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O Caminho Labiríntico da Avaliação do Desempenho Docente: 
Um estudo com professores de Línguas Estrangeiras 
 




O estudo que aqui se descreve pretende analisar os modelos de avaliação do desempenho 
docente vigentes entre os anos 2007 e 2011 e o seu impacto junto dos professores de Línguas 
Estrangeiras (LEs). Foram estudadas as conceções e perceções de um grupo de professores de LE 
de uma escola secundária do distrito do Porto, relativas ao modo como viveram este processo 
avaliativo. 
O estudo realizado teve como objetivos: I) analisar os referenciais concetuais nacionais e 
internacionais para a avaliação do professor de língua estrangeira e os normativos vigentes; II) 
caraterizar conceções e perceções do processo ADD implementado numa escola secundária do 
distrito do Porto; III) identificar potencialidades formativas e constrangimentos da avaliação do 
desempenho docente, IV) propor alternativas ao modelo de avaliação do desempenho docente 
atualmente em vigor, num enquadramento humanista e reflexivo. Partindo de uma análise 
empírica da legislação que suportou o processo avaliativo, e da exposição de experiências vividas 
no campo da ADD em determinados países, foram aplicados dois instrumentos: um inquérito por 
entrevista focalizada e um comentário reflexivo a um grupo de 10 professoras de LEs. Os 
resultados permitiram concluir que os modelos avaliativos apresentados até à data suscitaram 
muita controvérsia, advinda da forma como foram implementados, da burocracia implicada em 
todos os modelos, do impacto irrefletido dos mesmos nas suas carreiras e nas suas vidas, 
carecendo de algumas modificações, pelo que são sugeridas algumas recomendações neste 
estudo. O estudo apresenta uma dimensão colaborativa e sustenta-se nos princípios da 
reflexividade e autonomia como processos que se interpenetram visando uma compreensão de 
todo o processo avaliativo. 
Tratando-se de um estudo de caso descritivo e reflexivo, apresenta necessariamente 
limitações que não permitem generalização nem transferabilidade para outros contextos 
educativos. Todavia, espera-se que possa contribuir para um novo olhar sobre a ADD e para o 
finalizar de um caminho labiríntico que, muito negativamente, tem afetado o funcionamento das 
escolas portuguesas. 
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The Labyrinthine Path of Teachers’ Performance Evaluation: 
A Study with Foreign Languages Teachers 
 




The study here described intends to analyse the teachers’ performance evaluation models in 
use between 2007 and 2011 and their impact on Foreign Language teachers. The conceptions 
and perceptions of a group of Foreign Language teachers, from a secondary school from Oporto’s 
district, regarding the way they lived this evaluation process were studied. 
The study had as goals: I) analyse the national and international conceptual referential for 
the evaluation of foreign language teachers and the present regulations; II) characterize 
conceptions and perceptions of the teachers performance evaluation implemented in a Oporto’s 
district secondary school; III) identify formative potentialities and constraints in teachers’ 
performance evaluation; IV) propose alternatives to the present model of teachers’ performance 
evaluation, in a humanist and reflexive framework. Beginning with an empiric analysis of the 
legislation that supported de evaluative process, and the exposition of real life experiences in the 
teachers’ performance evaluation area in some countries, two instruments were applied: an inquiry 
through a focal interview and a reflexive comment to a group of 10 foreign languages teachers. The 
results allow concluding that the evaluative models presented until today aroused much 
controversy, arising from the way they were implemented, from the bureaucracy implied in every 
models, from the thoughtless impact on the teachers’ careers and lives, lacking some 
modifications, the reason why some recommendations are suggested in this study. The study has a 
collaborative dimension and is sustained in the principles of reflexivity and autonomy as processes 
that interpenetrate aiming a comprehension of the evaluative process. 
Being a descriptive and reflexive study case, it has necessarily limitations that do not allow 
generalization or transferability to other educative contexts. However, it is hoped that it may 
contribute for a new way of perceiving teachers’ performance evaluation and to the ending of a 
labyrinthine path that, much negatively, has affected the Portuguese schools functioning. 
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“Que os professores sofrem, na sua pele, física e mentalmente, seria mal visto negá-lo. Mas a 
árvore não deve esconder a floresta. Isso seria ceder à sinistrose de não reconhecer a existência 
de professores que se dizem felizes de o serem.” 
(Breuse, 1984) 
 
Este estudo surge na sequência de uma época conturbada nas escolas aquando da 
implementação dos novos modelos de avaliação do desempenho docente (ADD) referentes aos 
ciclos avaliativos de 2007-2009 e 2009-2011. Tendo consciência de que todos os docentes 
devem estar preparados para o exercício das funções de gestão, coordenação e avaliação, 
atribuídas pelo ministério da educação ou da direção de uma escola, a ADD foi a temática 
escolhida para esta dissertação de mestrado em Ciências da Educação: área de especialização 
em Supervisão Pedagógica na Educação em Línguas Estrangeiras. 
Desde sempre os professores viveram grandes reformas e tentaram-se adaptar lutando 
contra os curtos prazos de execução dessas reformas e vivendo ambientes instáveis que em 
nada contribuíram para sucesso do processo de ensino aprendizagem: “A imposição externa do 
currículo e as inovações administrativas têm sido frequentemente implementadas de forma 
deficiente e sem consultar os seus actores, conduzindo a períodos de desestabilização, ao 
aumento do volume de trabalho e a crises de identidade profissional por parte de muitos 
professores” (Day, 2001: 26). 
Ao longo de quatro anos (2007-2011), a Avaliação foi tema de primeira página, de 
abertura de noticiários e de debate em praça pública, frequentemente por indivíduos extrínsecos 
à realidade das escolas. Se, por um lado, esta polémica e abrupta necessidade de submeter 
toda uma classe a um modelo avaliativo surge devido aos relatórios oriundos das avaliações 
internacionais (i.e. OCDE) que apontam como crescentes a taxa de abandono escolar e a taxa de 
insucesso escolar nos ensinos básico e secundário; por outro lado, valores economicistas 
começam a ditar a urgência em reduzir o salário e o número de docente, dificultando-lhes a 
entrada e/ou progressão na carreira. A agravar a situação, esta progressão depende da 
aplicação de um sistema de quotas. De qualquer forma, três aspetos são prementes nesta 
avaliação como refere Mota (2009: 15) “a premência desta preocupação (em avaliar) assenta 
num triângulo basilar constituído por três componentes indissociáveis: a avaliação da 
aprendizagem dos alunos, a avaliação das escolas e a avaliação dos professores”. 
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O termo supervisão não era um termo usual, até esta altura, no vocabulário da maioria 
dos docentes. Embora a investigadora tenha sido convidada para a função de orientadora de 
estágio há alguns anos, nessa altura não se sentiu segura para o desempenho dessa função pelo 
que declinou o convite, ficando sempre na sua mente o desejo de compreender este conceito e 
de o vir a estudar posteriormente. Então, era corrente associar a palavra supervisor não a um 
orientador de estágio ou a alguém que apoiasse outro docente na sua ação pedagógica, mas sim 
a um inspetor, normalmente presença indesejada, cujo parecer poderia ser bom, mas também 
mau, levando (quando de um mau desempenho se tratasse) ao despedimento ou suspensão de 
um professor. Glanz (1998) explica esta ideia do supervisor no início do século XX, na afirmação 
que se transcreve: 
“The mission to eliminate incompetent teachers, as the central thrust of supervision during this 
time, does not contradict the essential purpose of supervision that was to achieve quality 
schooling. In fact, supervisors maintained that the best way to achieve quality schooling was to 
remove “deficient” teachers. The methods employed by the supervisors were inspectorial and 
rather impressionistic, but nonetheless served to achieve the stated objective.” (op. cit.: 49). 
 
Estas ideias foram sendo rejeitadas ao longo dos tempos, dando vez a uma supervisão 
caraterizada pela entreajuda, apoio, colaboração e reflexão vividos por ambos os intervenientes, 
supervisor e supervisionado. 
Mas, desde sempre, os docentes tiveram razões para se sentirem satisfeitos e insatisfeitos 
com a sua profissão, independentemente de serem avaliados ou supervisionados. Daí que a 
questão da avaliação do seu desempenho seja simplesmente mais um problema com o qual se 
têm de defrontar.  
Os professores, apesar das adversidades que tiveram de vencer como a colocação a 
centenas de quilómetros de casa, as relações com alunos desmotivados ou indisciplinados, as 
condições físicas de certos estabelecimentos escolares ou mesmo o contacto com um 
coordenador ou diretor mais prepotente, são pessoas que se adaptam facilmente ao meio e ao 
novo grupo de colegas: “no caso português, parece poder afirmar-se com Braga da Cruz (1990: 
91-92) que os professores são um corpo profissional de elevada coesão interna, para o que 
contribui o recíproco relacionamento entre colegas vivido intensamente por 67,7% dos 
professores, segundo o mesmo autor” (Alves, 1997: 87). 
Vários são os investigadores que se dedicaram à exploração desta temática. Santos 
(1992) esclarece-nos sobre os fatores determinantes da (in)satisfação da classe docente: 
“Os sentimentos de satisfação profissional são causados por factores intrínsecos (“satisfiers”- 
realização, reconhecimento, a própria tarefa, responsabilidade, progressão na carreira e 
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desenvolvimento), enquanto os sentimentos de insatisfação estão associados a factores 
contextuais ou externos à profissão (“dissastifiers” ou “hygienes”- salários, relações interpessoais- 
com pares, superiores ou subordinados, estatuto, programas políticos, condições de trabalho, 
segurança, supervisão e vida pessoal)” (op. cit.: 15-16). 
 
A partir da década de 70, os professores sentiram uma baixa considerável no seu estatuto 
social e as perdas crescentes de dignidade e de respeito por parte da sociedade que lhes foram 
conferidos. A OCDE, num relatório datado dos finais da década seguinte, explica esta perda de 
prestígio apontando para três causas, a saber: “o elevado número de professores, o nível de 
qualificação, que nunca foi muito elevado, e a feminização crescente e predominante na 
profissão” (cit. por Alves, 1997). 
Como se não bastassem estes fatores (contra os quais os docentes mais jovens vêm 
lutando nos últimos anos) para uma certa desmotivação e descontentamento no exercício da sua 
profissão, eis que passados vinte anos, a classe docente volta a sofrer um duro golpe, que lhe 
vai retirar a dignidade e uma imagem social que se vinham refazendo lentamente. Os 
professores teriam que se sujeitar a um novo modelo de avaliação para o qual nunca foram 
auscultados e que punha em causa a sua profissionalidade. 
Ao longo dos tempos, os professores têm sido avaliados por diferentes atores na 
sequência da implementação de variados sistemas de avaliação do desempenho docente. Quem 
não se recorda, há cinco décadas atrás, na escola primária, de assistir à surpresa da professora 
perante a visita do senhor inspetor? Este chegava sem aviso prévio, entrava na sala de aula, 
cumprimentava a professora e os alunos. Depois, pedia à professora para prosseguir com a sua 
aula e caminhava por entre as filas de carteiras, verificando os cadernos dos alunos, escutando 
e assistindo à ação da professora. No final da aula, os alunos apercebiam-se de que o inspetor 
ficava com a professora na sala e, sentados, ela mostrava e explicava-lhe uns livros e umas 
“capas”, mais tarde “dossiês”. A partir do segundo ciclo, já depois do 25 de abril de 1974, 
raramente os alunos se cruzavam com essa personagem. Apenas nos exames nacionais, às 
vezes, um inspetor entrava na sala onde decorria o exame, olhava os alunos em silêncio e 
acenava com a cabeça, cumprimentando os professores vigilantes. Mais tarde, nas décadas de 
oitenta e noventa, estas visitas do inspetor excecionalmente aconteciam, só em casos de 
denúncia, e o processo avaliativo do docente decorria com a apresentação de um relatório 
aquando da mudança de escalão, isto é, de três em três anos ou de quatro em quatro, sendo o 
de maior dificuldade, precisamente o primeiro relatório, pois depois bastava copiar a estrutura, 
atualizando os dados dos anos letivos referentes ao escalão que, então, findava. Desconheciam-
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se outros modos de se avaliar professores e não era conhecido, pela maioria dos docentes, o 
trabalho de investigadores que já se debruçavam sobre a avaliação do desempenho docente 
como Isabel Alarcão, André Lachapelle ou Charlotte Danielson, entre outros. 
Em Portugal, apenas no século XXI, surge um primeiro modelo de avaliação contemplando 
alguns parâmetros ou dimensões considerados importantes na atividade do docente. Este não só 
reforça a elaboração de relatórios e a implementação de reflexões sobre a prática pedagógica 
inseridas num novo instrumento, o “portefólio”, como também prevê a observação de duas a 
três aulas por ano letivo efetuada por um outro docente, par do avaliado. As formas como este 
modelo foi criado e implementado nas escolas foram consideradas abusivas e mesmo 
insultuosas para a classe docente, habituada a discussões e acordos inevitáveis numa sociedade 
que se pretende democrática. Para o papel de avaliador, foi criada a figura de professor titular 
seguindo um critério alvo de muita polémica: a atividade exercida em cargos, nos últimos sete 
anos de carreira. Os docentes não reconheceram legitimidade no modelo apresentado, 
contestaram-no, protestaram recorrendo a manifestações e greves, mas o ministério não cedeu 
a todas as reivindicações, aceitando algumas pequenas alterações e o modelo passou a ser 
“simplex”. Posteriormente, novos reajustes foram feitos, por exemplo: os parâmetros passaram 
a dimensões; alguns avaliadores passaram a ter formação e a ser denominados de relatores; 
foram apresentados padrões de desempenho (Despacho n.º 16034/2010 de 22 de outubro) na 
procura de um perfil de professor; porém a calendarização e a instrumentação continuavam a 
ser da responsabilidade de cada escola. Muitos aspetos deste último modelo não satisfaziam a 
classe docente e, até ao final do ano letivo de 2010/2011, estes continuaram a lutar para que 
este processo avaliativo fosse anulado, pois defendiam que não havia forma de o melhorar: “o 
que nasce torto, não se endireita”. A atribuição das classificações de Muito Bom e de Excelente, 
condicionando a progressão na carreira do docente, trouxe algumas dúvidas sobre o perfil do 
melhor professor: 
“«Ainsi, lorsqu’on évalue un enseignant, on recueille des informations à propos de certaines 
caractéristiques de cet enseignant et on les compare avec les caractéristiques attendues. (…) Mais 
quelles sont les caractéristiques du «bon enseignant»? À quoi reconnaît – on un «enseignant de 
qualité»? Peut-on établir un profil idéal de l’enseignant?” (Paquay, 2004: 15). 
 
Toda esta questão à volta da ADD provocou um profundo mal-estar e uma angustiada 
tristeza pelo desprezo com que os diferentes ministérios trataram os profissionais do ensino, 
retirando à classe a sua dignidade profissional. As palavras “avaliação”, “portefólio”, 
“evidências”, “dimensões”, “aula assistida”, quando proferidas, soavam a perseguição e eram 
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mesmo palavras tabu que suscitavam burburinho e comentários. Uma grande parte dos 
docentes com funções avaliativas foram alvo de crítica e maledicência por parte dos colegas que, 
mesmo reconhecendo que certos avaliadores já haviam frequentado alguma formação para o 
exercício do cargo, não lhes reconheciam mais mérito nem mais competência para avaliar um 
colega, às vezes mais experiente, com um grau académico superior ou com mais tempo de 
serviço. Outros houve que, não conseguindo superar a pressão que algumas direções fizeram 
sentir nas suas escolas, recorreram aos tradicionais subterfúgios para combater esse mal-estar 
já experimentado noutras reformas: 
“repetidas licenças por doença, aumento dos pedidos de aposentação, solicitação de exercício a 
meio-tempo e rejeição da profissão (Couty, 1981: 18), doenças nervosas (Breuse et al., 1981: 11) 
e pedidos de mudança de escola (Amiel, 1984: 44). É também frequente uma inibição do 
professor frente ao seu trabalho e o recurso a um estilo mais rígido e distante, em que a relação 
se reduz ao âmbito estrito dos conteúdos, evitando-se o diálogo e a crítica (Vila, 1988: 183)” 
(Alves, 1997: 91). 
 
As escalas propostas (classificações numéricas, menções ou níveis) aplicadas nos 
diferentes instrumentos ou dispositivos de avaliação são alvo de controvérsia: mas como atingir a 
classificação máxima? Como reagirá um professor muito experiente a uma classificação inferior 
à máxima? Tal surgia da falta de confiança e da dúvida constantes nos instrumentos/dispositivos 
de avaliação, mesmo quando fruto do trabalho desses docentes e não advindos de uma entidade 
externa: 
“…several factors prevent the full use of rating scale, if one exists. First, given the culture 
surrounding evaluation in many school environments, most teachers expect to receive all 
outstandings on their evaluations, regardless of the actual quality of their teaching and the 
definition of outstanding. Anything less, particularly for experienced teachers, would signal a 
serious deficiency” (Danielson & McGreal, 2000: 4). 
 
Segundo muitos professores, o favoritismo e o conhecimento profundo, quasi familiar, 
entre os diferentes atores do processo avaliativo são impeditivos de um trabalho sério e 
transparente: a desculpa fácil atribuída a um docente por um menos bom desempenho e/ou o 
rigor exagerado perante alguém com quem se pode estar incompatibilizado podem levar a 
registos dúbios ou a tomada de posições nada profissionais e éticas: 
“Finally, in many situations, teachers have little trust in the ratings given. Although all teachers 
want the highest rating, and believe that their careers will be damaged if they don’t receive it, they 
believe that administrators reserve the highest ratings for their friends or protégés. The integrity of 
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the entire process, then, may be seriously compromised by a perception of favoritism” (Danielson 
& McGreal, 2000: 5) 
 
De igual forma, outros aspetos assumem-se como muito irresolutos e pouco claros: a 
preparação para a aula observada; as habilitações e as horas de trabalho de quem 
avalia/observa uma aula assistida e, mesmo, a existência de quotas que vão penalizar um 
docente que trabalha com qualidade e regularidade, bem como as dificuldades em “dispensar” 
um docente com um mau desempenho. Interrogávamo-nos, mas afinal que trabalho era aquele? 
Pouco tempo para fazer o devido acompanhamento, falta de qualificações por parte do avaliador, 
falta de respeito e consideração por parte do avaliado, que também não acreditava que duas 
aulas por ano fossem suficientes para se formular um juízo de valor; a impotência por parte do 
avaliador em aplicar medidas mais drásticas; a chamada aula “fictícia”, uma vez que há 
docentes que fazem uma especial preparação para a aula assistida trabalhando só para as 
grelhas: 
“He has 30 teachers to evaluate, and each one has to be observed twice during the year. When 
you add it up – 60 observations and 120 conferences, plus the write-ups on top of it – he devotes 
about 135 hours a year to evaluation. And for what? To put a piece of paper in the personnel file in 
June” (Danielson & McGreal, 2000: 1). 
 
Pelas razões apresentadas, pareceu à professora investigadora que o primeiro passo para 
a proposta de uma alternativa aos modelos de avaliação implementados de 2007 e 2009 seria 
ouvir as colegas docentes do seu departamento sobre a forma como gostariam de ser avaliadas. 
Foram pensadas as seguintes questões de investigação: 
- Que legislação e literatura estão na base do novo processo de ADD? 
- O que pensam os docentes de Línguas Estrangeiras da forma como o(s) modelo(s) entre 
2007-2011 foram implementado(s)? 
- Que vantagens e inconvenientes encontram estes professores nesta nova forma de 
avaliar o seu desempenho profissional? 
- Como criar um modelo de ADD que reflita de forma menos burocrática, mais realista e 
mais pragmática as práticas pedagógicas dos docentes avaliados? 
 
Estas questões problemáticas formam o ponto de partida para o estabelecimento de 
quatro objetivos de estudo abordando vários aspetos do processo avaliativo: 
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♦ Analisar os referenciais concetuais nacionais e internacionais para a avaliação do 
professor de língua estrangeira e os normativos vigentes;  
♦ Caraterizar conceções e perceções do processo de ADD implementado numa escola 
secundária do distrito do Porto; 
♦ Identificar potencialidades formativas e constrangimentos da avaliação do desempenho 
docente;  
♦ Propor alternativas ao modelo de avaliação do desempenho docente atualmente em 
vigor, num enquadramento humanista e reflexivo. 
 
Estes objetivos serão abordados em diferentes capítulos do estudo. Assim, no capítulo do 
Enquadramento Teórico foi trabalhado o primeiro dos quatro objetivos; para a consecução dos 
segundo e terceiro objetivos são dedicados os capítulos da Metodologia da Investigação 
complementando-se com o seguinte da Análise e Interpretação de Resultados. Finalmente, o 
quarto objetivo será focado no capítulo Uma ADD menos burocrática e mais cordata – uma 
proposta, onde serão apresentadas algumas das ideias alternativas aos modelos de avaliação 
implementados nos dois últimos ciclos, a partir dos resultados do estudo empírico. 
Para atingir estes objetivos, a investigadora pretende reunir um grupo de docentes e criar 
um debate de ideias no sentido de encontrar respostas que a ajudem na consecução plena dos 
objetivos desta dissertação. 
Interessa à investigadora abordar um tema de interesse para a classe docente e retirar 
algumas conclusões da sua experiência enquanto avaliadora, avaliada e investigadora, 
esperando melhor compreender a temática em questão e, quem sabe, encontrar formas de a 
clarificar. Daí a sua investigação decorrer no ambiente que ela e os seus pares conhecem: “Os 
investigadores qualitativos frequentam os locais de estudo porque se preocupam com o contexto. 
(…) Para o investigador qualitativo divorciar o acto, a palavra ou o gesto do seu contexto é perder 
de vista o significado” (Bogdan & Biklen, 1994: 48). Pretendendo este estudo produzir 
“conhecimento científico de tipo interventivo” (cf. Borg, Gall & Gall, 1989), ou seja, desenvolver 
conhecimento sobre o impacto e consequências da aplicação de um modelo de avaliação do 
desempenho docente que visou não só a avaliação dos docentes num dado ciclo de avaliação 
como também, e segundo os propósitos do próprio documento, a melhoria das práticas dos 
professores e dos resultados dos alunos. 
Resta apresentar sumariamente, na fase final desta introdução, os cinco capítulos que 
estruturam este estudo. 
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O capítulo I, respeitante ao enquadramento teórico, reporta-se à revisão de literatura na 
qual se enquadra o desenvolvimento do estudo e está subdividido em cinco partes: introdução; 
breve contextualização da avaliação do desempenho docente tanto a nível nacional como 
internacional; as modalidades e instrumentação na ADD; os conceitos de supervisão e avaliação; 
e o contributo da formação contínua para o desenvolvimento profissional do docente de Língua 
Estrangeira. 
O capítulo II, dedicado à metodologia de investigação e de formação, incide sobre o tipo e 
objetivos do estudo, os procedimentos de recolha e análise de informação, a instrumentação 
utilizada, as fases do desenvolvimento do estudo, o contexto em que este se desenrola e a 
caracterização dos participantes. 
O capítulo III versa sobre a apresentação das perceções e conceções dos docentes 
relativas à implementação dos modelos de avaliação do desempenho docente, provenientes da 
interpretação dos resultados da instrumentação aplicada e da análise seletiva do discurso das 
participantes. 
No capítulo IV sugerem-se algumas alterações aos modelos implementados, partindo da 
análise crítica dos resultados do estudo e do sentir da própria investigadora resultante da sua 
ação enquanto avaliadora e avaliada. 
No capítulo V retomam-se os objetivos delineados para saber da sua consecução, 
apresentam-se as conclusões mais significativas e sugestões para investigações futuras. 
 
No capítulo que se segue, iremos proceder à abordagem dos principais conceitos que 







“Os princípios educacionais aplicáveis a professores e alunos, em contextos de ensino-aprendizagem e avaliação-
supervisão devem ser transversais e assentes em ideais de uma sociedade democrática, de orientação humanista, 





A avaliação do desempenho docente é uma prática complexa e tem-se revelado um tanto 
labiríntica. Constituída por momentos simultaneamente estimulantes e assustadores, ilusórios e 
desanimadores, esta ADD será recordada pela classe docente como um dos episódios mais 
marcantes das suas vidas profissionais. Estudá-la é delicado, porque se aborda uma matéria que 
foi alvo de forte crítica e rejeição por parte da grande maioria dos professores deste país. Sendo 
a investigadora também docente, ser-lhe-á mais difícil permanecer objetiva e racional, o que se 
anuncia, desde logo, um desafio. Encontrar a fórmula certa para a saída do impasse criado entre 
docentes e Ministério da Educação foi e é ainda problemático e demasiado ambicioso. De igual 
forma, atingir os objetivos do estudo implicará avanços e retrocessos no caminho labiríntico da 
avaliação do desempenho docente além de múltiplos momentos de reflexão e de conflito interior. 
Neste capítulo, são apresentadas numa primeira secção as perspetivas internacionais de 
avaliação docente. Nas secções seguintes contextualiza-se a problemática da ADD em Portugal, 
sendo expostos os normativos legais que a sustentam e os procedimentos da sua 




1. Considerações acerca da avaliação numa perspetiva internacional 
 
Esta secção visa a apresentação de algumas conceções de avaliação docente em 
sociedades distintas, as quais encaram o processo avaliativo como um procedimento dinâmico 
que acompanha as tendências socioeconómicas. 
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A avaliação do desempenho docente tem sido alvo de polémicas em muitos países onde 
têm sido amplamente debatidas por vários autores, não sendo empreitada apaziguadora a 
consecução de consensos, pois “A discussão da avaliação de professores implica, 
necessariamente, a reflexão sobre um conjunto de aspectos que a enquadram e definem, 
nomeadamente a concepção do que significa ser profissional/professor e o modo como se 
encaram as funções e as dimensões inerentes à profissão docente” (Flores, 2010: 8). 
Nos últimos anos, a avaliação do desempenho dos docentes, devido à sua complexidade, 
multidimensionalidade e multicausalidade foi alvo de complexas reformas tanto na Europa como 
na América ou na Austrália. 
A Comissão Europeia tem publicado vários documentos focando esta questão que associa 
o sucesso do desempenho do docente ao sucesso das aprendizagens do aluno: “Em 2007, a 
Comissão Europeia publicou um documento (“Teacher Education Policy”) no qual se estabelece 
que melhorar a qualidade de formação dos professores constitui um objectivo central para os 
sistemas educativos europeus na medida em que “a motivação, as destrezas e competências 
dos professores e dos formadores de professores (…) são factores-chave na consecução de 
resultados de aprendizagem de qualidade” (Alves & Flores, 2010: 20). 
A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) apresenta, a 
partir de um estudo de Laderrière, intitulado “Tendances actuelles de l’évaluation des 
enseignants.” (2008: 12-13), os problemas que este processo envolve:  
• a incapacidade metodológica de apreender as competências da profissão; 
• a dificuldade em determinar as características que fazem um bom professor; 
•a dificuldade de construir indicadores justos e fiáveis e formar avaliadores para os 
aplicar corretamente; 
• a complexidade da formulação dos métodos e dos critérios; 
• a complexidade do objeto e das componentes ideológicas que lhe são inerentes; 
• a contradição entre a autonomia e a profissionalização dos professores. 
 
Interessa saber quais as prioridades de uma avaliação do desempenho docente: se 
propósitos formativos, alvejando o desenvolvimento profissional, ou se apenas aspetos 
sumativos, contemplando a prestação de contas. Estas duas vertentes são denominadas por 
alguns autores como acompanhamento (a primeira) e controle (a segunda) numa avaliação que 
pressupõe, como primeira meta, a melhoria das práticas.  
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“Independentemente da posição dos educadores, as necessidades fundamentais da avaliação são 
básicas, a saber: que os sistemas de avaliação sejam justos e abrangentes, baseados quer no 
desempenho profissional, quer nos requisitos organizacionais. Consequentemente, deve criar-se um 
sistema de avaliação com o objectivo de incentivar a melhoria dos docentes, assim como das 
escolas ou dos programas” (Stronge, 2010: 25). 
 
Segundo este autor, a melhoria do desempenho implica a melhoria do ensino e, 
consequentemente, a melhoria da escola contribuindo para o cumprimento da sua missão. 
As causas para a implementação de um modelo avaliativo são múltiplas destacando-se as 
seguintes: 
 o desenvolvimento profissional do docente; 
 as razões de ordem económica, sendo assim um instrumento de “accountability”, 
que motiva revolta e desânimo na classe docente; 
 o insucesso nos resultados dos alunos que pode traduzir-se em menos apoios 
concedidos por instituições da União Europeia. 
 
Charles Hadji salienta que, devido a várias mudanças sociais em França (o público que 
frequenta as escolas; os comportamentos escolares; as condições no exercício da profissão 
docente; as expectativas em relação à escola; as novas tecnologias de informação e de 
comunicação), “a avaliação daqueles que exercem esta profissão se torne seguramente mais 
delicada” (in Alves & Flores, 2010: 117). Este autor explica o uso social da avaliação dos 
docentes em duas grandes funções, sendo o único interveniente no sistema educativo o 
inspector que “observa para prestar contas às autoridades administrativas”. A avaliação ou 
melhor a inspecção individual passa por uma observação breve do trabalho da aula. Nos tempos 
atuais, a tendência é mais para uma função de acompanhamento em detrimento da função de 
controlo. Para que haja um real acompanhamento “é necessário (…) que o inspeccionado não 
veja nele, pura e simplesmente, um superior hierárquico, mas antes uma “pessoa recurso” 
cujos conhecimento especializado e ajuda se podem revelar preciosos” (Hadji, 2010: 130). 
 
A avaliação ou inspeção externa também é utilizada em Inglaterra, apresentando cada 
relatório linhas orientadoras de melhoria para o docente avaliado. As diretrizes para a avaliação 
são introduzidas pelo governo, desde os critérios, padrões, perfis (perfil de “percurso de 
carreira”), regulamentos, até à participação e cumprimento dos projetos lançados pelo executivo 
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a nível nacional. Christopher Day informa ainda que “a avaliação de docentes em Inglaterra é 
impulsionada principalmente pelo governo a fim de conseguir a impor a sua agenda de reformas 
e de melhoria (…) são fornecidos recursos consideráveis para o desenvolvimento da escola e dos 
professores”. Os professores ingleses têm aceite as reformas propostas pelo governo e o facto 
de se sentirem autónomos para “exercer juízos mais informados acerca da qualidade do seu 
trabalho (…) poderá resultar em melhores professores, melhores escolas e melhor educação 
para os alunos” (in Alves & Flores, 2010: 159). 
 
Na Nova Zelândia, segundo Tanya Fitzgerald, a aplicação dos modelos avaliativos também 
está suportada por causas políticas, apontando inclusivamente para questões mercantis da 
sociedade atual: “Tal como o mercado exige a comodificação dos produtos (de que é exemplo a 
educação), também o trabalho dos professores tem sido reduzido a medidas que transformam 
aquilo que deve e aquilo que deveria ser realizado no ensino em algo susceptível de ser 
mercantilizado” (cit in Alves & Flores, 2010: 79). 
 
Na Austrália, a carreira de um docente está associada a esquema remuneratórios e 
alicerçada numa estrutura em padrões profissionais implicando diferentes categorias: Docente 
com registo Provisório (base); Docente Registado; Docente de Sucesso; Professor Líder e Líder 
escolar (Topo). A avaliação das práticas do ensino de cada docente determina a passagem do 
padrão profissional. De acordo com Lawrence Ingvarson, este modelo avaliativo não tem sido 
consensual, uma vez que, embora se pretenda alcançável o topo da carreira, “É provável que 
haja alguma resistência à ideia de normalizar a certificação e de impô-la como condição 
necessária para a promoção a cargos de liderança escolar” (cit in Alves & Flores, 2010: 108). 
No entanto, o mesmo autor defende que “é provável que os professores procurem 
características de liderança nos gestores escolares que tenham sido também eles professores de 
sucesso” (ibidem). 
 
Nos Estados Unidos da América, a avaliação docente também acontece a partir de 
padrões de desempenho e os relatórios apresentados nos últimos anos interroga-se sobre a 
existência de uma relação entre o aproveitamento dos alunos e o desempenho do professor. O 
“Teacher Advancement Program” é um sistema de avaliação que tem por base padrões pré-
estabelecidos bem como critérios de avaliação. Neste sistema, Linda Darling-Hammond explica: 
”cada professor é avaliado quatro a seis vezes por ano por professores mentores ou master 
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teachers (professores -modelo) que recebem formação e certificação de avaliadores utilizando 
um sistema que analisa a concepção e a planificação do ensino, o ambiente de aprendizagem, a 
prática da sala de aula, para além das responsabilidades docentes.” (cit.in Alves & Flores, 2010: 
209-210). 
 
Partindo desta revista pelas práticas de avaliação docente em diferentes países, pode 
concluir-se que esta é certamente uma das questões mais problemática do panorama educativo 
em geral, cujo principal objetivo é o de elevar os padrões do ensino e melhorar as aprendizagens 
dos alunos no sentido de uma mais efetiva prestação de contas. Segundo Middlewood (2001), 
deve-se ter uma postura otimista perante a avaliação do desempenho, pois á semelhança do que 
se passa nos países com mais vasta experiência neste domínio, têm sido alcançados os 
objetivos de educação inicialmente delineados, as sociedades têm-se desenvolvido espiritual e 
socialmente, acreditando-se que por um bom ensino tudo se faz. 
 
 
2. A Problemática da ADD em Portugal – Contextualização 
 
Em Portugal, o modelo de avaliação docente implementado no ciclo avaliativo de 2007-
2009 é o terceiro na história da democracia portuguesa, tendo sido o primeiro criado antes de 
25 de abril de 1974 e aplicado até 1986. De caraterísticas essencialmente administrativas, 
servia apenas os propósitos da progressão do docente, partindo-se da premissa que todo aquele 
que apresentasse um diploma emitido por uma instituição superior e uma declaração com a 
nota de “Bom” estaria apto a candidatar-se a um lugar num organismo público. A partir de 
1990, foi aplicado um modelo que atribuía ao docente a menção de “Satisfaz” após a 
apresentação de um relatório crítico elaborado pelo professor e relativo à sua atividade docente, 
num determinado período de tempo. Esta menção só não era alcançada em três situações 
consideradas anómalas: mau relacionamento com alunos; recusa no exercício de cargos e a não 
conclusão de ações de formação contínua obrigatórias. A partir de 1998, tornou-se possível 
atingir as menções de “Bom” e “Muito Bom” a partir da iniciativa extraordinária do docente que, 
apresentando um requerimento a uma comissão de avaliação do Conselho Pedagógico, 
solicitava uma nova avaliação. 
Em 1986, a avaliação do sistema educativo passou a estar contemplada na Lei de Bases 
do Sistema Educativo, onde se pode ler, nos pontos 1 e 2 do artigo 49.º, o seguinte: “1. O 
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sistema educativo deve ser objecto de avaliação continuada, que deve ter em conta os aspectos 
educativos e pedagógicos e sociológicos, organizacionais, económicos e financeiros e, ainda, os 
de natureza político-administrativa e cultural; 2. Esta avaliação incide, em especial, sobre o 
desenvolvimento, regulamentação e aplicação da presente lei.”. 
Também neste documento, se pode ler a Lei n.º 46 de 14 de outubro, capítulo V, artigo 
39.º, onde se esclarecia que a avaliação do desempenho visava a melhoria da qualidade da 
educação e ensino ministrados, através do desenvolvimento pessoal e profissional do docente 
com o fim de contribuir para a melhoria da ação pedagógica e da eficácia profissional.  
A necessidade de associar a melhoria da qualidade de ensino às capacidades e 
habilidades do docente nem sempre existiu e para esta conclusão basta estudarmos a avaliação 
dos professores no contexto do sistema educativo português desde 1947 até ao presente 
(Curado, 2006). 
O Estatuto da Carreira Docente dedica uma das suas secções (II) à Avaliação do 
Desempenho Docente, estando explanados, no decreto regulamentar n.º 2 de 2010, os objetivos 
que se pretendem atingir com esta avaliação, reforçados no Decreto-lei n.º 75/2010 de 23 de 
junho: identificar, promover e premiar o mérito, valorizar a atividade letiva e contribuir para a 
melhoria da qualidade da escola pública sendo aplicados critérios de exigência.  
Destes decretos provieram múltiplas diretrizes para a implementação do modelo de 
avaliação, desde as dimensões e domínios de avaliação, os referentes, a programação da 
observação de aulas, as orientações para os instrumentos de registo, o perfil dos intervenientes 
neste processo avaliativo, a calendarização até aos regimes especiais de avaliação de 
desempenho.  
Do ECD ainda adveio uma das inovações mais polémicas e controversas de todo o 
processo ADD: a criação de um “corpo” docente de “categoria diferenciada” selecionado a partir 
de um concurso para o qual foram apenas considerados os últimos sete anos e contabilizados 
com pontos os cargos exercidos. Surgiu assim o professor titular, que se pretendia pertencente a 
uma elite docente e também a maior divisão da história da classe docente. “O processo de 
fabricação burocrática dos professores titulares traz para o campo da avaliação do desempenho 
o questionamento da preparação específica dos professores avaliadores, abalando, assim, o 
objectivo de contribuir para a melhoria das práticas docentes e a valorização e aperfeiçoamento 
de cada professor (decreto-lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, art.º 40.º, n.º 3)” (Formosinho & 
Machado, 2010: 93). 
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Posteriormente revogada a figura de professor titular, surge uma nova personagem como 
interveniente no processo avaliativo, o relator (Decreto-Lei n.º 2/2010, artigo 14.º), sendo-lhe 
atribuídas funções de supervisão da atividade docente e exigidos uma mais apertada 
colaboração e um maior acompanhamento ao avaliado, apoiando-o nas suas escolhas 
pedagógicas e/ou identificando as suas necessidades de formação para um melhor 
desempenho. 
Tanto no modelo avaliativo de 2007 como nos que se lhe sucederam, pressupôs-se que 
todo o processo se iniciasse com a entrega dos Objetivos Individuais (inicialmente obrigatória, 
mais tarde, voluntária). Este documento, redigido de forma simples e revisto sempre que 
surgisse alguma evolução ou alteração contextual, serviria de orientação e referência para a 
autoavaliação e para a avaliação final do docente avaliado, na medida em que ilustraria os 
propósitos específicos, mensuráveis e atingíveis para o docente no exercício na sua prática 
pedagógica, tendo sempre presentes e como pano de fundo o PE e o PAA da escola onde 
exercia. 
Mas vários foram os reajustes e/ou alterações entre 2007 e 2010, após a insistência e a 
luta de associações sindicais e não sindicais com o ME, como se pode verificar na síntese 
apresentada no anexo 1 (baseada em Graça et al., 2011: 35), que visa apresentar as mudanças 
nos vários modelos. Neste quadro, são apresentadas as alterações em certos procedimentos: a 
caracterização e objetivos da avaliação do desempenho; a periodicidade para docentes 
integrados na carreira, em período probatório e contratados, os objetivos individuais; os objetos 
de classificação, a observação de aulas, o efeito da atribuição das menções qualitativas de 
“Bom”, “Muito Bom” e “Excelente”; o efeito da atribuição das menções qualitativas de “Regular” 
e “Insuficiente” e os escalões sujeitos a contingentação. 
Estas constantes modificações fortalecem o caráter labiríntico da implementação do 
modelo original (2007) e dos reajustes a que foi submetido ao longo de três anos. Esta 
instabilidade marcou o ambiente das escolas tanto para os docentes que eram avaliados como 
para os docentes responsáveis pela construção da instrumentação aplicada em cada 
estabelecimento escolar. Devido a este vaivém de legislação criada, alterada e revogada, a 
classe docente sentiu-se sem rumo, entregue a um reduzido número de colegas que foram 
incumbidos de aplicar a todo o custo e num timing complicado (normalmente entre março e 
julho) o modelo de avaliação que o ministério impusera. 
Partindo das palavras de Moreira (2005), importa que todo e qualquer procedimento 
seguido no mundo educacional seja construído tendo por base princípios de igualdade, 
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racionalidade e justiça social. Uma das críticas que os docentes apontaram à execução do 
modelo proposto pelos Ministérios da Educação prende-se com a quase nula participação da 
classe na construção do mesmo, o que nos remete para o perigo do desrespeito pelos princípios 
de igualdade, para uma certa falta de racionalidade, pondo-se em causa a justiça social por que 
tanto lutamos na sociedade democrática em que estamos inseridos. 
O modelo, inicialmente apresentado em 2007, revelou ser um protótipo que, na maior 
parte dos seus parâmetros, não refletia a prática letiva do professor, sugerindo grandes 
mudanças e implicando inovações dúbias. Para muitos docentes, este modelo surgiu da 
necessidade de melhorar as práticas, de condicionar a progressão na carreira do docente e por 
pressão da sociedade, em particular, pelo ministério que pretendia melhores resultados por 
parte dos alunos e pelos pais que exigiam docentes competentes e eficazes. 
 
Figura 1: Relação Sociedade – Escola – Avaliação de Desempenho (Verginelli, 2011) 
 
 
O não chamamento dos docentes para a equipa mentora do processo provocou ruturas 
que serão difíceis de corrigir: “Para que estas mudanças planificadas não sejam aparentes é 
indispensável negociar as reformas ou as renovações com os actores, para conseguir a adesão 
de maior número” (Perrenoud, 2002: 37). Ainda expondo o pensamento deste autor, também 
referido por Guimarães (2011), qualquer mudança implica sensibilidade no processo da sua 
implementação, bem como a participação alargada e apoio de todos os atores: 
“(…) na linha de Perrenoud (2002a) afirmamos que, implementar a mudança nas práticas de 
supervisão é um trabalho processual, lento. Isto porque, forçar a mudança na escola de forma 
unilateral e impositiva propicia posturas de distanciamento e ‘não poderá haver profissionalização do 
ofício do professor se essa evolução não for desejada, desenvolvida ou sustentada continuamente 
por numerosos actores colectivos’ (Perrenoud, 2002b:9), cultivando-se deste modo hábitos de 
construção em conjuntura” (op. cit.: 17). 
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A decisão pela construção de modelos para a avaliação de toda uma classe sem o 
envolvimento dos seus membros, sendo entregue a técnicos (quantas vezes, pessoas distantes 
das realidades dos estabelecimentos escolares e das novas gerações de alunos) não pode ser 
bem-sucedida: “Se se entende o ensino como uma profissão que requer um profissionalismo 
alargado e interactivo, então é necessário envolver os professores nas decisões que influenciam 
a sua prática nas escolas. Por outro lado, quando se pretende implementar medidas políticas, é 
fundamental ter em consideração a realidade prática das escolas” (Alves & Flores, 2010: 23). 
Todavia, essa participação dos docentes deveria ser de caráter voluntário, bem-intencionada e 
efetivamente sentida. Caso contrário, a implicação de um determinado grupo de docentes no 
processo não resultará como seria esperado. Como João Barroso lembra (1990, cit. por Simões, 
2000: 35) de nada valerá “decretar a participação se não forem criadas condições para que as 
pessoas reconheçam a sua utilidade. Cabe ao poder político estimular essa participação, 
incentivando o diálogo e registando as proposições e enunciações dos professores evitando a 
sua marginalização e posterior desmotivação”. 
Alves e Machado (2010) defendem que qualquer modelo de avaliação docente deve 
considerar três elementos essenciais na ação docente: o desenvolvimento de competências 
profissionais específicas da sua formação; a apropriação da cultura profissional adquirida no meio 
docente e a construção de uma identidade própria na sua prática profissional. 
Maximizando a colaboração entre os protagonistas deste processo (colegas docentes, 
alunos e encarregados de educação), consegue-se uma avaliação formativa e mobilizadora de 
crescimento e desenvolvimento profissional e até pessoal. Um professor deve ser um aprendente 
ao longo da vida. Também ele, à semelhança do aluno, deve ser acompanhado e receber 
feedback da sua ação.  
Cooperando de forma reflexiva, os professores estarão a contribuir para uma perspetiva 
colegial transformadora da supervisão da educação. A colegialidade e a confiança devem estar 
sempre presentes em todo o processo. Só desta forma se conseguirá um bom sistema de 
avaliação, ou pelo menos, uma efetiva e razoável aplicação do mesmo, com a aceitação da 
grande maioria. Tal é defendido por Kremer-Hayon (1993: 11): 
“Most perceptions of the social school climate may be roughly viewed on a continuum, characterized 
at one end by a supportive and open style and at the other by a restrictive and closed style of 
leadership. (…). Principals and supervisors are not perceived as superior but as colleagues on whom 




No processo de ADD tem vindo a ganhar relevância a observação de aulas e o portefólio. O 
enfoque dado à observação das aulas deve-se à relevância das mesmas no processo de 
transformação que daí resulta: “Podemos dizer que experimentação em sala de aula constitui o 
centro das práticas supervisivas. Mas para que sirva propósitos transformadores, deve encurtar a 
distância entre o que é e o que devia ser, explorando o que pode ser” (Vieira et al., 2001: 34). A 
existência de um portefólio reflexivo servirá outros pressupostos relacionados com a organização 
do trabalho, a reflexão sobre as práticas e a reformulação de metodologias. Tanto a observação 
das aulas como a opção pela construção de um portefólio reflexivo e, acima de tudo, o trabalho 
colaborativo deverão servir um único intento: a melhoria das práticas do docente. 
 
Este estudo subscreve, em primeiro lugar, uma visão de avaliação de desempenho docente 
ao serviço do crescimento e, numa fase posterior, uma perspetiva supervisiva que assenta em 
momentos de reflexão conjunta e individual na procura de soluções de aplicabilidade sustentada, 
de uma consistência na operacionalização efetiva dos instrumentos e na triangulação da 
informação dos diferentes agentes de avaliação envolvidos (professor/avaliado; relator/avaliador; 
coordenador/diretor). 
Este espírito colaborativo e esta ação colegial urgem na educação: “Le problème majeur en 
enseignement est la solitude des enseignants. Avec la consultation des pairs, les enseignants 
peuvent s’observer mutuellement et s’entraider en toute confiance” (Lachapelle, 1998: 12). Os 
alunos e os docentes envolvidos no processo garantirão uma maior objetividade, pois estando 
habituados à presença de outros docentes nas aulas regulares, o ambiente será mais natural nas 
aulas observadas para efeitos de avaliação (idem). 
Vários são os autores que reforçam a importância do trabalho colaborativo entre docentes 
e a chamada “política de portas abertas”. Como defende Perrenoud (2002), a dificuldade em 
entrar neste espaço, desconhecendo o que ali se passa, leva por vezes a decisões 
surpreendentes: 
“Com efeito, a maioria dos professores faz correctamente o seu trabalho, mais graças à sua 
consciência profissional do que ao controlo do trabalho prescrito. Talvez seja esta impotência em 
saber o que se passa nas salas de aula e de influenciar o trabalho real que leva as administrações 
escolares a dar à luz directivas, que basta exibir para criar a ilusão de que tudo está sob controlo” 
(op. cit., 2002: 25). 
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De facto, foi essa maioria que reagiu às medidas abruptas dos ministérios de educação dos 
governos portugueses entre 2007 e 2009 manifestando-se várias vezes em plena rua e perante 
toda a sociedade civil. Alguns docentes, embora cumprindo as ordens da entidade ministerial, 
decidiram contribuir para o esclarecimento desta polémica, estudando, integrando equipas de 
trabalho para encontrar formas para atenuar toda a pressão e tensão criadas. Tanto do primeiro 
grupo contestatário como do segundo de índole colaborativa, a investigadora fez parte ora como 
avaliadora ora como avaliada numa postura de seriedade no trabalho desenvolvido e de 
solidariedade para com os seus colegas. 
 
 
2.1. Intervenientes do processo avaliativo 
 
São vários os intervenientes do processo de ADD: a comissão de coordenação da 
avaliação do desempenho, o(s) avaliador(es), o avaliado e o júri de avaliação. Nesta parte, os 
primeiros pontos referem as funções de cada um dos intervenientes e, no final, serão descritas 
as ações/recomendações do conselho científico para a avaliação docente. 
 
 
2.1.1. A Comissão de Coordenação da Avaliação do Desempenho (CCAD) 
 
Criada com o propósito de coordenar todo o processo avaliativo, desde a interiorização 
dos procedimentos, a construção da instrumentação e o acompanhamento a avaliados, 
avaliadores e, finalmente, de assegurar a aplicação das quotas para a atribuição das menções 
de “Muito Bom” e de “Excelente”, esta comissão é constituída por quatro elementos: presidente 
do Conselho Pedagógico (CP) que a preside, e por três outros docentes do CP. 
De acordo com a alínea c) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 43.º do decreto-lei n.º 75/2010, a 
CCAD foi criada com o objetivo de: 
 Garantir o rigor do sistema de avaliação, designadamente através da emissão de 
diretrizes para a sua aplicação; 
 Assegurar o respeito pela aplicação das percentagens máximas para a atribuição 





2.1.2. Avaliador/ Relator (Diretor/Coordenador/Docente nomeado) 
 
Para o exercício desta função, este elemento do processo avaliativo deve revelar não só 
competências em desenvolvimento curricular e em teoria e prática do ensino como também 
conhecimento aprofundado dos normativos que enquadram o seu trabalho, interiorizando os 
objetivos da ADD (Estatuto da Carreira Docente, decreto-lei n.º 75/2010, art.º 40.º, ponto 3). 
Segundo o decreto regulamentar n.º 2/2010, art.º 14.º, são competências do relator as 
seguintes: 
 Prestar ao avaliado o apoio que se mostre necessário ao longo do processo de 
avaliação, nomeadamente no que se refere à identificação das suas necessidades de 
formação; 
 Proceder à observação de aulas, sempre que a ela haja lugar, efetuar o respetivo 
registo e partilhar com o avaliado, numa perspetiva formativa, a sua apreciação sobre as 
aulas observadas; 
 Apreciar o relatório de autoavaliação e assegurar a realização de uma entrevista 
individual ao avaliado, quando este a requeira, nos termos do art.º 19.º; 
 Apresentar ao júri de avaliação uma ficha de avaliação global, que inclui uma 
proposta de classificação final; 
 Submeter ao júri de avaliação, apreciando proposta do avaliado, a aprovação 
autónoma de um programa de formação, sempre que proponha a classificação de 
“Regular” ou “Insuficiente”, cujo cumprimento é ponderado no ciclo de avaliação 
seguinte. 
 
“Assim, o relator é responsável pelo acompanhamento do processo de desenvolvimento profissional 
do avaliado, com quem deve manter uma interação permanente para potenciar a dimensão 





O artigo 11.º do decreto regulamentar n.º 2/2008 menciona os direitos dos docentes à 
avaliação do seu desempenho, a qual deve contribuir para o seu desenvolvimento profissional, 
referindo a autoavaliação como garantia do envolvimento ativo e responsabilização no processo 
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avaliativo e melhorar o seu desempenho em função da informação recolhida durante o processo 
avaliativo. No ponto 4 do decreto regulamentar n.º 2/2010 referem-se os aspetos a ter em conta 
aquando da elaboração da autoavaliação: a) Autodiagnóstico realizado no início do 
procedimento; b) Breve descrição da atividade profissional desenvolvida no período em 
avaliação; c) Contributo do docente para a prossecução dos objetivos e metas da escola; d) 
Análise pessoal e balanço sobre as atividades letivas e não letivas, tendo em conta os elementos 
de referência previstos no artigo 7.º do mesmo decreto; e) Formação realizada e seus benefícios 
para a prática letiva e não letiva do docente; f) Identificação de necessidades de formação para o 
desenvolvimento profissional. Os referentes para a autoavaliação deverão ser do conhecimento 
do avaliado, estando alicerçados nas finalidades e objetivos do Projeto Educativo e Curricular da 
escola e no seu PAA. 
Qualquer docente avaliado, sendo conhecedor dos deveres do pessoal docente (ECD, 
Decreto-lei n.º 75/2010, art.º 10.º), deve associar à sua prática pedagógica, uma prática 
reflexiva, de forma a melhorar a qualidade do seu trabalho. Esta postura reflexiva contribui para 
um processo de construção que se pretende contínuo e eficaz. O docente aprende com a 
experiência, mas também a partir da reflexão crítica e regular que faz dessa mesma experiência. 
Para além desta reflexão que permitirá identificar os pontos fortes e os pontos a melhorar 
recorrendo à formação para o combate dessas fragilidades, salienta-se a relação entre avaliado e 
avaliador como marcante em todo o processo avaliativo: “Numa lógica de continuidade e de 
melhoria progressiva do seu desempenho, o docente avaliado interage com o seu avaliador, 
apresentando os elementos que considera pertinentes e relevantes para a sua avaliação, 
mostrando-se aberto à crítica construtiva e procurando interações edificantes do conhecimento 
profissional” (Graça et al., 2011: 58). Estes elementos selecionados pelo avaliado e as possíveis 
anotações e outros registos decorrentes da sua ação pedagógica podem ser arquivados nos 
tradicionais “dossiês”, em diários de bordo, em portefólios ou webfólios acompanhados da 




2.1.4. Júri de avaliação 
 
Este interveniente da ADD, criado para o modelo avaliativo de 2010, constituído pelos 
elementos da Comissão Científica de Avaliação Docente (CCAD) e por um relator designado pelo 
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coordenador de departamento ao qual pertença o avaliado, visa, além da atribuição da avaliação 
do desempenho dos docentes, emitir recomendações destinadas à melhoria da prática 




2.2. A intervenção do CCAP 
 
“Na fase inicial dos seus trabalhos, o Conselho Científico para a Avaliação de Professores toma a 
iniciativa de apresentar alguns princípios, estratégias e recomendações, destinados a “promover a 
adequada aplicação e utilização do sistema de avaliação do pessoal docente” (Rec. n.º 2, CCAP, 
2008) 
 
O Conselho Científico para a Avaliação dos Professores (CCAP) veio dar um grande 
contributo para o esclarecimento de dúvidas sobre o processo provindo do Ministério da 
Educação, funcionando como uma rede de apoio aos professores, ora auscultando-os para uma 
melhor perceção do efeito da aplicação do modelo, ora apoiando as várias CCAD das escolas, 
que se sentiam bastante desorientadas tanto no primeiro ciclo como no segundo. Deste 
conselho foram emanados pareceres, orientações e recomendações para os professores 
avaliadores e avaliados. Várias foram as reuniões entre os conselheiros deste órgão e os 
professores das escolas que os receberam. Nesses encontros foram debatidos diversos temas 
desde a implementação do processo, a problemática da escolha do avaliador (par interno ou 
externo), a instrumentação, a calendarização e, finalmente, a aplicação das cotas indexada à 
avaliação externa de cada escola em particular: “Caberá a cada agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada, no quadro da sua autonomia, interpretar estas recomendações, tendo em 
conta a sua realidade concreta e os objectivos e metas que se propõe atingir, bem como definir 
o número e a natureza dos instrumentos que melhor se adequem ao seu caso específico” (Rec. 
n.º 1, CCAP, 2008: 1). 
Após estas reuniões, o CCAP publicava as recomendações para que todo o processo 
avaliativo decorresse dentro da normalidade desejada: “Trata-se, assim, de recomendações de 
carácter genérico, com base nos resultados de estudos e investigações mais referidos na 
literatura científica sobre a avaliação do desempenho docente, destinadas a apoiar o processo de 
concepção e elaboração de instrumentos previstos no n.º 2 do artigo 6 do Decreto Regulamentar 
n.º 2 de 2008” (Rec. n.º 1, CCAP, 2008: 1). 
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Ainda com o intuito de apoiar os avaliadores, o CCAP lançou um documento de referência 
“Padrões de Desempenho” (Despacho n.º 16034/2010 de 22 de outubro). Charlotte Danieldson 
(2007) acredita que o conhecimento destes referentes é essencial para que os professores 
saibam o que esperar da sua ação pedagógica e o que devem investir no seu desenvolvimento 
profissional. No fundo, estes padrões funcionam como um guião orientador para qualquer 
docente, avaliado ou avaliador, empenhado na sua profissionalidade. Assim, o perfil de 
desempenho focado neste documento estabelece as características essenciais de um verdadeiro 
profissional do ensino tendo em conta os conhecimentos do docente na sua área de 
especialização; as suas capacidades para ensinar, para se relacionar com os alunos e com os 
seus pares, o seu contributo na comunidade escolar, e o investimento no seu desenvolvimento 
pessoal e profissional. 
 
 
3. Operacionalização da ADD nas escolas 
 
“Em qualquer que seja o nível de ensino, discutir a avaliação do desempenho de professores exige, 
de entre outros aspectos, compreender quais são as características de um bom professor, como 
será feita a avaliação do seu desempenho, quais devem ser as competências docentes e como se 
devem construir indicadores justos e confiáveis para avaliar os métodos e os critérios” (Fernandes, 
2008: 5) 
 
Se por um lado foi emanado do ME o modelo de avaliação do desempenho docente, por 
outro foi da responsabilidade de cada escola construir os instrumentos necessários para o 
preenchimento dos dados que a ficha de avaliação exigia (Despacho n.º 16034/2010 de 22 de 
outubro). Esta tarefa revelou-se muito difícil uma vez que originou consideráveis diferenças na 
recolha de dados, na calendarização, na nomeação dos supervisores e dos membros da CCAD, 
enfim, no modo de encarar todo o processo. Em certas escolas, os instrumentos não foram alvo 
de discussão e partilha entre todos os docentes; porém em algumas foram alvo de reflexão e 
todo o corpo docente foi convidado a participar. A calendarização foi considerada rígida para 
umas, sendo adiada até ao limite para outros estabelecimentos cujas direções acreditavam que 
o processo iria ser anulado. A nomeação dos avaliadores e dos membros da CCAD foi 
igualmente polémica visto que, se para umas escolas era essencial a formação na área de 
supervisão, para outras o fator experiência (antiguidade) se assomou indubitável. As direções 
acabaram por ter um papel muito importante na implementação deste novo processo avaliativo, 
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dependendo da sua dinâmica o ambiente criado na sala dos professores e o consequente 
trabalho dos docentes dentro e fora da sala de aula. Um processo que deveria ser assumido 
como uma normal parte da sua profissão, provocou um mal-estar inesquecível para a classe 
docente cujas dignidade e imagem foram postas em causa, sendo notícia quase diária e durante 
anos, ora pelas manifestações públicas de protesto ora pelos comentários de personalidades 
externas ao ensino que em muito contribuíram para uma insegurança de alguns docentes e para 
a revolta de outros. Este estado de espírito, a crescente desconfiança e insatisfação 
experimentados aquando da chegada de um novo despacho ou outro normativo alteraram o 
trabalho normal dos docentes:  
“Compreendemos que estas alterações perturbem o funcionamento do seu (docente) trabalho, mas 
não temos dúvidas de que a eles compete encontrar mecanismos de regulação da profissão, investir 
as lideranças profissionais, (re)construir o seu profissionalismo docente, mostrar à sociedade que o 
seu trabalho é insubstituível, pois nenhuma tecnologia será capaz de substituir a relação dialógica 
que se estabelece numa sala de aula.” (Alves & Flores, 2010: 8-9) 
 
Para a perturbação do profissional de ensino muito contribuiu a nova tarefa atribuída às 
escolas pelo ME. A construção da instrumentação foi uma parte considerável do problema da 
implementação da ADD nas escolas. Escolas houve que não quiseram colaborar, seja porque 
não estavam de acordo com o processo na sua origem, seja porque achavam que todos os 
instrumentos deveriam ser iguais para todas as escolas, seja ainda porque no seu corpo docente 
não havia qualquer perito em supervisão e avaliação docente. Mas, quem melhor do que um 
determinado grupo de docentes para criar a instrumentação com a qual seria avaliado 
ponderando o projeto educativo da escola, o plano anual de atividades, a sua forma de trabalhar 
individual e/ou em equipa? Evidentemente que, além de todas as tarefas a que está sujeito o 
professor dos nossos dias, a atribuição de mais esta, que poderia colocá-lo numa posição ingrata 
perante os seus pares, implicou contrariedades, conflitos e muita ansiedade. A responsabilidade 
de ter que elaborar os instrumentos de registo agravou o ambiente de trabalho e despoletou 
discussões sobre que fontes de dados adotar questionando-se as vantagens e inconvenientes de 
uma maior diversidade:  
“Nos dois últimos ciclos de avaliação, as escolas adoptaram múltiplas fontes de dados para avaliar 
um docente: a autoavaliação apresentada em relatório; o diário colaborativo, a observação de aulas, 
a participação no PAA, a heteroavaliação dos seus pares, o “feedback” dos alunos, o portefólio 
reflexivo; os resultados escolares dos alunos e os pareceres dos encarregados de educação. ‘Se 
múltiplas fontes de dados forem aplicadas, na avaliação de desempenho, a validade e a utilidade da 
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avaliação de professores poderão ser radicalmente melhoradas (Stronge, 2006).’” (Stronge, 2010: 
37) 
 
A ideia de cada escola criar os seus próprios instrumentos, à partida parecia ser uma 
oportunidade de atingir alguma autonomia, mas muitos docentes criticavam o rigor e a exigência 
de uns instrumentos, que seguiam a lei e todos os despachos que entretanto se acumulavam, e 
a superficialidade e displicência com que esta empreitada era encarada por outros que nunca 
fizeram da ADD a ordem do dia. 
 
 
3.1. Observação de Aulas 
 
Esta revelou ser a componente que mais sentimentos e reações contraditórias suscitou na 
classe docente. Compreendida em início de carreira, porque constituía um momento crucial para 
uma reflexão e reformulação de atitudes, a observação de aulas não foi bem acolhida por um 
substancial número de docentes mais experientes. Os docentes com mais tempo de serviço não 
reagiram bem a esta obrigatoriedade (imposta pelo decreto regulamentar n.º 2/2008). Se, por 
um lado houve professores que associaram a observação de aulas a um acompanhamento para 
a melhoria das suas práticas, outros viram na entrada de um “estranho” no seu espaço de 
trabalho como uma atitude inspetiva, controladora e abusiva. Ora, a prática docente é mais do 
que um momento numa sala de aula, mas este momento pode ser bastante revelador: “ (…) a 
educação é muito mais do que um conjunto de actos técnicos que os professores realizam na 
sala de aula. A educação é um assunto pessoal e também político. A forma como os docentes 
interagem na sala de aula está consideravelmente relacionada com aquilo que eles são e com 
toda a sua abordagem à vida” (Goodson, 2008: 48). 
Sem dúvida que a observação de aulas demonstra ser um dos momentos mais polémicos 
de todo o processo avaliativo, uma vez que remete os docentes para a parte mais sensível da 
sua ação pedagógica: 
“Esta sensibilidade resulta de três preocupações principais: 
1ª As observações realizadas permitirão (quantitativa e qualitativamente) a construção de uma 
imagem clara e completa das competências profissionais do professor observado? 
2ª As práticas do professor observadas constituirão exemplos das suas práticas diárias? 
3ª Os observadores têm competências profissionais para o desempenho desta tarefa avaliativa?” 
(Reis, 2011: 8) 
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O mesmo autor refere ainda “o facto de alguns sistemas de ensino e de algumas escolas 
associarem a observação exclusivamente à avaliação de desempenho e à actividade inspectiva 
desencadeia reacções negativas relativas a esta actividade” (op. cit.: 11). Esta exclusividade 
proporciona aquilo a que se designa um momento fictício, quando se fala em observação de 
uma aula, pois neste sistema avaliativo, a aula observada raramente se assume como algo 
espontâneo e genuíno: “uma excessiva confiança nas observações formais de avaliação 
apresenta problemas significativos (por exemplo, o potencial artificialismo de uma só visita à sala 
de aula, uma pequena amostra do desempenho, a incapacidade de observar várias 
responsabilidades chave dos professores)” (Stronge, 2010: 35). 
A observação de aulas foi alvo de preocupação da CCAP que, numa das suas 
recomendações (n.º 2/2008), aconselha: 
“◊ Para que a observação de aulas possa atingir plenamente os seus fins, torna-se 
necessária a indução de ambientes de confiança e cooperação e a adopção de regimes flexíveis 
e diversificados de observação;  
◊  A qualidade da observação requer um observador credível sob o ponto de vista 
científico e pedagógico didáctico,” 
 
Mas a observação de aula assume-se como mais do que um momento importante para a 
avaliação. Após esta ocasião, há um encontro de caráter supervisivo. Quando se mencionam os 
comportamentos supervisivos, associam-se a estas práticas os encontros e/ou entrevistas entre 
supervisionado/supervisor. Referimo-nos ao ciclo avaliativo integrado na supervisão clínica (cf. 
Alarcão, 1982), principalmente na observação de uma aula, onde acontecem os encontros pré e 
pós aula observada. Estes arrogam-se como indispensáveis para a consecução dos propósitos de 
qualquer supervisão. Assim, no encontro pré-aula, é importante identificar melhorias e 
estratégias para a melhoria do ensino e por fim, definir a estratégia e os enfoques de 
observação. Após a aula observada, um novo encontro, desta feita para dar o esperado feedback 
informativo; atentar na reação à aula e reflexão por parte de ambos os intervenientes; encorajar 
o professor a considerar alternativas e oportunidades para a implementação de novas práticas. O 
professor precisa desta troca de impressões para se sentir mais apoiado e seguro para uma 
nova observação. Porém, caso o professor não tenha uma atitude de respeito para com o 
supervisor e não partilhe de um espírito de abertura e recetividade à crítica (que deve ser 
construtiva), não lhe será facultado qualquer benefício formativo neste encontro. São nestas 
ocasiões veiculadas ideias ou sugestões para uma formação específica ou uma qualquer 
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atualização, que advêm de uma reflexão pós-aula ou pós a realização de uma atividade ou 
exercício de cargo. 
 
3.2. A reflexão sobre a prática 
 
A sala dos professores e os gabinetes dos grupos disciplinares são normalmente os locais 
de predileção dos docentes para a discussão das suas práticas reflexivas. Ao longo de todo ano 
letivo, são múltiplas as circunstâncias que levam os profissionais de estudo a trocar impressões 
sobre uma estratégia bem ou mal aplicada: “A avaliação que conduz ao desenvolvimento 
profissional exige professores que sejam capazes de olhar honestamente para os seus pontos 
fracos e fortes” (Howard & McColsKey, 2001: 49). Embora, a reflexão seja uma atitude regular, 
o facto de ser apenas visível no final do ano aquando da redação do relatório de autoavaliação, a 
sugestão e/ou necessidade (trazida pela ADD) de se refletir mais regularmente, exigindo mais 
tempo e a interiorização de um hábito, não foi muito bem acolhida pelos professores. Refletir, 
reflexão, reflexividade passaram a ser termos mais correntes, de forma geral aceites por todos, 
mas incompreendidos por alguns (Roldão: 2001: 69): 
“O conceito de reflexividade, largamente assente na teorização de Donald Schön, na década de 80, 
sobre o professor enquanto prático reflexivo (Schön, 1983; 1987), tornou-se nas últimas décadas 
um suporte teórico seminal de todas as linhas de investigação educacional que sustentam quer a 
perspetiva da reflexividade como eixo de formação e de profissionalidade quer a perspetiva do 
empowerment da escola e dos professores como a estratégia mais promissora para a melhoria da 




3.2.1. Relatório de autoavaliação 
 
De acordo com o ECD, a autoavaliação é essencial para o desenvolvimento pessoal e 
profissional de um docente: “A auto-avaliação tem como objetivo envolver o docente no processo 
de avaliação, promovendo a sua prática docente, desenvolvimento profissional e condições de 
melhoria de desempenho.” (Dec. Reg. n.º 2/2008, art.º 17.º, 1). A autoavaliação pressupõe 
uma reflexão crítica sobre o trabalho desenvolvido, sobre o que correu bem e o que correu mal, 
isto é, detetando os pontos fortes e os que necessitam de ser melhorados. 
Através deste “pensar sobre o trabalho” (Perrenoud, 2000), num movimento dinâmico e 
dialético entre o fazer e o pensar sobre o fazer, o docente empenha-se em compreender e avaliar 
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as decisões tomadas, os processos psico-pedagógicos utilizados e os resultados obtidos.” (Graça 
et al., 2011: 95). Porque se trata de uma avaliação sobre si próprio, o docente não deve 
considerar este relatório como suficiente para a avaliação do seu desempenho, mas como 





Este instrumento figura como uma estratégia muito completa para a organização do 
trabalho do docente, uma vez que todos os registos, planos e planificações, relatos/reflexões ou 
evidências da sua ação pedagógica nele podem coexistir. Não existe uma norma nem formas 
que padronizem a sua elaboração. “É a natureza específica dos seus próprios objectivos que vai 
conferir-lhe estrutura e imprimir a marca da singularidade, contar uma história única.” (Marques, 
2006: 45). Porém, é preciso não confundir um dossiê, tipo arquivo de materiais com portefólio 
como advoga Seldin (1997) afirmando que um portefólio do professor para efeitos de avaliação 
de desempenho não é uma compilação exaustiva de todos os documentos e materiais que se 
relacionam com o seu desempenho. Pelo contrário, apresenta informação seleccionada acerca 
das atividades docentes e evidência sólida da sua eficácia.  
O portefólio do docente é uma prática ainda de poucos professores e os que a praticam; 
na sua maioria, fazem-no a partir da implementação da ADD. No entanto, a razão que apontam 
para não ser ainda um hábito prende-se com a falta de tempo para o fazer, pois reconhecem um 
valor formativo neste instrumento. 
 
O professor, quer de língua materna quer de língua estrangeira, graças à multiplicidade de 
estratégias e de recursos, é provavelmente o que utiliza mais esta modalidade. Em Línguas, o 
professor deve desenvolver um incontável número de estratégias com os objetivos de motivar o 
aluno e levá-lo a ser autónomo, tal o caráter prático e pragmático das disciplinas de línguas 
implicando “uma orientação reflexiva da formação dos professores e uma abordagem 
pedagógica que visa o desenvolvimento da autonomia dos alunos” (Barbosa, 2003: 90). 
Refletindo sobre as suas escolhas, contribuirá para a melhoria dos resultados dos alunos.  
Há autores que distinguem portefólio formativo de portefólio sumativo, sendo o primeiro 
aquele que melhor cumpre as finalidades desenvolvimentalistas da formação: 
“o portefólio formativo permite que o seu autor auto-regule a sua acção docente e, simultaneamente, 
evidencie as suas competências (…) a construção de um portefólio sumativo pode igualmente 
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constituir-se como uma oportunidade de reflexão sobre a acção pedagógica e os seus efeitos nos 
alunos, podendo conduzir a uma melhoria da qualidade do ensino praticado. Em qualquer dos 
casos, o professor é o principal agente no processo da sua avaliação” (Martins, 2008: 103). 
 
 
4. Conceções de Supervisão e Avaliação 
 
A supervisão pedagógica está inerente a todo o desempenho docente, uma vez que desde 
a sua formação inicial, o aspirante a profissional do ensino revela uma necessidade de se 
consciencializar dos efeitos da sua ação pedagógica junto dos seus aprendentes. 
Nessa altura, também o futuro professor empreenderá os primeiros contactos com um 
supervisor que o iniciará no processo de socialização profissional na entidade escola. Este 
espírito de abertura é muito importante, não só para o colega novato, mas para todos aqueles 
que, estando já na carreira, se deslocam entre estabelecimentos escolares em cujos espaços se 
desenrolam atividades nascidas do trabalho de equipa, essencial para a realização de qualquer 
profissional: 
 “A construção de uma cultura colegial é um processo longo, não isento de dificuldades e conflitos, e 
requer a criação de condições várias, nomeadamente de espaços e tempos destinados ao trabalho 
em comum e de recursos financeiros, mas essencialmente formação e apoio continuado com vista 
ao desenvolvimento de atitudes e competências no domínio da formação e supervisão. De facto, os 
professores poderão, potencialmente, ser formadores e supervisores dos seus colegas e dos 
candidatos a professores” (Oliveira, 2001: 52). 
 
Cabe ao professor ser um ator de mudança e contribuir para a transformação social de si 
mesmo e da sua classe. Desta forma estará a ser um agente de formação visando um 
desenvolvimento profissional constante. Para tal, o trabalho conjunto com os seus pares e a sua 
autorreflexão são primordiais: 
“O campo da supervisão… ganhou uma dimensão colaborativa, autoreflexiva e autoformativa, à 
medida que os professores começaram a adquirir confiança na relevância do seu conhecimento 
profissional e na capacidade de fazerem ouvir a sua voz como investigadores da sua própria prática 
e construtores do saber específico inerente à sua função social” (Alarcão & Roldão, 2008: 15). 
 
Esta teoria de que os docentes podem encarnar papéis diferentes num mesmo espaço 
educativo não se revela uma experiência fácil, principalmente quando esse supervisor é 
chamado a avaliar o colega supervisionado: 
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“Both Cogan and Goldhammer eschew the role of supervisor as evaluator, believing it to be basically 
incompatible with the supervisory helping function. In the world of practice, however most of those 
employed as supervisor find themselves saddled with the tasks of both teacher evaluation and 
teacher improvement.” (Nolan & Hoover, 2005: 4). 
 
Não bastam a colaboração e a cooperação para uma supervisão bem executada; a 
inovação e a capacidade de criar projetos adaptados às novas gerações de alunos começaram a 
assumir um peso considerável na supervisão, implicando muito mais tempo para o supervisor, 
que se debatia entre a dedicação ao supervisionado (no seu processo de melhoria) e a avaliação 
que deveria fazer do seu trabalho. 
Isabel Alarcão enumera as diferentes funções de um supervisor, inserido num sistema 
organizativo institucional (Alarcão, 2001: 18): 
♦ olhar globalmente a escola no seu processo de desenvolvimento e aprendizagem; 
♦ acompanhar o percurso do seu aprendente (aluno/docente); 
♦ responsabilizar-se por fomentar ou apoiar o processo reflexivo-formativo da escola obre 
si mesma com vista à melhoria da qualidade da instituição e da educação que nela se pratica; 
♦colaborar na conceção do projeto de desenvolvimento da escola; 
♦incentivar as iniciativas propostas pelo órgão executivo mobilizando o atores necessários; 
♦dinamizar atitudes de avaliação dos processos e dos resultados da educação dos alunos 
como função essencial da escola; 
♦apoiar ou criar condições e culturas de formação profissional experiencial inerentes à 
identificação e resolução de problemas concretos, numa atitude de investigação-ação. 
 
 Segundo esta autora, assumindo estas funções, um supervisor revela-se um Agente do 
Desenvolvimento Organizacional, na medida em que também ele se constitui como elemento 
ativo de um ciclo - a supervisão e a avaliação de um professor refletem-se no seu 
desenvolvimento profissional, mas também se fazem sentir no desenvolvimento da organização 
escolar na qual está inserido. Daí o cuidado que a escolha do supervisor exige da parte de quem 
o nomeia para este acompanhamento: 
“também a acção dos formadores/supervisores pode ter repercussões determinantes do sucesso ou 
insucesso pessoal e profissional dos professores para cuja formação dá o seu contributo, pelo que 
deverá procurar promover o desenvolvimento de competências profissionais (conhecimentos, 
capacidades e atitudes) que lhes permitam responder de forma eficaz à complexidade das situações 
educativas com que serão confrontados ao longo da sua carreira profissional.” (Barbosa, 2008: 80) 
 
43 
O poder transformador da supervisão pode afetar positivamente não só os agentes de 
ensino, mas também todo um grupo de trabalho na sua ação pedagógica e, finalmente, a 
própria instituição que poderá seguir novos caminhos na inovação das suas práticas: “A 
supervisão pedagógica institui-se como elemento de transformação de sujeitos e das suas 
práticas com implicações nos contextos (i)mediatos de acção pedagógica” (Moreira, 2004: 134). 
Desta forma, a finalidade da supervisão pedagógica, de analisar de forma crítica e formativa o 
docente, é atingida, e quando aliada à reflexão, à colaboração e a uma interação regular 
contribuirá para o sucesso da organização escola: “o grande objetivo de uma supervisão escolar 
mais inovadora, solidária da aprendizagem organizacional, seria o de levar a escola a qualificar-
se melhor, para, enquanto grupo humano, poder construir e usar as suas competências de 
trabalho de forma mais auto-regulada” (Santiago, 2001: 40). 
 
O termo Avaliação, normalmente associado aos resultados dos alunos e ao desempenho 
dos docentes, surge no seio da classe docente, a partir de 2007, conotado com 
controlo/inspeção ao trabalho do professor e, nos primeiros anos da implementação dos novos 
modelos, como uma palavra provocadora de mal-estar entre os docentes, porque aliada 
inevitavelmente a vários fatores nem sempre relacionados com o seu desempenho profissional, 
mas com interesses economicistas e políticos. De acordo com Ferreira (2006: 16/17) há que 
constatar três grandes propósitos na avaliação docente:  
* “a qualidade do ensino prestado pelos docentes como premissa da substancial melhoria das 
aprendizagens escolares dos alunos”; 
* “um princípio de justiça, dado que dela se pretende fazer depender a separação dos professores 
responsáveis e dedicados de outros professores menos aplicados profissionalmente, com efeitos de 
bonificação salarial, de carreira e de estatuto”; 
* “condição indispensável para a modernização da Administração pública educativa, introduzindo 
nas organizações educacionais critérios de competitividade interna, essenciais a um desempenho 
adequado, ao ajustamento da oferta educativa e à procura dos seus consumidores”. 
 
Se por um lado, estes propósitos parecem ser adequados aos tempos que vivemos, por 
outro são prova de que qualquer modelo avaliativo deve ser construído por quem conhece o 
terreno, por aqueles que acompanham as novas gerações de estudantes e, sobretudo, 
elaboradas as regras do jogo de modo a que estas sejam conhecidas atempadamente pelos 
seus jogadores a fim de que ninguém saia prejudicado ou seja surpreendido no resultado final. 
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É difícil explicar o conceito de “Avaliar”, pois qualquer resposta será sempre inacabada e 
inexata complexificando a tarefa: 
“A avaliação tem a pretensão de aprender da realidade algo que possa transcrever para uma 
medida, uma descrição, uma representação dessa realidade (…) A objectividade na avaliação não se 
consegue com medidas rígidas, mas antes com aproximações qualitativas e progressivas (…) Há na 
avaliação um conjunto de subjectividades que lhe são intrínsecas e naturais” (Carvalho, 2001: 45). 
 
Subjacente a qualquer processo avaliativo está uma apreciação ou um juízo de valor. 
Porém, para que o mesmo seja claro, é importante termos uma noção de avaliação: “Avaliar 
consiste em recolher um conjunto de informações pertinentes, válidas e fiáveis e em confrontar 
este conjunto de informações com um conjunto de critérios, o qual deve ser coerente com um 
referencial pertinente para fundamentar uma tomada de decisão adequada à função visada” (De 
Ketele, 1986: 42). 
Para ser fiável, objetiva, válida, eticamente rigorosa e, acima de tudo, imparcial, a 
avaliação deve ter um referencial de competências, que inclua um modelo de desenvolvimento 
para cada competência, bem como a tomada de decisões para assegurar uma avaliação válida, 
verdadeira e equitativa da profissionalidade (Tardif & Faucher, 2010). 
Outros autores aliam avaliação a duas atitudes: a de controlo e a de reconhecimento, 
admitindo que decidindo pela primeira o avaliado não é tratado como uma pessoa, como alguém 
que tem sentimentos, vivências, opiniões; optando pela segunda, o avaliado é mais apoiado, logo 
considerado como um profissional em construção que, depois de ser orientado, acompanhado 
na sua ação, vai ser avaliado para obter a certificação visada no processo avaliativo.  
A “postura de controlo acarreta resistência, mesmo revolta, visto que “tem mais efeitos 
perversos do que efeitos positivos sobre a qualidade de ensino de um professor e no seu 
desenvolvimento profissional, na medida em que a pessoa é considerada um “objecto”; a 
avaliação visa produzir um juízo, privilegia a démarche sumativa, centra-se essencialmente num 
actor e restringe-se a um “juízo-constatação” que se pretende objectivo e que o autor considera 
uma ilusão.” (Alves & Machado, 2010: 9). Já a “postura de reconhecimento”, que será alvo de 
maior atenção no capítulo IV, revela-se mais pacífica no seio da classe docente. 
Naturalmente, que se vem tentando fazer essas aproximações: “Embora existam 
tentativas para definir padrões objectivos gerais de referência para avaliar a qualidade dos 
professores, a sua dimensão subjectiva não pode ser ignorada e esta tem implicações na 
(re)definição do profissionalismo docente” (Alves & Flores, 2010: 20/21). Nas escolas houve 
uma tentativa de construir os instrumentos de registo avaliativo de acordo com a orgânica de 
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cada uma, mas esta atitude mais foi um pró-forma para cumprir a lei do que atingir a finalidade 
primeira de uma ADD, a melhoria das práticas dos docentes. 
Nolan & Hoover (2005) propõem algumas distinções entre os significados e propósitos de 
supervisão e avaliação (cit. in Moreira, 2009): 
Figura 2: Principais diferenças entre Supervisão e Avaliação 
 SUPERVISÃO AVALIAÇÃO 
Finalidade Principal 
Promover o crescimento individual, 
para além do nível atual de 
desempenho 
Formular juízos de valor acerca da 
qualidade global da competência do 
professor 
Fundamentação 
Reconhecimento da natureza 
complexa e multidimensional do ato 
de ensinar. 
Direito legítimo do Estado de 
proteger as crianças do 
comportamento imoral, 
incompetente ou pouco profissional 
dos professores 
Âmbito Restrito (um fator de cada vez) Alargado (juízo globalizante) 
Relação Prof-Supervisor 
Colegial, “reciprocidade orgânica” 
(respeito e confiança, partilha de 
objetivos, experiência, liderança) 
Hierarquizada, com grau razoável de 
distância, de modo a tornar a 
avaliação o mais justa e neutra 
possível. 
Enfoque da recolha de dados 
Individualizado, diferenciado, 
baseado em critérios individuais 
Baseados em critérios 
estandardizados 
Valorização da Competência 
Profissional 
Competência partilhada e 
mutuamente reconhecida 
Avaliador certificado pelo Estado/ 
distrito/escola 
Perspetiva do Professor sobre 
o processo 
Oportunidade para correr riscos e 
experimentar 
Desempenho máximo para mostrar 
ao avaliador 
 
As diferenças destacadas neste quadro fundamentam a postura dos docentes perante a 
supervisão e a avaliação. Em supervisão, há partilha, apoio individualizado e a perceção de um 
crescimento profissional. Em avaliação, formulam-se juízos de valor, não há partilha de 
experiências e a relação entre professor e supervisor é distante. 
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5. Formação Contínua em LE e desenvolvimento profissional 
 
Nesta última secção, aborda-se a importância da formação contínua de um agente do 
ensino, especialmente do professor de Língua Estrangeira, uma vez que neste estudo, pretende-
se abordar esta questão da formação contínua dos professores de LE como meio para um 
efetivo desenvolvimento profissional. Para qualquer profissional, torna-se essencial que se sinta 
atualizado no seu trabalho. Para além do cumprimento das suas obrigações e da construção de 
“um saber de experiências feito”, o docente deve considerar, na sua atividade, a frequência de 
ações que em muito contribuirão para atingir um patamar de know how indiscutível: “O 
conhecimento da disciplina precisa, inevitavelmente, de ser actualizado e a organização do 
ensino, os métodos e as destrezas reanalisados, à medida que, por um lado, a informação se 
torna mais acessível em virtude dos avanços tecnológicos e, por outro, enquanto se torna um 
desafio cada vez maior ensinar alunos socialmente desfavorecidos em condições pouco 
conducentes ao desenvolvimento da aprendizagem” (Day, 2001: 25). 
A formação contínua de qualquer docente é tão essencial para o seu desenvolvimento 
profissional como o cuidado do jardineiro para com aquela planta que precisa de ser regada 
regularmente e tratada com carinho para crescer e desenvolver-se de forma bela e segura. 
Mais relevante essa formação se afirma, quando de um professor de língua estrangeira se 
trata, pois a atualização dos conhecimentos linguísticos (tanto a nível semântico como fonético), 
culturais e civilizacionais alicerçam-se numa base diacrónica, que não lhe dá qualquer margem 
para pausa, caso pretenda ser um competente e estimulante professor de uma língua viva.  
Os fatores que determinam o perfil do profissional de línguas dependem, também, de 
ações políticas que afetam o trabalho do professor. Entre as ações mais determinantes surgem 
as leis e as diretrizes governamentais. Entre as menos explícitas temos aquelas que resultam 
das relações de poder que permeiam os diferentes setores da sociedade, hoje à escala global: 
por exemplo, os fatores políticos e económicos que influenciam a decisão por uma ou outra 
língua, incluindo, a questão da importância da língua inglesa na atualidade ou a inexplicável e 
mesmo abrupta implementação da língua espanhola nos curricula atuais. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (DL 49/2005 de 30 de agosto) indica como objetivo 
do ensino básico “Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua estrangeira e a iniciação 
de uma segunda” (Lei 86: art.º 7.º). A contribuição do ensino das línguas tornar-se-á 
crescentemente crucial como resultado do alargamento, da integração europeia e da 
globalização. 
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Na meta de um docente de línguas está a aquisição e a aplicação prática das 
competências da oralidade, da escrita, da compreensão oral e escrita dos seus alunos. Para que 
tal se venha a sentir de forma mais rápida e eficaz, o docente de LE procura uma formação 
frequentemente veiculada pelas associações de professores de língua estrangeira e/ou em 
escolas de línguas ora no país ora no estrangeiro. 
O Quadro Europeu Comum de Referência para as línguas veio ajudar os docentes de 
Língua Estrangeira a encontrar formas comuns de conduta no que diz respeito à aprendizagem 
das línguas. Graças a este documento, uniformizam-se pouco a pouco os programas, as 
estratégias, as metodologias e lançam-se ideias para recursos visando preferencialmente a 
componente comunicacional, a competência que mais interessa à globalização mundial que 
vivemos no momento. 
Sem um real investimento numa formação contínua não se obtém um profissional dentro 
do perfil que se deseja: reflexivo, crítico e comprometido com a educação. Aliás, as instituições 
da União Europeia têm insistentemente salientado que “o investimento na formação de 
professores e formadores e o reforço da liderança das instituições de educação e formação são 
cruciais para melhorar a eficiência dos sistemas de educação e formação” (CE, 2009: 1). Mais 
se reforça a ideia desta formação contínua regular para acompanhar as novas gerações de 
alunos que se preparam para enfrentar não o seu país, mas um mundo onde coexistem línguas 
e culturas bem distintas. Assim, hoje em dia advoga-se uma abordagem intercultural, sendo o 
seu objetivo central “promover o desenvolvimento desejável da personalidade do aprendente no 
seu todo, bem como o seu sentido de identidade, em resposta à experiência enriquecedora da 
diferença na língua e na cultura” (QECRL, 2002: 19). O docente de LE dos nossos dias encara 
mais uma tarefa: a de preparar bem os seus alunos não só contemplando as capacidades de 
comunicação mas também os conhecimentos civilizacionais. Começam, então, a ser bem 
visíveis os esforços por parte de algumas escolas em se candidatar a projetos europeus como 
Comenius que em muito contribuem para uma maior envolvência dos alunos e respetivos 
docentes no mundo fantástico da comunicação com os falantes de uma língua estrangeira 
proporcionando à escola um meio de experimentar novas metodologias, de conhecer novas 
formas de gerir espaços e pessoas, enfim, de crescer.  
Com esta participação é notória a melhoria dos resultados dos alunos nestas disciplinas e 
consequentemente, as escolas começam a não apresentar problemas no aproveitamento às 
línguas estrangeiras. O aceitar de desafios, o tempo disponibilizado aos docentes pelas escolas 
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candidatas, as condições físicas e económicas proporcionadas e a formação adequada 
começam a surtir os efeitos desejados:  
“Se é verdade que as organizações escolares têm e devem prestar contas pelos resultados 
escolares, não é menos verdade que os professores precisam de espaço, de tempo e de formação 
para pôr a aprendizagem dos alunos no centro das suas preocupações, para aumentar os seus 
conhecimentos, para promover o seu desenvolvimento profissional e para alcançar os melhores 
resultados escolares dos alunos.” (Alves & Flores, 2010: 8) 
 
A ideia do “refreshing” está presente na ação pedagógica do profissional de ensino de 
uma língua estrangeira, não devendo o professor ficar apenas pela formação inicial, mas investir 
na formação ao longo da sua vida. Esta atitude proactiva não é tão frequente assim nos 
professores do nosso país, que estão agora a interiorizar a necessidade de refletir sobre as suas 
práticas e a partir desse exercício de introspeção e que concluirão, mais cedo ou mais tarde, que 
terão de fazer formação especializada e/ou dirigida para acompanhar as novas gerações. Os 
professores devem estar preparados para a nova sociedade e para os inovadores percursos de 
formação que, não sendo nem melhores nem piores, são simplesmente diferentes mas 
igualmente eficazes (Tavares, 1996). 
Evidentemente que a necessidade da formação será mais entendida quando realmente 
experimentada pelo professor e não obrigada ou indicada pela entidade escola ou pelo ME: “o 
profissionalismo docente é aquilo que os professores e outros experienciam enquanto tal e não 
aquilo que os decisores políticos e outros afirmam que deveria ser. A experiência do 
profissionalismo ou a sua negação tem de ser encontrada no estudo do dia-a-dia do trabalho dos 
professores” (Hargreaves & Goodson, 1996: 22-23). 
Nos atuais Projetos Educativos das escolas, as finalidades respeitantes à formação do 
corpo docente dão possibilidade aos docentes de sugerirem ações prioritárias coincidentes com 
as necessidades reveladas, articuladas com as necessidades da escola como organização 
aprendente: 
“As linhas de hoje associadas ao school improvement aproximam-se já da incorporação sistémica do 
conceito de learning organization, ou seja, do reconhecimento de que a organização escola é feita de 
agentes que serão tanto mais eficazes quanto forem capazes de promover criticamente o seu 
próprio desenvolvimento profissional e, apropriando-se de uma visão estratégica da instituição como 
um todo, conseguirem interagir adequadamente e imprimir-lhe uma dinâmica de desenvolvimento 
institucional que conduza à desejada melhoria da escola no desempenho da sua função social, 
alimentada pela reflexão sobre as suas próprias estratégias e a correspondente capacidade de tomar 
ou refazer decisões em resultado dessa análise.” (Roldão, 2001: 73) 
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O nosso país ainda não aposta na educação como prioridade máxima e muito menos no 
ensino das línguas estrangeiras: não basta implementar o Inglês nas escolas primárias, ou abrir 
caminhos para novas línguas como o espanhol ou o mandarim. É necessário criar alterar os 
currículos e considerar essencial a aprendizagem de, pelo menos duas línguas estrangeiras até 
ao final da escola secundária (e não apenas uma a partir o 10.º ano) e considerar a hipótese de 
aprender uma terceira língua nos anos do secundário. Outras condições são exigidas nas escolas 
básicas e secundárias como um número mais reduzido de alunos por turma (turnos), para que o 
aluno adquira a proficiência ao nível da conseguida nos outros países da União Europeia, no final 
dos seus estudos quer pretenda fazer estudos universitários ou entrar no mundo do trabalho. 
 
 
O capítulo que agora finda serviu para enquadrar este estudo no âmbito da avaliação do 
desempenho docente, partindo duma perspetiva internacional para o contexto nacional. 
Descreveu-se o ambiente vivido nas escolas portuguesas nos últimos quatro anos, 
nomeadamente as diversas reações à implementação de um modelo de avaliação diferente, a 
conceção de avaliação e de supervisão, justificando-se a necessidade de um mais profundo 
esclarecimento do pensamento do profissional de ensino perante um processo avaliativo. 
Sempre assente numa reflexividade profissional, o estudo promove o espírito de grupo 
característico numa visão de uma escola democrática e de transformação pessoal e profissional, 
retomando as palavras introdutórias deste capítulo. 
Tomando como referência o quadro teórico traçado, o estudo procura apresentar as 
reflexões e conclusões da investigadora numa perspetiva crítica, esperando contribuir para a 
explicitação e confronto de quadros de referência, para uma coletivização e democratização das 
formas de conhecer, para um diálogo crítico e de comprometimento com o outro, para a 
desocultação das forças históricas e estruturais que condicionam e fossilizam o pensamento e a 
ação numa construção de alternativas re(ide)alistas (não ingénuas) – conceito introduzido por 
Flávia Vieira durante as aulas do 1.º ano de mestrado. 
 
No capítulo seguinte, explica-se a metodologia seguida pela investigadora para a 










Este capítulo tem como propósito descrever a metodologia de investigação utilizada no 
estudo, apresentando-se nas seguintes partes: paradigma e tipo de estudo; opções 
metodológicas; procedimentos de análise; caraterização do contexto (comunidade escolar e 
participantes); a qualidade do estudo; e limitações do mesmo. 
 
 
1. Paradigma e Tipo de Estudo 
 
“O ponto inicial de uma pesquisa não pode e não deve ser a metodologia mas antes a relevância do problema.” 
(Alves, 2000: 77) 
 
Este estudo enquadra-se no paradigma de investigação naturalista (Guba & Lincoln, 1988) 
por referência a uma perspetiva construtivista de educação e formação, visando a metodologia 
adotada finalidades do tipo descritivo e interpretativo. Sendo um estudo de caso que se vale de 
métodos qualitativos de recolha e análise de informação, não estão previstos quaisquer 
propósitos de generalização estatística. 
Trata-se de um estudo de caso de ADD, focado em dois modelos de avaliação (ciclos de 
2007- 2009 e 2009-2011) no qual estiveram envolvidas as docentes participantes. O método 
privilegiado de recolha de informação foi o inquérito por entrevista, optando-se por questões que 
incidiram sobre a prática das docentes entrevistadas e permitindo-lhes a expressão de opinião, 
indo ao encontro da definição de caso de estudo de Yin (1981: 79): “A case study is an empirical 
inquiry that investigates a contemporary phenomenon within its real-life context; when the 
boundaries between phenomenon and context are not clearly evident; and in which multiple 
sources of evidence are used.”. Foi também solicitado um comentário reflexivo a certas respostas 
dadas ao inquérito atrás mencionado como complemento de informação e triangulação das 
51 
respostas para este estudo. Pretende-se aferir o impacto social e profissional que a 
implementação do modelo de avaliação teve na vida de alguns docentes. Enquadrada num 
estudo de caso empírico, a informação recolhida assume-se como um ponto de partida para uma 




1.1. Desenho do Estudo 
 
Apresenta-se, de seguida, um quadro do desenho do estudo (Quadro 1) onde são 
mencionadas as questões colocadas nesta investigação aliadas aos objetivos de estudo e aos 
procedimentos. 
 
Quadro 1 – Desenho do estudo 
QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO OBJETIVOS DE ESTUDO PROCEDIMENTOS 
1. Que legislação e literatura estão na 
base do novo processo ADD? 
1. Analisar os referenciais 
concetuais nacionais e 
internacionais para a avaliação do 
professor de língua estrangeira e os 
normativos vigentes. 
Revisão de Literatura 
2. O que pensam os docentes da 
forma como o(s) modelo(s) foram 
implementado(s)? 
2. Caraterizar conceções e 
perceções do processo ADD 
implementado numa escola 




3. Que vantagens e inconvenientes 
encontrou a classe docente nesta 
nova forma de avaliar o seu 
desempenho profissional? 
3. Identificar potencialidades 
formativas e constrangimentos da 
avaliação do desempenho docente.  
4. Como criar um modelo de ADD 
que reflita de forma menos 
burocrática, mais realista e mais 
pragmática as práticas pedagógicas 
dos docentes avaliados? 
4. Propor alternativas ao modelo de 
avaliação do desempenho docente 
atualmente em vigor, num 
enquadramento humanista e 
reflexivo. 
Desenho de uma proposta de ADD 
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A busca de informação para uma investigação surge como uma rota com destino a uma 
espécie de tesouro, o produto de uma investigação feita ao longo de meses e/ou anos. O 
investigador pesquisa, seleciona, analisa, escreve sobre a informação, esboça inquéritos, 
questionários, entrevistas, volta a analisar as respostas a estes com o objetivo de fundamentar a 
sua pesquisa. “O investigador qualitativo planeia utilizar parte do estudo para perceber quais as 
questões mais importantes. Não presume que se sabe o suficiente para reconhecer as questões 
importantes antes de efetuar a investigação” (Bogdan e Biklen, 1994: 50). 
 
 
2. Opções Metodológicas e Procedimentos 
 
No início, a investigadora pensou sobre o que realmente importava focar neste estudo: 
apresentar todo o processo de implementação do processo avaliativo do desempenho docente 
recorrendo aos vários documentos legislativos e à literatura existente, discutir a sua 
operacionalização num contexto profissional a partir das vivências de um grupo de professores e 
quedar-se pelo trabalho de investigação empírica, ou ir além desse trabalho de pesquisa 
aprofundando-o e objetivando um plano de proposição, de sugestão de melhoria. 
Houve necessidade de fazer um plano de trabalho que englobasse as duas fases distintas 
de recolha de informação: numa primeira fase, a realização de uma entrevista e, na sequência 
desta, a solicitação de um comentário reflexivo sobre determinadas proposições pronunciadas 
pelas participantes na entrevista. Numa segunda fase, partir das informações e da revisão da 
literatura e analisar e interpretar os dados, com a finalidade de produzir uma reflexão prospetiva 
e de mudança futura, e que constituiu a terceira fase do estudo. 
Quando um dos principais objetivos de um estudo é a busca de um modelo de avaliação 
que seja o mais ajustado e adequado ao exercício da docência; que pretenda contribuir para o 
desenvolvimento profissional dos docentes; que resulte num melhor desempenho dos alunos; 
que espelhe a ação pedagógica do profissional de ensino, não se transformando numa fonte de 
angústias e ansiedade, impedindo-o de exercer as suas funções de forma natural e espontânea 
(como acontecia antes da implementação dos modelos de avaliação destes dois ciclos), é natural 
que, para as propostas de alternativas para um novo modelo, se procurem os próprios agentes 
do ensino, os docentes. Não serão eles os melhores conhecedores da realidade escolar para 
saber “o que avaliar”, “como avaliar” e “quando avaliar”? 
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Propõe-se, pois, um estudo que tenha como base uma investigação de índole reflexiva e 
crítica dado que a grande maioria dos participantes viveu a experiência da ADD nos moldes 
concebidos nos últimos dois ciclos, sendo a investigadora também uma das participantes. 
Pareceu à investigadora que um encontro mais ou menos informal fosse o momento propício à 
troca de impressões necessária a uma primeira fase: a descoberta do que não está bem e o que 
se pode melhorar nos modelos de avaliação aplicados nos últimos ciclos avaliativos. Como 
defendem Bogdan e Taylor (1986), quando recorre a métodos qualitativos o investigador deve 
estar envolvido no debate das ideias com os participantes, visto que este método de investigação 
implica conversar, saber escutar e respeitar a opinião dos outros. Também segundo Bogdan e 
Biklen (1994: 68), e recordando duas das caraterísticas que eles sugerem para uma boa 
investigação naturalista, “os investigadores que utilizam metodologias qualitativas interessam-se 
mais pelo processo em si do que propriamente pelos resultados” e “o investigador interessa-se, 
acima de tudo, por tentar compreender o significado que os participantes atribuem às suas 
experiências”. 
Uma entrevista será o ponto de partida para a reflexão desenvolvida por outros docentes 
e, em última instância, pela investigadora, que visa seguir os procedimentos normais da análise 
de dados previstos por Martella & Martella (1999: 294): “We attempt to gather data from several 
sources (i.e. triangulation of data) to aid in the validation of the data collection).” São estes 
autores que também sugerem formas de trabalhar os dados recolhidos: “Throughout the study, 
we continuously review the data and decide on some method of synthesizing how the data are 
collected and the type of information produced” (idem). Esta estratégia também será seguida no 
estudo que se apresenta. 
No sentido de fundamentar a primeira fase da recolha de dados, a investigadora 
consciencializou-se de que este tipo de abordagem apresentava algumas vantagens 
consideráveis, tais como: “synergism; snowballing; stimulation; security; spontaneity; serendipity 
(some idea will “drop out of the blue”); specialization; scientific scrutiny (additional insight after 
recorded session and clear up points of disagreement among analysts); structure  (the 
interviewer is the moderator, who must prepare and control the discussion); speed (controlling 
the time of intervention)” (Stewart & Shamdasani, 1990: 15). Acrescem outros pormenores que, 
quando analisados, também eles se assumem como fulcrais para a investigação e para a análise 
de conteúdo: “In addition, it is possible for the researcher to observe nonverbal responses such 
as gestures, smiles, frowns, and so forth, which may carry information that supplements (and, on 
occasion, even contradicts) the verbal response” (idem: 16). 
54 
São vários os métodos utilizados no trabalho de um investigador: “Exploratory research 
may involve the use of a battery of research methods-interviews, observation, documents and so 
on. However, interviewing is the most commonly used (…) and it will be used to provide 
examples of good practice in open and semi-structural research” (Fisher, 2010: 182). A 
propósito da entrevista, o mesmo autor refere a importância de respeitar algumas fases no 
processo da sua construção: as dimensões que importa reforçar, o tipo de questionamento 
aberto ou fechado, o saber estruturar com cuidado a sequência das questões pensadas e a sua 
pertinência no enquadramento da entrevista. Finalmente, menciona a vantagem de um 
momento que não surge nos planos das entrevistas e que pode revelar-se uma fonte de mais e 
importante informação, o momento após o anúncio do final da mesma: “The end of an interview 
is often the most interesting part. If an audio recording has been made of the interview, the point 
at which the researcher declares the interview closed and turns off the recorder is the moment 
when the interviewee relaxes and opens up to the researcher. These last-minute insights should 
be remembered and written down as soon as you are alone” (Fisher, 2010: 187). 
Visando focar aspetos próximos da realidade que se vive nas escolas e sendo este um 
estudo de caso, pareceu mais adequada uma entrevista focalizada, termo designado por Bogdan 
& Biklen (1994) para a tradução de uma entrevista em “focus group”, onde fossem debatidas 
questões pertinentes que contribuíssem, de alguma forma, não só para a conclusão do que 
realmente não funcionou nos modelos aplicados nos ciclos avaliativos de 2007-2009 e de 2009-
2011, como também apontar medidas para uma proposta de um modelo que fosse ao encontro 
do conceito formativo de avaliação do desempenho docente. Pretende-se que esta proposta 
parta de uma equipa constituída não só por técnicos, mas também por docentes no ativo, 
conhecedores da sala de aula, das funções extra que um professor dos nossos dias executa, que 
tenham a real perceção do que é possível avaliar sem perturbar o normal funcionamento das 
escolas, colaborando de forma formativa para o desenvolvimento profissional do professor e, 
consequentemente, para a melhoria das aprendizagens dos alunos. Assim, a primeira formação 
do grupo focal era constituída por seis elementos, mas por dificuldades de conciliação de 
horários, no primeiro encontro só compareceram quatro, pelo que a investigadora não adiou esta 
primeira reunião e continuou com esta formação até ao final (v. quadro 4 no ponto 3.2 deste 
capítulo).  
De acordo com os autores mencionados, entende-se grupo focal como um grupo 
constituído por indivíduos que interagem no mesmo ambiente escolar e que apresentam 
interesses e caraterísticas comuns. Estes, embora tenham visões diversas sobre processos e 
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temas relacionados com a sua profissão, devem respeitar as suas diferentes posturas perante o 
assunto em questão e o moderador (a investigadora) visa, com as questões que vai colocando, 
obter informações e criar uma atmosfera de reflexão, neste caso, sobre a avaliação do 
desempenho docente. Desta forma, ao recorrer a uma entrevista focalizada, a investigadora não 
se ficou apenas pelo papel de outsider previsto neste tipo de estudo, mas também no de insider. 
Além da condução do debate, inicialmente seguindo o plano pensado à priori, a investigadora 
envolve-se, ora integrando a discussão ora inserindo mais questões que possam surgir de forma 
subsequente e espontânea. A investigadora deve estar no controlo do que Guba e Lincoln (1985) 
designam de “ponto de saturação” em que os participantes, neste caso, na entrevista se 
repetem nas suas opiniões, não permitindo o desenrolar do debate. Bogdan e Biklen (1994: 
136) defendem igualmente que “as entrevistas devem evitar perguntas que possam ser 
respondidas ‘sim’ e ‘não’, uma vez que os pormenores e detalhes são revelados a partir de 
perguntas que exigem exploração”. 
Elaborado e revisto o plano, foram marcados dois momentos para a realização da 
entrevista. Por que razão dois momentos? Pareceu à investigadora, e conhecendo bem as suas 
entrevistadas, que a discussão iria ser prolongada pela existência de diferentes pontos de vista e 
que o cansaço poderia de alguma forma condicionar o parecer racional e/ou emocional e 
perturbar a serenidade da exposição dos vários raciocínios e relatos que se pretendiam a partir 
da entrevista. Por outro lado, conhecendo as personalidades das suas inquiridas, o ritmo da 
entrevista poderia ter que ser interrompido para incentivar as menos extrovertidas a uma mais 
acesa intervenção: “The intent of focus groups is to promote self-disclosure among participants. 
For some individuals self-disclosure comes easily – it is natural and comfortable. But for others it 
is difficult or uncomfortable and requires trust effort, and courage” (Krueger & Case, 1994: 11). 
Como investigadora e moderadora desta discussão, também houve uma preocupação em seguir 
um determinado perfil. Afinal, que tipo de moderador deveria ser? A investigadora, no seu papel 
de moderadora, deve permanecer isenta e não revelar o que realmente sente relativamente ao 
assunto em questão. Deve funcionar como um árbitro apesar do seu conhecimento intrínseco 
dos intervenientes e do assunto, não permitindo que se saia do tema, evitando discursos mais 
protagonistas e dando oportunidade a que todos os participantes se manifestem, uma vez que 
“O objecto de estudo consiste, exactamente, no modo como as diferentes pessoas envolvidas 
entendem e experimentam os objectivos. São as realidades múltiplas e não uma realidade única 
que interessam ao investigador qualitativo” (Bogdan e Biklen, 1994: 62). Novamente, recorrendo 
a estudiosos, decidiu vestir uma determinada postura de moderador: “Supportive Leadership: 
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Show concern for the well-being and personal needs of subordinates; be friendly and 
approachable; be considerate; create a friendly climate; and treat group members as equals” 
(Daft & Steers, 1986: 73). 
A entrevista foi gravada em áudio, tendo a investigadora interrompido a primeira parte no 
final das questões relativas à primeira dimensão, mais precisamente, nas que diziam respeito às 
finalidades da avaliação (periodicidade da aplicação do modelo avaliativo; correspondência ciclo 
avaliativo / mudança de escalão – v. quadro 2 no ponto 3.1.1). Após a gravação das duas 
partes, foi feita a transcrição integral da mesma que se apresenta no anexo 2. 
 
Depois de lida toda a transcrição, a investigadora realizou uma análise de conteúdo 
(capítulo 3) centrada nas dimensões e tópicos delineados bem como nos objetivos do estudo. No 
entanto, no final desta primeira análise e sentindo que os dois docentes ausentes, inicialmente 
pensados para a inclusão no primeiro grupo, não deveriam ser excluídos, selecionou quatro 
citações - respostas a questões -, promovedoras de um comentário rico em conteúdo, envolvendo-
os, desta forma, neste estudo. Incluiu ainda outros quatro, convidados posteriormente. Numa 
perspetiva construtivista, reflexiva e valorizadora da experiência profissional (cf. Esteves, 2008), 
pareceu oportuno, senão mesmo pertinente, solicitar uma reflexão crítica a três docentes 
relatoras e as três docentes avaliadas (não integradas no grupo da entrevista). Como lembram 
Zeichner & Liston (1996: 5), 
“Reflection also signifies recognition that the generation of new knowledge about teaching is not the 
exclusive property of colleges, universities, and research and development centres. It is the 
recognition that teachers have ideas, beliefs, and theories too that can contribute to the betterment 
of teaching for all teachers.”  
 
Estas docentes deveriam reagir a algumas afirmações surgidas aquando da entrevista 
focalizada, e que focavam aspetos positivos e negativos vividos ao longo do processo avaliativo. A 
esta reflexão foi atribuído o nome de comentário reflexivo e decorreu em fevereiro de 2012, tendo 
sido enviadas as respostas por via eletrónica.  
Acredita-se que a associação destas duas estratégias poderá ser profícua para a 
consecução dos objetivos delineados, na procura de resolução de uma questão que não parece 
exequível nos próximos tempos: “A procura de resposta para o fosso intransponível existente 
entre o conhecimento teórico produzido pela investigação tradicional e as necessidades da 
prática, os adeptos da investigação consideram mais útil esta linha, pois há uma tentativa de 
resolver problemas em situações sociais específicas” (Esteves, 2008: 15).  
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Esta complementaridade e sequência são defendidas por Stewart & Shamdasani (1990: 
15): “focus groups tend to be used very early in a research project and are often followed by 
others types of research that provide more quantifiable data from larger groups of responsibility”. 
Também Bassey (1999) admite a sensação de insatisfação por parte de um investigador após a 
aplicação de um inquérito ou a realização de uma entrevista, sendo uma prática recorrente o 
voltar ao assunto com o recurso a um instrumento diferente: “Some of the research questions 
may not be answered in the way expected, sometimes it may not be possible to meet the people 
whom it was planned to meet and at other times different sources of data will be manifest and 
perhaps captured by the researcher” (op. cit.: 69). 
Desta forma, a investigadora selecionou um grupo de seis elementos para este comentário 
reflexivo: três docentes avaliadas e três avaliadoras que já tinham aceite colaborar no estudo (v. 
Quadro 3, ponto 2.1.2. deste capítulo). 
O comentário reflexivo incidia nos seguintes objetos: 
 A distinção entre os conceitos de supervisão e avaliação; 
 A interferência do avaliador na ação pedagógica do avaliado; 
 A relação entre a ADD e o Desenvolvimento Profissional dos docentes; 
 A ética no processo avaliativo. 
 
A postura reflexiva, sendo prática regular já de alguns docentes, funciona mais 
aprofundadamente quando surge na sequência da apresentação de problemáticas suscitadoras 
de comentários pró-ativos, de caráter construtivo/formativo (Zeichner & Liston,1996). A prática 
reflexiva é uma prática não só do docente como de todo e qualquer profissional que pretenda 
melhorar a qualidade do seu trabalho (Schön, 1983). Quando um profissional é confrontado com 
uma nova experiência ou situação para a qual não foi especificamente preparado, os seus 
pensamentos necessariamente concentram-se nesse facto e acontece o momento reflexivo, em 
que tenta analisar o que fez, a forma como empreendeu esta ou aquela estratégia, quando e 
porquê e, se falhas aconteceram, como as evitar numa próxima vez. Nos dias de hoje, 
assoberbados de burocracia, os docentes não têm nem o tempo nem a serenidade suficientes 
para fazerem do ato reflexivo uma prática integrada nas suas funções, configurando-se ainda 
como um extra da sua profissão. O professor tem dificuldade em acolher no seu dia a dia 
profissional mais este procedimento: “reflexive thinking is always more or less troublesome (…) it 
involves willingness to endure a condition of mental unrest” (Dewey, 1910: 31). 
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A reação displicente de alguns docentes à reflexão deve-se à dificuldade que os mesmos 
revelam em acreditar que, porque o docente reflete sobre a sua ação, esta vai ser alterada e 
melhorada. Como admite Norton (2009: 23), “reflection is not some magic formula that will 
necessarily translate our problematic practices into models of perfection and we have to be 






Os instrumentos utilizados foram precedidos de um plano contemplando várias questões e 
visando diferentes ângulos e/ou pontos de vista. Como vimos na secção anterior, o primeiro 
instrumento, entrevista focalizada, é complementado por um outro, um comentário reflexivo, 




2.1.1. A Entrevista Focalizada 
 
No respeitante à entrevista, partiu-se da criação de duas dimensões: Dimensão 1- Modelo 
Ideal de Avaliação; e a Dimensão 2 – Experiências vividas ao longo do processo avaliativo (ADD). 
Foram delineados os seguintes objetivos: Identificar preocupações que advêm de um processo 
avaliativo na classe docente; Caraterizar a valorização que atribuem os docentes a este 
processo; e Recolher relatos de experiências (positivas e negativas) no processo de ADD. 
Pretendia-se abordar vários assuntos que pressupunham a compreensão e a consecução destes 
objetivos, desde as finalidades da avaliação docente, objetos e agentes de avaliação, 
modalidades e fases da avaliação e, por último, as experiências consideradas positivas e 
negativas tanto para os avaliados como para os avaliadores no final dos dois ciclos avaliativos 
que foram estudados. 
A entrevista focalizada seguiu o plano (guião) constante no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Plano de Entrevista 
 





















docentes a este 
processo 
√ Dimensão 1: Modelo ideal de avaliação 
 
→ Finalidades da 
Avaliação 
 
 Progressão na 







► Avaliar, para quê? Quais os objetivos da avaliação? 
► Qual a importância do feedback na ADD? 
► De que forma esse feedback estimula a mudança nas práticas pedagógicas? 
► A avaliação é importante para apenas para a progressão na carreira?  
► A experiência do doente será condicionante na aplicação de um modelo de avaliação? 
► Consideram a avaliação no vosso desempenho? 
► O que interessará mais ao desenvolvimento profissional: a supervisão ou a avaliação? 
► O papel do supervisor / avaliador é relevante para o desempenho profissional? 
► Qual a relação entre desenvolvimento profissional e a ADD? 
 
→ Objetos da 
Avaliação 
 
 Ensino / 
Aprendizagem: melhoria 










► Na vossa opinião, o que deverá ser avaliado? 
► De que forma a supervisão pedagógica e a avaliação docente contribuem para os resultados escolares 
dos alunos? Acreditam que as práticas de um docente melhorem graças à ADD? 
► Que efeitos podem advir da ADD e do acompanhamento de um supervisor no que diz respeito à evolução 
dos docentes e ao ensino aprendizagem dos alunos? 
► Consideram importante uma boa relação pedagógica com os alunos? Como caracterizam um bom clima 
de sala de aula? Um bom clima de sala de aula corresponde a um bom clima de aprendizagem? 
60 
 
 Participação no Plano 
Anual de Atividades (PAA) 
 
 Relação com a 
Comunidade 
 
► Participar no PAA deve ser um dos parâmetros da ADD? De que forma esse aspeto contribui efetivamente 
para a aprendizagem dos diferentes conteúdos? 
► Qual o peso a atribuir a este objeto de avaliação no resultado final da ADD? 
► Até que ponto a relação com a comunidade deve ser contemplada na avaliação docente? O envolvimento 
de EEs e/ou dos funcionários nas atividades implementadas por um docente deverá ser considerado? 
 
→ Agentes da 
Avaliação 
 Avaliador 
a) Par da escola 
(professor) 




a) Professores sem 
experiência 
b) Professores com 
mais de 15 anos de 
serviço 
 
► Quem deve avaliar? 
► Que vantagens e desvantagens apresentam cada um destes agentes? 
 
► Quem deve ser avaliado? 
► Qual a importância da avaliação na fase inicial da carreira? 
► Devem os docentes mais experientes ser avaliados da mesma forma que os mais jovens? O que podem 
ganhar ou perder com esse processo? 
► De que forma devem ser avaliados? Qual a necessidade da avaliação nesta fase? Que impacto este 
processo terá nas suas práticas? 
 










► Autoavaliação: indispensável ou dispensável? Pressupõe diagnóstico ou não? Reflexivo ou não? Com 
evidências ou não? Com que finalidade? 
► Feita por quem? 
Por alunos?  
Por colegas docentes dos CT’s?  
Por colegas docentes do grupo disciplinar? 
Por colegas docentes dos órgãos dos quais faz parte? Pelos EE’s?  
Pelos funcionários?  
►Que pareceres serão mais importantes para uma melhoria no desempenho do docente? 
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→ Estratégias da 
Avaliação 
 















► Esta estratégia de avaliação é essencial para o processo avaliativo? 
► Até que ponto esta observação é um momento genuíno? A aula assistida deverá ser marcada? Isto é, o 
docente deverá saber quando vai ser observado ou não?  
► Na vossa opinião, que importância tem, para avaliado e avaliador, a apresentação de um plano de aula 
pensado propositadamente para a aula assistida?   
► Admitindo ainda a apresentação de um relatório de autoavaliação e/ou portefólio, que aspetos devem ser 
focados? A reflexão deverá ser parte integrante dos dois documentos? 
► Este relatório/portefólio, por si só, bastaria como estratégia de avaliação? 
► Esta modalidade não implica nem a observação de aulas nem a apresentação de um relatório. 
Consideram um encontro com entrevista suficiente para a consecução de um processo avaliativo? Fará 
sentido a apresentação de um portefólio no momento da entrevista? 
 






a) Ciclos coincidentes 
com mudanças de 
escalão 
b) De x em x anos, ao 
longo da carreira 
independentemente da 
mudança de escalão 
► Quando deverá um docente ser avaliado? 
► Deverá depender da sua experiência profissional? Da sua integração na carreira? 
► O que pensam do acompanhamento de um supervisor: 
a) nos primeiros anos? 
b) ao longo da carreira? 











processo de ADD 
√ Dimensão 2: Experiências vividas na ADD 
 Como avaliados 
 












→ Negativas / 
Desmotivadoras 
Descreva a experiência que viveu enquanto avaliado: 
► O que caracteriza como mais positivo? Considera que melhorou o seu desempenho? De que modo? 
► Os que já foram avaliados em aula sentem que passaram a estar atentos a novos fatores até então 
descurados? 
► Se solicitou a observação de aulas, pensa repetir? Porquê? 
► Refletiu sobre as suas práticas? Na sua experiência, de que modo a ADD pode contribuir para essa 
reflexão? 
 
► O que regista como mais negativo? Ou traumatizante? Ou deprimente? Ou…? 
► O que nunca mais esquecerá de todo este processo? 
► Identifica algum fator negativo em todo o processo? 
► Complete a frase: Ser avaliado é…. 
 









→ Negativas / 
Desmotivadoras 
Descreva a experiência que viveu enquanto avaliador:  
► O que retém de mais positivo? 
► Considera que avaliar também é aprender? De que forma? 
► O que mudou nas suas práticas desde que faz o acompanhamento e avaliação de outros docentes? 
 
► O que retém de mais negativo? 
► Gostaria de voltar a avaliar/acompanhar os docentes? Se sim, de que forma? Em que moldes? Se não, 
porquê? 
► Complete a frase: Ser avaliador é…. 
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A investigadora considerou o final do mês de dezembro a altura ideal para a entrevista por 
coincidir com o final do ciclo de avaliação. Não sendo nenhum dos elementos nem 
avaliador/relator nem avaliado neste momento, não seriam exercidas quaisquer tipos de pressão 
ou de tensão, havendo mais liberdade para que ambas as partes se pudessem expressar, num 
ambiente mais confortável e de saudável discussão. 
O ambiente informal em que decorreu a entrevista afigurou-se como o indicado para a 
discussão construtiva levando a uma maior e efetiva participação das docentes envolvidas. O 
debate de ideias proporcionado por esta estratégia revelou-se como o ideal para o desenvolvimento 
do estudo e o caráter informal do encontro muito contribuiu para a abertura criada: “As entrevistas 
informais aproximam-se da conversação do quotidiano, distinguindo-se desta pela 
intencionalidade, uma vez que são usadas para obter informações que complementem os dados 
de observação” (Esteves, 2008: 93). Neste caso, interpretou-se “dados de observação” como toda 
a experiência vivida pelos participantes enquanto intervenientes do processo avaliativo. Toda a 
entrevista foi gravada, após o esclarecimento sobre a forma como este momento decorreria - 




2.1.2. O Comentário Reflexivo 
 
Como vimos, o comentário reflexivo surge na sequência da análise de conteúdo da 
entrevista focalizada e incide em quatro tópicos: 
 A distinção entre os conceitos de supervisão e avaliação; 
 A interferência do avaliador na ação pedagógica do avaliado; 
 A relação entre a ADD e o Desenvolvimento Profissional dos docentes; 
 A ética no processo avaliativo. 
 
Os seis participantes foram convidados pela investigadora para integrarem o seu estudo 
como um grupo de índole crítico-reflexiva a quem seriam apresentadas algumas citações, retiradas 
da entrevista focalizada feita a outros docentes. Foram expostos os objetivos deste comentário 
reflexivo (cf. Quadro 1, ponto 1.1), ficando os participantes de enviar, via correio eletrónico e no 
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prazo de um mês, as suas respostas. No quadro 3, apresentam-se as citações que foram objeto 
de comentário. 
 
Quadro 3 – “As Vossas Reflexões” 
 
Comentando…. 
“Há que separar as águas: queremos melhoria? Supervisão partilhada. Queremos progressão? Temos avaliação. 
Teremos que separar ou distinguir os conceitos: queremos melhoria, supervisionamos acompanhando o docente em 
causa; queremos progressão, solicita-se alguém externo para avaliar.” 
“Há um grande número de professores que podem não corresponder a um perfil Muito Bom e/ou de Excelência, mas 
sabem responder ao que é pedido em termos burocráticos atingindo muitas vezes um nível que não espelha o seu 
efectivo desempenho em termos pedagógicos. Por exemplo, fazem uma coisa deste género: programam bem uma aula 
que se torna numa”aula milagrosa” que lhes vai possibilitar a obtenção de uma boa nota.” 
“Foi por acreditar que poderia desenvolver-me profissionalmente que fiz o requerimento das aulas observadas, mesmo 
sem precisar delas para mudar de escalão e sabendo mesmo que as carreiras estão congeladas. Porque confio que um 
“feedback” contribui para a melhoria das minhas práticas, aceitei submeter-me à ADD e considero a hipótese de o 
voltar a fazer. Creio que aprendi muito e tenho a certeza de que não voltarei a cometer algumas falhas graças ao 
acompanhamento da minha avaliadora, que me deu ideias de como colmatar algumas das minhas dificuldades. 
Evidentemente que, se não houvesse o aspecto avaliativo, também teria usufruído dessa melhoria apenas com a 
supervisão.” 
“Vocês sabem que se podem fabricar evidências, não sabem? Para qualquer teoria. Há evidências que se criam, num 
instante. Como deve ser do vosso conhecimento, até já há gabinetes para redigir relatórios e fabricar evidências à 
semelhança das teses que se tinham de defender, há anos atrás, naquele exame de acesso ao topo da carreira.” 
 
 
2.2. Análise de Informação 
 
Segundo Tesch (1990), a análise de dados de um estudo de caso pode ser de três tipos: (a) 
a interpretativa que visa analisar ao pormenor todos os dados recolhidos com a finalidade de 
organizá-los e classificá-los em categorias que possam explorar e explicar o fenómeno em estudo; 
(b) a estrutural, que analisa dados com a finalidade de se encontrar padrões que possam clarificar 
e/ou explicar a situação em estudo; e (c) a reflexiva que visa, na sua essência, interpretar ou 
avaliar o fenómeno a ser estudado, quase sempre por julgamento ou intuição do investigador. 
Neste estudo, a investigadora apresenta o seu caso contemplando os três tipos defendidos 
por Tesch, uma vez que pretende interpretar as intervenções dos participantes do seu estudo, 
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analisando o seu conteúdo e refletindo para, numa fase posterior, pensar em sugerir outras 
formas de concretizar um processo avaliativo. 
A partir dos dados recolhidos, procedeu-se à análise das respostas às questões colocadas 
no plano da entrevista focalizada. Com vista a facilitar essa tarefa, foram criadas dimensões e 
subdimensões e pensados tópicos, estratégia defendida por Bardin (1977: 29): “Mais longe na 
análise, convém classificar as unidades de classificação criando categorias, introduzindo uma 
ordem suplementar reveladora de uma estrutura interna” através das quais se buscarão 
representações dos objetivos deste estudo. A colocação ou seleção das questões contribui para a 
consecução dos vários objetivos da investigação. Como o mesmo autor refere, “O objectivo é 
estabelecer uma correspondência entre o nível empírico e o teórico, de modo a assegurar-nos – e 
é esta a finalidade de qualquer investigação – que o corpo de hipóteses é verificado pelos dados 
do texto” (op.cit.: 69). A investigadora, porque também viveu e vive no mesmo contexto das 
participantes, acreditou que tanto o grupo da entrevista focalizada como o do comentário reflexivo 
estariam numa situação confortável para exprimirem os seus sentimentos e reagirem às várias 
questões. Crê-se que o facto de a investigadora ser uma das pessoas com quem as participantes 
partilharam a experiência da ADD, que exerceu as mesmas funções (avaliadora) ou se submeteu 
ao processo (avaliada) será uma mais-valia para este estudo: “The researcher has to be accepted 
by the individuals or groups being studied, and this can mean doing the same job, or living in the 
same environment and circumstances as the subjects for lengthy periods” (Bell, 2005: 17). Esta 
vantagem foi igualmente determinante para o comentário reflexivo, uma vez que sabendo que o 
comentado vai ser compreendido por parte de quem faz a investigação, as questionadas 
desinibem-se e revelam mais facilmente os seus pensamentos: “Los procesos de pensamientos de 
los profesores no se producen en vacío, sino que hacen referencia a un contexto psicológico 
(teorías implícitas, valores, creencias) y a un contexto ecológico (recursos, circunstancias externas, 
limitaciones administrativas, etc)” (García, 1987: 17). 
À semelhança da entrevista focalizada, também este comentário reflexivo obedeceu aos 
requisitos éticos esperados neste tipo de investigação: a aceitação do participante após a 
informação sobre o conteúdo; a garantia de confidencialidade e privacidade e a proteção tanto da 




3. Caracterização do contexto 
 
 
3.1. A Comunidade Escolar 
 
O presente estudo desenvolveu-se numa escola secundária localizada no distrito do Porto. 
De acordo com o Projeto Educativo último, este estabelecimento escolar, a funcionar desde o ano 
letivo de 1992/1993, na altura apenas com 74 alunos do ensino secundário, comporta, nos dias 
de hoje, 47 turmas constituídas por 395 alunos do ensino básico, 505 alunos no ensino 
secundário e 105 alunos em Cursos Profissionais. No ano de 2010/11 deram início os cursos 
EFA, em horário noturno. A escola apresenta uma vasta oferta formativa: cursos humanísticos 
científicos (ciências e tecnologias; ciências socioeconómicas; línguas e humanidades; cursos 
tecnológicos (curso tecnológico de desporto); cursos profissionais (técnico de gestão e 
programação de sistemas informáticos; técnico de eventos; técnico de energias renováveis (painéis 
solares); técnico de processamento e controle de qualidade alimentar; técnico de restauração). 
Neste local de trabalho, encontram-se contratados 40 assistentes operacionais e técnicos. 
Trata-se de um corpo de pessoal não docente maioritariamente feminino, muito estável e cuja 
idade média se situa nos 47 anos. 
Os encarregados de educação têm vindo a desenvolver um papel de cada vez mais 
interventivo e tal se deve à crescente preocupação em colaborar com a escola para a obtenção de 
um melhor ambiente educativo. Apesar das notórias dificuldades económicas espelhadas nos lares 
de alguns, o nível cultural dos encarregados de educação tem-se incrementado, sendo as suas 
participações, nos diferentes órgãos da escola, bastante assíduas e as suas intervenções, nas 
diversas reuniões, de caráter construtivo.  
Os alunos, maioritariamente pertencentes à classe média bem como a maioria do pessoal 
docente e não docente, residem nos arredores da escola. “O meio onde a escola se insere tem 
manifestado nos últimos anos, um franco acréscimo demográfico e desenvolvimento 
socioeconómico, fruto da expansão do concelho…” (PE 2009-2013). No entanto, há ainda muitas 
situações contrastantes, havendo alunos oriundos de meios socioeconómicos médios e um 
número crescente de alunos cujos encarregados de educação se encontram desempregados 
usufruindo de subsídios estatais. Preocupante tem sido a falta de expectativas quanto ao futuro, 
tanto no grupo mais carenciado, como no grupo de alunos em cujas famílias não se adivinham 
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problemas económicos, revelando-se tarefa árdua para os docentes e direção motivar os alunos 
para a aprendizagem. 
No ano letivo de 2010/2011, encontravam-se a trabalhar nesta escola cerca de 120 
docentes, tratando-se de um quadro docente bastante estável desde 2004/2005. A maioria dos 
docentes é do sexo feminino e apresenta idades compreendidas entre 40 e 55 anos de idade, 
havendo apenas 12% com idades inferiores a 35 anos. No que diz respeito às habilitações 
académicas, estas distribuíam-se da seguinte forma: 13 professores com o grau de mestre, 12 
professores com pós-graduação (1.º ano de mestrado), 90 professores licenciados e 4 professores 
estagiários. De forma geral, no ciclo avaliativo de 2008-2010 requereram aulas observadas 7 
docentes (4 do quadro e 3 contratados). No ciclo seguinte, requereram aulas observadas 40 
docentes (31 do quadro e 9 contratados). 
Quanto ao departamento de línguas, composto por 26 elementos, 23 pertencem ao quadro 
da escola ou ao quadro de zona pedagógica, sendo os restantes contratados; 4 detêm o grau de 
mestre, 5 pós-graduações em diferentes áreas de especialização, os restantes são licenciados 
profissionalizados, na sua grande maioria do sexo feminino. Este foi o departamento cujos 
elementos, embora reagindo ao modelo de avaliação docente e alguns rejeitando-o 
veementemente, colaboraram mais intensamente com a escola na elaboração da instrumentação 
a ser aplicada. No ciclo avaliativo de 2008-2010 requereram aulas observadas 6 docentes (4 do 
quadro e 2 contratados). No ciclo seguinte, requereram aulas observadas 15 docentes (10 do 
quadro e 5 contratados). 
Toda a organização escolar pretende cumprir uma missão: “Prestar à comunidade um 
serviço de qualidade, assente num ambiente de humanismo, responsabilidade e autonomia, tendo 
por base elevados padrões de exigência e um dinamismo constante”; respeitar a visão delineada 
“Valorizar as potencialidades de cada um, estimulando o trabalho em equipa, num ambiente de 
partilha e de colaboração” seguindo o lema “Na escola pela escola”. No projeto educativo, estão 
considerados quatro objetivos estratégicos globalizantes: 1. “Inspirar o comprometimento coletivo 
– Valores: compromisso, solidariedade, responsabilidade”; 2. “Promover uma cultura de trabalho - 
Valores: rigor, determinação, reflexão, resiliência”; 3. “Estimular a inovação pedagógica - Valores: 
criatividade, iniciativa, curiosidade”; 4. “Promover a dignidade da pessoa humana - Valores: 
equidade, cidadania, tolerância”. 
Para a elaboração deste projeto educativo, todos os elementos da comunidade escolar, ora 
individualmente ora como representantes de um determinado grupo, puderam dar o seu 
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contributo. Para uma real e efetiva consecução destes quatro objetivos estratégicos, ainda foram 
delineados os objetivos operacionais dos quais a direção dá prioridade a alguns, em cada ano 
letivo. Exemplos desta estratégia são os considerados prioritários para o ano letivo de 2010-11: 
“Adequar os processos de ensino às necessidades dos alunos centrando-se na qualidade das 
aprendizagens de forma a manter os alunos na escola” (objetivo estratégico 2); “Estabelecer redes 
de trabalho e práticas pedagógicas colaborativas” (objetivo estratégico 3); “Valorizar e dar 
visibilidade aos casos de sucesso promovendo o reconhecimento público da escola” (objetivo 
estratégico 1). Os objetivos destacados para o ano letivo 2011-12: “Trabalhar as atitudes” 
(objetivo estratégico 4); e “Trabalhar expectativas” (objetivo estratégico 2). 
Nesta escola, existem os seguintes clubes (espaços com diferentes propósitos direcionados 
aos objetivos do projeto educativo): clube da cidadania; clube da cultura e da comunicação; clube 
de saúde, ambiente e segurança; clube de línguas; clube “mais sucesso escolar”. Através da 
frequência destes espaços, pretendem-se atingir várias finalidades: o desenvolvimento cultural e o 
apoio ao estudo; as regras de higiene e saúde necessárias em cada indivíduo; a consciencialização 
da pertença a uma comunidade e a um planeta que é urgente saber cuidar; a criação de um 
espírito crítico e a perceção de que a política é feita por todos nós e que a nossa participação 
nesse processo é importante e obrigatória; finalmente, que a aceitação e o respeito por todos os 
indivíduos, independentemente da sua raça, religião ou orientação sexual, sejam uma prática e 
não apenas um sinal de cidadania ou de civilização assumindo-se que, só desta forma, se atingirá 
uma sociedade mais justa. Daí que, ora nas aulas ora nos clubes, os docentes desta escola 
tentam cumprir e atingir os objetivos considerados urgentes pela direção para determinado ano 
letivo. 
De igual forma, e sempre numa busca de sucesso escolar e redução do abandono escolar, 
têm sido criados parcerias e protocolos com várias entidades educativas e culturais da região; com 
instituições relacionadas com os cursos profissionais implementados na escola; e, finalmente, com 
os organismos autárquicos.  
Todo este envolvimento com a comunidade circundante tem contribuído para uma maior 
visibilidade do trabalho desenvolvido no estabelecimento escolar embora os resultados dos alunos 
em exame nacional (principalmente no ensino secundário) ainda não tenham refletido o empenho 
dos docentes e a dinâmica da direção, estando a ser mais difícil o cumprimento das metas do 
objetivo estratégico 2: “Promover uma cultura de trabalho”. 
69 
Não é, pois, de estranhar que o Plano Anual de Atividades (PAA) deste estabelecimento 
escolar seja amplamente diversificado, nele colaborando todos os elementos da comunidade. O 
número de atividades ultrapassa as duzentas todos os anos, havendo cerca de vinte que se 
realizam anualmente, funcionando já como uma tradição da escola, como, por exemplo, as 
atividades: “Mesas de Natal”, “Caminhada/BTT” e o Sarau, no final do ano letivo. 
Ainda enquadrado neste objetivo estratégico, encontra-se a formação do pessoal docente e 
não docente, cujas metas têm sido atingidas largamente, uma vez que todos os docentes 
frequentam ações contemplando necessidades de formação contínua e/ou especializada 
específicas ou consideradas prioritárias pela direção da escola; os docentes aos quais foram 
atribuídas determinadas funções, ao nível das lideranças intermédias ou não, frequentam pós-
graduações e mestrados, sempre visando atualização de conhecimentos e implementação de 
medidas inovadoras, construtivas para a concretização do Projeto Educativo. 
A consecução dos diferentes objetivos e finalidades tem sido acompanhada e avaliada 
(através de inquéritos lançados à comunidade educativa; testes de proficiência no início e fim de 
ciclo de escolaridade; debates presenciais ou via portal e publicações várias) por equipas internas 
e equipas externas, que apresentam com regularidade relatórios críticos focando os pontos fortes 
e os pontos fracos bem como apontando as estratégias de melhoria para a obtenção de uma 
melhor e efetiva qualidade no ensino administrado na escola. 
 
 
3.2. Os Participantes 
 
A professora investigadora, após apresentar a ideia geral para este estudo, lançou um 
desafio aos colegas do Departamento de Línguas (Inglês, Francês, Alemão e Espanhol) para a 
constituição de dois grupos de trabalho, fazendo ela parte do primeiro, uma vez que seria a 
moderadora da entrevista focalizada. 
Todos estes docentes exercem, na sua componente não letiva, funções relacionadas com 
clubes existentes na escola ou apoiam alunos na superação das suas dificuldades. 
De salientar que foi preocupação que estes intervenientes apresentassem perfis diversos 
desde o grupo etário, formações académicas, tempo de serviço e experiências em diferentes 
escolas distintas e a lecionarem na escola num total de anos também ele diferente.  
Para além destas caraterísticas, a seleção destas docentes respeitou três critérios: 
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- docentes que, apesar de encontrarem imprecisões no(s) modelo(s) adotado(s), tiveram 
uma atitude de colaboração mais imediata, optando por aceitar e prestando-se mesmo a fazerem 
daquele primeiro ciclo uma espécie de ano 0; 
- docentes que, apesar de não concordarem com o modelo de avaliação, e que, por 
questões de necessidade de progressão na carreira (progressão no escalão ou por ser contratada), 
se submeteram ao mesmo, requerendo aulas observadas; 
- docentes que, desde o início, concluíram que esta forma de avaliar o desempenho docente 
não seria a mais justa e que, por essas razões, se limitaram a cumprir a lei, entregando o seu 
relatório de autoavaliação e tendo como referentes os objetivos e finalidades do Projeto Educativo 
e do Plano Anual de Atividades. 
Como referimos anteriormente, foram constituídos dois grupos para participar neste estudo: 
um grupo para a entrevista focalizada, e um grupo para o comentário reflexivo. No Quadro 4 que 
se segue apresenta-se a caracterização das participantes do grupo focal. 
 
QUADRO 4 – Caraterização das participantes entrevistadas do grupo focal 
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Com estas profissionais do ensino da língua estrangeira, a investigadora visou refletir na 
entrevista sobre a avaliação do desempenho docente e sobre os seus princípios básicos, 
apresentados tanto no Decreto Regulamentar n.º 2, como no Decreto-Lei 75 /2010 de 23 de 
junho, perspetivando alternativas que vão ao encontro das conceções destes docentes e das suas 
próprias. 
Todavia, após a análise do trabalho desenvolvido por este grupo focal, a investigadora sentiu 
que certos argumentos e situações afloradas poderiam não ser partilhadas por outros docentes 
também eles submetidos a este processo avaliativo. Daí que decidiu complementar a entrevista 
com uma reflexão sobre o que já havia sido dito na entrevista focalizada. A investigadora 
selecionou quatro afirmações e pediu a seis docentes que as comentassem. O quadro 5 apresenta 
a caraterização desses novos elementos: 
 
QUADRO 5 – Caraterização das participantes do grupo do Comentário Reflexivo. 
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4. Qualidade do Estudo 
 
Este estudo, não se afastando do contexto pedagógico, pretende compreender o que o 
alterou em determinada altura, dando voz aos professores que nele colaboraram e à investigadora 
que com eles ambiciona, de forma humilde e realista, a construção de uma proposta profissional e 
socialmente aceitável. Evidentemente que esta investigação movendo-se entre a descrição pura 
dos factos e a intervenção da própria investigadora poderá tornar-se permeável a outras 
conclusões e outros saberes.  
A investigadora confronta-se, ao longo do estudo, com o trabalho de vários estudiosos e a 
sua própria experiência, enquanto responsável por uma investigação inserida num processo de 
formação e docente nomeada avaliadora. É sempre um risco a partilha do conhecimento num 
processo investigativo. 
Todavia, há vantagens no envolvimento dos outros na sua investigação como defende Paulo 
Freire referido em Kincheloe (2003: 135): “Everyone involved, not just the researcher, joins in the 
process of investigation, examination, criticism, and reinvestigation – everyone learns to see more 
critically, to think at a higher level, to recognize the forces which subtly work to shape their lives”. 
Visou-se a qualidade deste estudo a partir do confronto da literatura, da instrumentação 
aplicada e da reflexão decorrente. A entrevista e a reflexão foram conseguidas após a 
apresentação do projeto, a explicação do que a investigadora iria fazer nas diferentes fases da 
investigação, sendo garantidos o anonimato e o respeito pela confidencialidade da informação.  
Numa atitude transparente, as intervenientes tiveram a oportunidade de lerem e sugerirem 
alguma correção à transcrição da entrevista, de forma atempada e consentida, procedendo-se à 
validação intersubjetiva da análise das respostas conseguidas. Acredita-se que os princípios éticos 
defendidos por Bogdan & Biklen (1994), do consentimento informado e da proteção dos 
participantes, tenham sido seguidos neste estudo. Não sendo generalizável, pois nem todas as 
escolas aceitaram os modelos de avaliação, este estudo pode ser aplicável em contextos escolares 
semelhantes. 
No que concerne a autenticidade, já foi retratada a posição da investigadora também ela 
professora e moderadora da entrevista, o instrumento principal deste estudo: “Aqui nos 
defrontamos imediatamente com um problema curioso: não é possível ao investigador ficar de fora 
dos problemas que investiga. É necessário tomar partido. Mas que fazemos com a exigência da 
objectividade e da neutralidade científicas?” (Alves, 2000: 80). 
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Esta questão da credibilidade do investigador é muito discutível. Certamente deve prevalecer 
o lado desinteressado do investigador na sua ação, mas não pretenderá ele colaborar para uma 
educação para a transformação também defendida por Alves? Mais importante que a neutralidade 
do investigador é o potencial transformador da investigação, pelo que será impossível manter a 
neutralidade. 
Não querendo enviesar os resultados, buscou-se, sem pretensiosismo académico, sem a 
aspiração da consecução de uma verdade absoluta, contribuir para uma reflexão e para a 
compreensão de diferentes tomadas de posição da classe docente perante um modelo de 
avaliação para o qual não foi consultado. 
 
 
5. Limitações do estudo 
 
A questão da objetividade já referida demonstra ser uma das limitações deste trabalho. O 
facto da própria investigadora ser docente, avaliadora, relatora e avaliada, ter feito parte da equipa 
da CCAD envolvida na construção da instrumentação usada na ADD e, durante alguns anos, 
coordenadora de departamento de línguas, fez-se sentir neste estudo. No entanto, esta tendência 
será contrariada pela obrigatoriedade no respeito das posições defendidas pelas docentes 
participantes no mesmo estudo, bem como pela triangulação de informação. 
A entrevista focalizada também pode ser considerada uma escolha nem sempre feliz, uma 
vez que as respostas podem ser o fruto de alguma influência: “It is not always clear to what extent 
an individual’s behaviour is influenced by others, but it is at least theoretically possible that each 
group member’s actions are determined in part by other group members (…) evidence from 
research indicates that people do, in fact, behave differently in groups than when alone” (Shaw, 
1981: 46). 
A própria análise de resultados pode ser alvo de juízos de valor e, como referem Strauss & 
Corbin (1990), referidos em Martella & Martella (1999), há que respeitar os critérios de qualidade 
do estudo (o que se afigura frequentemente tarefa árdua): “judgements must be made on three 
areas of qualitative research – the reliability, validity, and credibility of the data; the adequacy of 
the research process, and the empirical grounding of the research process” (op. cit.: 295). 
De igual forma, o número de participantes é reduzido e o estudo pode ser transferível mas 
não generalizável: ”The small number of respondents (…) limits generalization to a larger 
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population.” (Daft & Steers, 1986: 17). Mas, neste caso, e como já foi explicado, tal se deve a 
dificuldades em agrupar o grupo inicialmente pensado. A inviabilidade da agregação prevista 
condicionou a evolução deste estudo na medida em que o leque de opiniões se revelou um pouco 
reduzido perante o projetado: “Groups are difficult to assemble. The focus group requires that 
people take time to come to a designated place at a prescribed time to share their perceptions with 
others” (Krueger & Casey, 1994: 36). Além disso, a interação entre indivíduos que se conhecem 
nem sempre resulta dependendo da gestão de tempo e controlo da discussão exercidos pelo 
investigador/moderador: “The interaction of respondents with one another and with the researcher 
has two undesirable effects. First, the responses from members of the group are not independent 
of one another, which restrict the generalizability of results. Second, the results obtained in a focus 
group may be biased by a very dominant or opinionated member. More reserved group members 
may be hesitant to talk” (Daft & Steers, 1986: 17). Como afirma Krueger (1994), há que manter 
um equilíbrio nas intervenções dos diferentes participantes e que não se desviem do assunto em 
questão. Finalmente, a investigadora tem de ser o mais imparcial possível não se deixando 
envolver em questiúnculas que possam surgir provocadas por sentimentos de revolta, de 
ansiedade, ou ceder à manipulação de discursos. 
Os dados recolhidos através da entrevista, dos comentários reflexivos e da análise seletiva 
do discurso das participantes permitiram triangular a informação e conferir maior credibilidade ao 





ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE RESULTADOS 
 
 
“A avaliação dos professores (…) poderá ser um meio importante de regulação, de amadurecimento, de credibilidade 
e de reconhecimento de uma classe profissional que, evidentemente, está perante um dos dilemas mais desafiadores 
com que se viu confrontada nos últimos 30 anos.” (Fernandes, 2006:21) 
 
A partir dos dados recolhidos, procedeu-se à análise das respostas às questões colocadas 
na entrevista focalizada e no comentário reflexivo. Com vista a facilitar essa tarefa, foram criadas 
categorias e subcategorias, estratégia defendida por Bardin (1977:29): “Mais longe na análise, 
convém classificar as unidades de classificação criando categorias, introduzindo uma ordem 
suplementar reveladora de uma estrutura interna”, através das quais se buscarão evidências da 
consecução dos objetivos deste estudo. Como o mesmo autor refere “O objectivo é estabelecer 
uma correspondência entre o nível empírico e o teórico, de modo a assegurar-nos – e é esta a 




1. A ENTREVISTA – Análise dos resultados 
 
No plano de entrevista apresentado no quadro 4, foram referidas duas dimensões: Modelo 
Ideal de Avaliação e Experiências vividas ao longo do processo da Avaliação do Desempenho 
Docente. 
Recordamos os objetivos da entrevista: 
 Identificar perceções e conceções que advêm da ADD;  
 Caracterizar a valorização que atribuem os docentes a este processo; 
  Recolher relatos de experiências (positivas e negativas) no processo de ADD. 
 
Obtivemos, assim, duas categorias: 
1. Modelo Ideal de Avaliação do Desempenho Docente; 
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2. Experiências vividas ao longo do processo avaliativo. 
 
A partir destas categorias, foram estabelecidas as seguintes subcategorias:  
◊ Finalidades de avaliação; 
◊ Objetos de Avaliação; 
◊ Agentes de Avaliação; 
◊ Modalidades de Avaliação; 
◊ Estratégias de Avaliação; 
◊ Fases de Avaliação; 
◊ Experiências positivas vividas no processo ADD; 
◊ Experiências negativas vividas no processo ADD. 
 
 
1.1. Modelo Ideal de Avaliação do Desempenho Docente 
 
Apresentamos, de seguida, as unidades significativas, evidência da presença desta categoria 
e respetivas subcategorias no discurso das participantes. 
 
 
1.1.1. Finalidades de avaliação 
 
No capítulo I, foram referidas algumas das finalidades de avaliação tais como um meio de 
aperfeiçoamento das práticas docentes e consequente melhoria dos resultados escolares e a 
diferenciação na prestação de contas dos mais e dos menos dedicados na profissão docente. Este 
assunto foi focado nesta entrevista servindo de arranque para um debate interessante. 
 
Progressão na carreira e prestação de contas 
 
Às questões “Avaliar para quê? Com que propósito? Quais os objetivos da avaliação?“, todas 
as participantes concordaram que o principal propósito da implementação do modelo de avaliação 
prende-se com questões meramente legais que implicam a progressão na carreira ou o assegurar 
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de um lugar no ano letivo seguinte. Este ponto é reforçado pela P.C, contratada e avaliada todos 
os anos: 
Como contratada, o objetivo de me submeter à ADD foi unicamente de “subir na lista” dos candidatos a 
emprego. Para mim, esse é o objetivo principal de qualquer professor contratado e o que leva muitos a se 
submeterem a este modelo de avaliação (P.C.) 
 
Mas, até mesmo este objetivo não se revela valorizado, na medida em que o congelamento 
das carreiras impede que os docentes vivam esta faceta da sua vida profissional de forma atrativa 
e estimulante. 
Um outro propósito da avaliação do desempenho docente (ADD) é a perceção da qualidade 
do seu trabalho através do feedback fornecido pelo avaliador. A partir de uma crítica construtiva, a 
avaliada poderá melhorar as suas práticas, seja ao nível da relação pedagógica, das estratégias e 
recursos selecionados, ou mesmo no respeitante à necessidade de formação. 
Creio que o facto de obtermos algum feedback do nosso trabalho, pode levar efetivamente a mais qualidade 
no trabalho que exercemos. (P.A.) 
Acho importante a obtenção de um feedback de alguém que assista às nossas aulas, mesmo sem o intuito de 
avaliar. (P.B.) 
 
O avaliador pode não ser o melhor crítico do trabalho do avaliado, mas sim, os seus pares, 
que com ele realizam um trabalho colaborativo, planeando as aulas, construindo os recursos, 
fazendo um balanço no final da aplicação dos planos delineados. O avaliador, de acordo com a 
P.D., tem uma visão redutora do desempenho do avaliado, devido ao tempo reduzido dedicado à 
observação de aulas e à leitura e análise dos seus recursos e/ou relatório de autoavaliação.  
A propósito do feedback já mencionado, devo dizer que nós podemos ter feedback sempre que queiramos, 
porque não é um supervisor que nos dá um feedback e quando este o faz, fá-lo de forma redutora: redutora à sua 
própria forma como vê o ensino; redutora ao momento em que a avaliação decorre. O feedback consegue-se através 
dos alunos, a partir dos grupos de trabalho em que estamos inseridos, claro, se quisermos trabalhar em equipa. (P.D.) 
 
Relativamente à antiguidade, todas concordaram que a experiência de um profissional ao 
longo da sua vida, o seu “know how”, devem ser considerados uma força vantajosa e fonte de 
riqueza intelectual para qualquer escola, para qualquer direção, para qualquer tipo de avaliação. 
A experiência de qualquer profissional transmite serenidade e segurança para resolver certas questões. O 
conhecimento empírico, a maturidade que os anos de serviço proporcionam, são uma mais-valia para os colegas 
menos experientes. Por isso, se devem respeitar as hierarquias e estas devem ser marcantes na avaliação. (P.D.) 
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Desenvolvimento profissional /Supervisão / Avaliação 
 
Todas as docentes demonstraram sensibilidade para a distinção entre “supervisão” e 
“avaliação”: a primeira usada para fins formativos e evolutivos, sendo a segunda associada à 
prestação de contas e fins economicistas, na medida em que serve essencialmente para impedir 
ou dificultar o docente de ascender ao topo da carreira. Claramente, a supervisão revelou ser uma 
ação aceitável, até desejável, para o desenvolvimento profissional, enquanto que a avaliação, para 
ser igualmente admissível, deveria ser revista na sua forma de implementação. Assim, o impacto 
do processo da ADD no seu desempenho profissional é desvalorizado, alegando que a crítica dos 
seus pares assume-se como algo mais relevante para a mudança das práticas. 
Um professor que trabalhe individualmente, não terá uma noção da qualidade do seu trabalho. Por isso, para 
mim, o que deveria ser feito antes de uma avaliação, deveria ser a implementação do trabalho em conjunto, o 
trabalho colaborativo ajuda-nos muito a ter o tal feedback. (P.D.) 
 
Ser avaliado revela-se uma exigência da própria profissão, devendo ser o papel do avaliador 
ativo e colaborativo, ressalvando o papel formativo da ADD e o feedback.  
Eu acho que, numa perspetiva formativa, é muito importante sermos observadas nas aulas, se as nossas 
estratégias estão a resultar, que aspetos podemos melhorar. Não é a nota em si que faz com que eu melhore o meu 
desempenho, mas mais o feedback. (P.B.) 
 
A deteção de pontos positivos e negativos é fundamental para uma das finalidades 
essenciais da supervisão: a melhoria das práticas. Tal foi advogado pela P.A. que, no entanto, 
acredita que a atribuição de uma classificação qualitativa se ajusta melhor à supervisão. 
Se a ADD implica a identificação dos pontos fortes e dos pontos fracos, tal poderá e deverá ajudar o docente a 
mudar, a não voltar a cair em erros. É claro que não concordo com uma nota quantitativa neste processo. Creio que 
uma avaliação qualitativa seria menos problemática. Ficaria por uma menção qualitativa identificando os pontos de 
melhoria e os pontos fortes. (P.A.) 
 
As professoras associaram o desenvolvimento profissional à prática letiva e ao investimento 
na frequência de ações de formação com vista à melhoria da mesma: 
Desenvolvimento profissional é também frequentar certas ações de formação, mesmo não acreditadas “as que 
supostamente não valem nada”, mas que nos ajudam a pôr em prática certos conteúdos na sala de aula, contribuindo 
para que os alunos compreendam melhor ou que consolidem efetivamente conhecimentos já lecionados. (P.D.) 
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Passar da teoria à prática, facilitando e desenvolvendo o trabalho do professor no processo de ensino e 
aprendizagem. (P.C.) 
 
Nos nossos dias, um docente é solicitado para outras funções para além da lecionação, 
algumas de interesse da própria organização escolar, pelo que deve considerar-se no 
desenvolvimento profissional também a aprendizagem de outros assuntos que contribuam para 
um exercício mais eficaz e assertivo no cumprimento dessas funções educativas. 
Devemos distinguir o desenvolvimento profissional enquanto docente, aceitando a supervisão partilhada e/ou 
trabalho colaborativo; e enquanto membro pertencente a uma comunidade escolar não se desligando do Projeto 
Educativo da sua escola e dos objetivos que a Direção considera prioritários. Então, deveremos procurar formação 
nessas áreas mais carenciadas numa procura de um verdadeiro desenvolvimento profissional. (P.A.) 
 
Inerente ao desenvolvimento profissional e a todo e qualquer aperfeiçoamento está 
forçosamente uma postura reflexiva por parte do docente. 
O desenvolvimento profissional é a reflexão sobre as nossas práticas e o tentar desenvolvê-las. (P.B.) 
 
Todavia, a relação entre a ADD e o desenvolvimento profissional não foi consensual, 
defendendo esta associação duas professoras. 
Porque confio que um feedback contribui para a melhoria das minhas práticas, aceitei submeter-me à ADD e 
considero a hipótese de o voltar a fazer. Creio que aprendi muito e tenho a certeza de que não voltarei a cometer 
algumas falhas graças ao acompanhamento da minha avaliadora que me deu ideias como colmatar algumas das 
minhas dificuldades. (P.B.) 
O avaliador pode sugerir uma determinada formação ao avaliado cujo possível impacto no seu trabalho ele 
ainda não tinha considerado (…) há outros que precisam de ser alertados para o benefício que uma certa formação 
pode repercutir no desempenho da sua profissão. (P.A.) 
 
Esta última reconhece que a ADD serviu para uma mudança de atitude em determinados 
docentes, que começaram a retomar estudos e a frequentar ações de forma regular e indo ao 
encontro das suas carências e das necessidades da escola. 
Concordo que há docentes que, se não fossem obrigados por lei, não fariam nenhuma (ação). (P.A.) 
 
Por outro lado, a ação de um agente do ensino não se pode ditar pela existência de uma 
avaliação do desempenho docente, mas pelo seu sentido de responsabilidade e ética profissionais, 
não sendo tão evidente essa relação.  
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Pois eu não vejo relação nenhuma. Não foi por não tido aulas assistidas ou por ter optado pela apresentação 
do relatório em vez do portefólio, que deixei de sentir que continuei desenvolvendo a minha atividade profissional. 
Continuei a inscrever-me em ações que considerei pertinentes para a minha ação pedagógica, aprendi muito com os 
meus formadores bem como com os colegas com quem trabalhei (…). (P.D.) 
 
A propósito dos docentes que precisam de ser despertados para a urgência de fazer esta ou 
aquela formação, foram apresentadas como causas para esse entorpecimento a falta de 
comunicação entre os pares, o efeito de certas palavras mal entendidas, o trabalhar de forma 
isolada impedindo o docente de fazer a constatação deste estado. 
Tem a ver com a capacidade de refletir e também de ouvir. Nem sempre o professor ouve bem. É essencial ter 
capacidade para aceitar uma observação de um seu colega, pois esta muitas vezes é mal interpretada, considerando-a 
uma crítica…Por isso, aceita mais facilmente que seja alguém de fora a fazê-lo…é a autoridade. (P.D.) 
 
Antes deste processo avaliativo, muitos eram os docentes que não se angustiavam com o 
seu desenvolvimento profissional, não se preocupando em acompanhar as novas gerações e, 
consequentemente, os novos métodos de trabalhar a aprendizagem, tais como a diversidade de 
estratégias ou a criação de uma maior autonomia no ensino e aprendizagem. 
São os colegas que não evoluem, continuam a aplicar as metodologias antigas e não acompanham os tempos. 
(P.B.) 
Esses ficam parados no tempo. (P.C) 
 
 
1.1.2. Objetos de avaliação 
 
Foram ponderados os objetos a serem admitidos num processo avaliativo, isto é, o que deve 
ser alvo de avaliação num modelo de avaliação. 
 
Ensino/Aprendizagem: melhoria dos resultados dos alunos 
 
Atendendo à multiplicidade de funções exercidas pelo docente na escola atual, ao longo 
desta entrevista foi notório que como objeto principal de avaliação afigura-se a lecionação das 
aulas e todas as tarefas relacionadas com o contacto entre docente e alunos, quer numa direção 
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de turma, quer na realização de uma atividade. Seguir-se-iam as restantes funções relacionadas 
com cargos da instituição. 
A professora A., como avaliada e avaliadora, revelou que este processo fê-la crescer 
profissional e pessoalmente; no entanto, não tinha conhecimentos para afirmar se esta evolução 
teria proporcionado aos alunos um efeito positivo e dinamizador de conhecimento. 
Mudei, evolui, aprendi com os mais novos, utilizei estratégias mais interessantes e atuais… Se não fosse a 
ADD, dificilmente teria tido a hipótese de ver como certas colegas trabalham; dei conta da importância de uma 
formação em supervisão pedagógica… Senti que deixei de estar estagnada, obriguei-me a mudar, a evoluir… só por 
isso, considero que a ADD também trouxe coisas boas. No entanto, não posso dizer que os resultados dos alunos 
tenham melhorado mais por causa da ADD, não tenho estudos para o poder afirmar. Todavia, acredito que se eu 
melhorei como professora, é de esperar que também os meus alunos venham a beneficiar com isso. (P.A.) 
 
O transtorno causado pela forma abrupta como a ADD foi implementada nas escolas foi 
recordado, acreditando-se que o mesmo se tenha feito sentir negativamente nos resultados dos 
alunos. 
O descontentamento, o desânimo, a ansiedade que este processo avaliativo tem criado nos ambientes 
escolares, em nada contribui para o clima de aprendizagem desejado. (P.D.) 
 
Porém, e em circunstâncias normais, seguindo as orientações do supervisor/avaliador, 
prevalece o caráter formativo, uma vez que ganha o professor e ganham os alunos. 
Se o avaliado é aconselhado a alterar a sua prática em determinada situação com o objetivo dos alunos 
perceberem melhor e aprenderem a aplicar com sucesso o conteúdo em causa., consequentemente terei de admitir 
que graças à ADD, aqueles alunos poderão tirar um melhor resultado. (P.B.) 
 
Um docente avaliado a partir dos resultados dos seus alunos, terá que refletir sobre as suas 
práticas de molde a obter mais dos seus pupilos, o que se patenteará bastante positivo para todos 
os elementos. 
Acredito que, se um dia, os resultados forem considerados na ADD, os docentes sentir-se-ão obrigados a 
refletir mais aprofundadamente nas estratégias que têm utilizado, procurando selecionar outras que lhes garantam 
mais sucesso. (P.A.) 
 
Finalmente, foi evocada a importância da multiplicidade de ambientes de aprendizagem que 
pode ser favorável a uns docentes e prejudicial a outros, e que não tem sido considerada nos 
modelos implementados. 
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Mas tal criaria imensas injustiças, pois nem todos os ambientes socioeconómicos são propícios à 
aprendizagem. Não creio que isso seja viável. (P.D.) 
 
Ainda no âmbito do ensino aprendizagem, o acompanhamento de um supervisor/ relator/ 
avaliador considera-se como o mais valorizado pelas participantes. Acreditam que uma efetiva 
colaboração entre, seja um avaliado e o seu avaliador, seja entre pares, entre colegas do mesmo 
grupo disciplinar, só trará vantagens para o ensino e aprendizagem, dimensão evidentemente 
hipervalorizada num processo avaliativo. Para os avaliadores como a P.A, a obrigação de ter de 
observar as aulas das suas colegas incentivou-a a estar aberta a novas metodologias de trabalho e 
também a obter formação específica para desenvolver de forma responsável a sua nova função: 
Se não fosse a ADD, dificilmente teria tido a hipótese de ver como certas colegas trabalham; dei conta da 
importância de uma formação em supervisão pedagógica… ( P.A.) 
 
Interrogadas sobre a inclusão nos objetos de avaliação dos resultados dos exames nacionais 
ou de equivalência à frequência da escola, as docentes mostraram alguma anuência. Todavia, 
para que a avaliação seja legítima deveriam ser criadas certas condições. Assim, reforça-se a 
necessidade da colocação de um docente por um largo período no estabelecimento escolar de 
molde a poder acompanhar os alunos durante um ciclo de aprendizagem completo; os critérios de 
avaliação dos exames terão de ser os mesmos para todos os testes aplicados ao longo de um 
dado período; a organização escolar terá de repensar os projetos por que envereda. Só desta 
forma, e atendendo a todos estes fatores, aceitarão que os resultados entrem na avaliação do seu 
desempenho. 
Quando tenho alunos para levar a exame, tenho brio em prepará-los devidamente e acabo por ser muito mais 
exigente e rigorosa. Por isso, esse facto leva-me a fazer mais e melhor. É uma autêntica adrenalina. (…) E teria que 
ser o mesmo professor do primeiro ao último ano do ciclo que vai ser testado. (P.A.) 
 
Considerar esses resultados na minha avaliação não me incomoda, mas há muitos fatores a ter em conta: o 
tipo de alunos, o modo como eles chegam às nossas mãos…É sempre um risco! Os resultados dos exames não 




Assume-se como uma faceta primordial do desempenho de um docente, mas difícil de 
avaliar através da assistência a apenas duas aulas. Todas as participantes consideraram 
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importante avaliar a relação pedagógica e concluíram que dela deriva a qualidade do trabalho do 
docente, o funcionamento do grupo turma e a instalação de um bom e conseguido clima de 
aprendizagem. Estas ideias levaram à definição de “um bom clima de sala de aula”. Se para uns 
esta expressão quer dizer que todos os alunos estão calados e sossegados, passando tudo do 
quadro ou fazendo as tarefas propostas pelo docente; para outros, um bom clima de sala de aula 
advém de um conjunto de alunos nada calados, sempre disponíveis para participar (mais flagrante 
em língua estrangeira), criando situações exploratórias para o docente e reveladoras de autonomia 
por parte do aluno. A situação poderá ser interpretada de forma diferente de acordo com a 
vivência do relator/ avaliador – o que pode ser uma aula viva, poderá ser vista como uma 
“balbúrdia”. 
Eis algumas conceções de um bom clima de sala de aula: 
estar muito à-vontade como num café? Errado! (P.A.) 
aquele que facilita a aprendizagem, um certo rigor na postura, uma certa tranquilidade. (P.D.) 
rigor na postura…de parte a parte (P.C.) 
 
Participação no PAA 
 
A participação no PAA tem sido integrada nos objetos de avaliação, embora algumas das 
atividades não estejam diretamente relacionadas com as aprendizagens dos alunos. No entanto, 
os docentes reconhecem que numa visita de estudo ou numa aula de campo são frequente e mais 
facilmente atingidos os objetivos de uma aula. Numa aula de língua estrangeira, uma visita de 
estudo ao país de onde é proveniente essa língua traz resultados raramente conseguidos no 
espaço sala de aula. 
Idealizar, organizar e concretizar uma atividade, inserida no PAA de uma escola, fez sempre 
parte do trabalho de um docente, quisesse ele, de facto, “sair da rotina” da lecionação dos 
conteúdos e diversificar estratégias pondo em prática outras que, na sua opinião, estimulariam 
mais o ensino e a aprendizagem, levando a uma maior participação dos alunos.  
As atividades organizadas deveriam estar relacionadas com os conteúdos e caberia ao docente a escolha da 
atividade que gostaria de ver considerada na sua ADD. (P.A.) 
“Eu acho que as atividades deveriam ser entregues aos grupos disciplinares que organizariam e 
desenvolveriam as atividades cujas temáticas estariam relacionadas com os conteúdos das diferentes disciplinas. 
Assim, em equipa, ninguém se salientaria e evitar-se-ia o show off. (…) teriam todos a mesma classificação e se 
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houvesse algo a observar quanto à dedicação e /ou desleixo de um ou outro docente, tal seria feito no seio do grupo. 
(P.D.) 
 
No novo modelo de avaliação, esta participação surge como mais um indicador. 
Interrogadas sobre esta mudança, as docentes desta entrevista focaram várias implicações da 
mesma na avaliação do docente, criticando o facto de, por vezes, se organizarem atividades em 
nada relacionadas com as matérias lecionadas; de haver uma deficiente distribuição de tarefas; de 
se distinguirem ou não os docentes pelos graus de participação; tentando encontrar a melhor 
estratégia para a avaliação desta participação pelo avaliador 
Impossível avaliar de forma honesta tratando-se de um grupo de 11 ou 12 pessoas como o 8.º A/B. Há 
sempre quem pouco ou nada faz e quem está em todas as fases. (P.B.) 
Eu acho que entregar uma atividade a um grupo torna-se difícil principalmente para o avaliador, averiguar 
quem fez o quê e de que maneira (P.C.) 
Não consigo perceber como um docente pode participar em múltiplas atividades de forma excelente acabando 
por causar constrangimentos ao envolver outros que vão contribuir para o seu show off. (P.A.)  
…em equipa, ninguém se salientaria e evitar-se-ia o show off. (P.D.) 
 
De igual forma, também criticaram a colaboração de docentes que nunca tinham 
colaborado no PAA e que, a partir deste modelo de avaliação, não só começaram a fazê-lo, como 
alguns mudaram completamente a sua atitude, querendo participar em tudo que se faz na escola, 
numa busca constante de “evidências”: 
Claro, como em todas as profissões. Mas não é com a ADD que eles vão acabar. Pelo contrário, há 
professores que só trabalham para o papel, para o show off descurando o trabalho em sala de aula. Mas isso não 
importa! O que interessa é dar nas vistas da direção ou do avaliador. Há muitos bons profissionais que não se 
mostram, que não andam em busca de serem fotografados…. (P.D.) 
Isso acontece. Há muitos a trabalhar para o “show off” sendo muito poucos aqueles que conseguem fazer 
tudo e bem. (P.A.) 
Sim, ainda há alguns, que o fazem como já faziam por “carolice” e não para se exibirem…embora seja difícil 
compreender como conseguem fazer tudo. (P.B.) 
 
O peso atribuído a este objeto de avaliação deverá ser ponderado atendendo, e partindo das 
intervenções destas docentes, apenas às relacionadas com as matérias programáticas. O papel de 
uma direção na atribuição da organização de atividades pelos vários docentes assume-se 
primordial para uma equidade desejável neste parâmetro. 
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Relação com a comunidade 
 
Este indicador surge nestes últimos modelos de avaliação como algo inovador no conceito 
da ADD. A participação dos encarregados de educação nas atividades era praticamente nula, 
inexistente e não era considerada nem para pais nem para docentes, prioritária. Estes tempos 
foram recordados e sentiu-se na discussão que este maior envolvimento dos EEs nas atividades e 
nos órgãos da escola, em geral, tem vindo a ser também um obstáculo ao processo de ensino 
aprendizagem, na medida em que o docente muitas vezes é pressionado para ir ao encontro de 
certas solicitações dos EEs, que nem sempre são coincidentes com as estratégias e metodologias 
dos docentes: 




Todavia, e com o decorrer dos anos, algumas atividades do PAA têm envolvido os 
encarregados de educação, bem como, mais raramente, elementos da comunidade local, como 
agentes comerciais, da autoridade, do centro de saúde ou da autarquia. Inclusivamente, nos 
Projetos Educativos das escolas, esta relação é destacada nas suas finalidades/objetivos. Tal se 
verifica na escola onde decorre este estudo, que apresenta como um dos objetivos estratégicos o 
“Inspirar o comprometimento coletivo” e onde se prevê um compromisso dos EEs com a vida 
escolar dos seus educandos, o que nem sempre acontece, melhor dizendo, raramente acontece, 
participando quase sempre os mesmos elementos das associações de pais. 
Quantas vezes um professor realiza uma atividade para a qual convida os EEs ou até lhes pede algum apoio e 
eles não aparecem quando os principais beneficiados com a mesma atividade seriam os próprios filhos? (P.B.) 
…os pais é que devem ter iniciativas e não esperar que os professores criem atividades onde eles participem… 
P.C.) 
 
No entanto, antes da implementação dos modelos de avaliação atuais, tais iniciativas não 
visavam projetar os docentes que as organizavam, desenvolvendo-se num ambiente muitas vezes 
comedido e vivido de forma quase familiar, não se pensando que as mesmas seriam alvo de 
avaliação por um relator/avaliador. 
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Graças a uma maior intervenção da CONFAP (Confederação Nacional de Associações de 
Pais) junto do Ministério da Educação, a colaboração e intervenção dos encarregados de educação 
na comunidade escolar tem-se intensificado, ganhando os pais uma muito maior influência na 
ação das direções e, consequentemente, no desempenho dos docentes, principalmente dos 
diretores de turma. 
Ora, este aspeto foi focado nesta entrevista a propósito de ser considerada ou não no 
processo avaliativo a diligência/capacidade de organização de um docente que envolva os EEs 
numa determinada atividade, emanando-se distintos pareceres. 
Acho que poderia ser como na primeira versão do modelo de avaliação em que cabia ao docente querer ser ou 
não avaliado pelos EEs. (P.A.) 
 
A maioria achou que não deveria ser considerado como objeto de avaliação, por parte dos 
EEs, a ação dos professores, tanto como agentes do ensino em sala de aula como no 
envolvimento em atividades do PAA. 
 
 
1.1.3. Agentes da avaliação 
 
Indubitavelmente, a atribuição da função de avaliador a pessoal docente sem formação para 
esse efeito, primeiramente através dos docentes “titulares” e posteriormente pelo coordenador de 
departamento e seus delegados, retirou alguma credibilidade ao processo e contribuiu para um 
inigualável mal-estar na classe docente. Os critérios para a nomeação destes novos agentes do 
meio escolar não foram aceites pela maioria dos docentes que, apesar dos manifestos protestos 
ao longo dos dois ciclos de avaliação, não conseguiram minimizar o desalento e a frustração de 
muitos. 
Chegadas a este ponto, as participantes nesta entrevista demonstraram que, para elas, este 






Quem deve avaliar? 
 
Extinta a categoria de professor “titular”, urge saber quem, na opinião dos docentes, deve 
ser o responsável pela avaliação do desempenho de um docente: um par da escola ou um agente 
(docente ou não) externo. Por um lado, todas as participantes consideram os alunos os principais 
avaliadores das suas práticas (uma vez que sabem reconhecer tanto a capacidade de transmissão 
de conhecimentos do docente como o esforço que empreende, usando estratégias e recursos 
diversificados, para que os alunos aprendam); por outro lado, o avaliador sendo um seu colega da 
escola, as preferências recaem sobre alguém que conheça bem o trabalho do colega avaliado. 
Referiram alguém pertencente ao mesmo grupo disciplinar ou fazendo parte da sua equipa de 
trabalho e que, por isso mesmo, entenderia melhor uma ou outra falha que surgisse. Contudo, 
reconheceram que é problemática a receção de uma crítica, um comentário, uma observação ou 
uma orientação advindos de um colega, seu par. 
É essencial ter capacidade para aceitar uma observação de um seu colega, pois esta muitas vezes é mal 
interpretada, considerando-a uma crítica…Por isso, aceita mais facilmente que seja alguém de fora a fazê-lo…é a 
autoridade. (P.D.) 
 
Sendo seu par, pode haver constrangimentos de parte a parte, por haver demasiada 
aproximação ou distanciamento causados por antigos dissabores. No entanto, num quadro estável 
de uma escola como a das participantes, foram dadas sugestões que poderiam quebrar estes 
embaraços dispensáveis: 
O par da escola deve ter empatia com o avaliado. Deveria ser dada a hipótese a avaliado de escolher um de x 
avaliadores. (P.A.) 
…o professor deverá escolher quem ele reconhece como alguém que lhe traz mais-valias, de quem se aceita 
bem a crítica. (P.D.) 
 
Quanto ao avaliador ser um par externo, foram diversas as desvantagens apontadas a esta 
nova figura, tais como um difícil acompanhamento, o desconhecimento das “regras da casa”, 
sendo a único ponto a favor o ambiente mais sereno entre colegas docentes nas escolas: 
O par externo não será o ideal para o aspeto formativo…Claro que poderá acalmar os ânimos na escola, mas 
só isso. (P.A.) 
“Não conhecendo bem o colega, o acompanhamento poderia não surtir o mesmo efeito. (P.B.)  
O par externo desconhece a envolvência da escola e o projeto educativo (P.C.) 
Fica mais pacífica a situação na escola, menos desconfiança. (P.D.) 
89 
 
Quem deve ser avaliado?  
 
A avaliação do desempenho docente, para todas, deve ser aplicada a todos os docentes 
sem exceção. No entanto, e segundo este grupo, o modelo, a calendarização, os moldes devem 
ser diferentes e de acordo com o perfil do docente. Todas concordaram com a afirmação da 
Professora C: 
Acho que devem ser todos, pois independentemente dos anos de serviço, acaba-se por cair em determinadas 
rotinas e práticas que há que mudar. Se calhar, a avaliação ajudava a fazer essa mudança. (P.C.) 
 
Ainda há a considerar aqueles docentes que se “desligam” da sua profissão, ora por 
desalento criado pela conjuntura socioeconómica, ora por problemas psicológicos muitas vezes 
provocados pela pressão de uma ADD. 
O stress que tal (ADD) pode causar em profissionais (com mais de 20 anos de serviço), muitos já estão no 
auge da sua energia, seria dispensável. Acompanhar para evoluir, não para avaliar. (P.B) 
 
Mesmo assim, há que ressalvar a personalidade de cada um e dar-lhe liberdade de decidir 
como e quando pretende ser avaliado, independentemente das consequências que dessa atitude 
podem resultar. 
Creio que nos estamos a esquecer de um pormenor: a personalidade do docente. Não podemos agir todos da 
mesma maneira nem na escola nem fora dela. Deve-se respeitar a individualidade de cada um. (P.D.) 
 
 
1.1.4. Modalidades de avaliação 
 
A ADD compreende várias modalidades de avaliação, dependendo da coincidência (ou não) 
do sujeito e objeto de avaliação. O objetivo desta subcategoria prende-se com a pertinência de 








Foram unânimes as respostas relativas à importância e obrigatoriedade de uma 
autoavaliação reflexiva da atividade desenvolvida pelo docente. 
Eu acho que deve ser reflexiva, pois o mais importante é que o professor reflita sobre as suas práticas, sobre o 
que está bem e o que deve ser mudado (…) A apresentação de evidências é importante, não de tudo, mas dos pontos 
essenciais. (P.B.) 
 
No entanto, quando mencionada a palavra “evidências” fez-se sentir de imediato alguma 
repulsa pelo significado que a mesma assumiu neste processo avaliativo e também devido ao 
peso, para alguns demasiado grande que lhe foi atribuído. A “fabricação” de evidências para se 
conseguir melhores resultados na ADD também foi revelado, embora nem todas as participantes 
partilhem da ideia que tal tenha sido tão generalizado, nem que sirva de exemplo. Algumas 
docentes referem inclusivamente que, para um avaliador, será muito mais difícil avaliar uma ação, 
uma estratégia sem ter uma prova de que o avaliado a realizou efetivamente. 
Vocês sabem que se podem fabricar evidências, não sabem? Para qualquer teoria. Há evidências que se criam 
num instante. Como deve ser do vosso conhecimento, até já há gabinetes para redigir relatórios e fabricar evidências 
à semelhança das teses que se tinham de defender há anos atrás naquele exame de acesso ao topo da carreira. 
(P.D.) 
Nós também seguimos o que estava na lei e o que a escola defendia. Não copiámos por nenhum, até fomo-
nos aconselhando com os relatores. (P.B. e  P.C.) 
Eu acho que as evidências são provas do trabalho desenvolvido na escola, por isso, acho difícil criar assim 
evidências …Têm de estar de acordo com a instrumentação da escola. (P.B.) 
 
Para uns, uma “evidência” não tem que ser materializada num documento, num papel, 
num CD… 
Eu não sou avaliadora nem pretendo ser, mas se me perguntares sobre os elementos do meu grupo de 
trabalho, eu poder-te-ei dizer o que cada um faz. Não preciso que me mostrem nada no papel. A maior evidência é o 
trabalho conjunto. (P.D.) 
Concordo que há muitas evidências fabricadas. E contra evidências, não há argumentos. Acho que não deveria 
ser necessário evidenciar tudo. (P.D.) 
 
Quanto ao diagnóstico, parte integrante do relatório que se tem que apresentar no final do 
ano, se para uns este parece inoportuno (sendo feito no final do ano), para outros não, pois pode 
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servir de arranque para o ano letivo seguinte. Referiu-se também que a entrega dos Objetivos 
Individuais (OIs), no início do ano, fazia mais sentido, ideia não partilhada por todas.  
De facto, não se vai dizer o que se vai fazer com certas turmas no final do ano. Até podemos não as ter no ano 
seguinte…Tem que ser feito “à cabeça”, claro está! (P.C.) (tem sempre entregue os OIs) 
Não tem que ser feito “à cabeça”…. Tu acabas por dizer no relatório (no final do ano), o que pretendes fazer 
para melhorar as tuas práticas, as tuas lacunas, a necessidade de realizar certas ações de formação…é um 
diagnóstico não só para o ano letivo que se segue mas para vários…Tudo dependerá do tipo de objeto de estudo ou 
formação. (P.D.) 
No que diz respeito à formação, também acho que deveríamos fazer, no início do ano, um levantamento 




Neste ponto, tendo sido já focados os agentes de avaliação (v. ponto 1.1.3 acima), discutiu-
se a relevância do trabalho colaborativo, já mencionado, como fonte de informação para diversas 
finalidades, servindo igualmente para o procedimento em causa. 
Mas quando falas (P.D.) no trabalho conjunto, havendo um resumo ou ata desse encontro, por que razão tal 
não pode servir de evidência? Como provas ao avaliador que o fazes? A heteroavaliação também pode servir de 
evidência. (P.B.) 
 
A forma como as direções se têm distanciado dos docentes das suas escolas também foi 
referida, uma vez que cabe a este órgão parte da avaliação e que, se um dia a tiverem por 
completo a seu cargo, terão que necessariamente mudar de atitude, aproximando-se mais 
regularmente dos seus avaliados para a consecução de uma avaliação justa. 
As direções, em vez de mergulharem na análise de gráficos e de resultados e de rankings etc., deveriam 
preocupar-se mais em acompanhar o seu corpo docente. Não sendo polícias, deveriam conhecer melhor os seus 
docentes e o trabalho que desenvolvem. Deviam estar presentes e não fechados em gabinetes. (P.D.) (todas 
concordaram) 
 
Outra questão, neste âmbito, foi colocada sobre o peso e a influência dos pareceres dos 
vários avaliadores na melhoria do seu desempenho. Para umas, os alunos são os agentes 
avaliadores mais importantes, pois é para eles que o docente trabalha mais, sendo razoável que 
deles se espere uma avaliação mais transparente. Porém, foi colocada a hipótese de também eles 
saberem da importância dessa sua opinião e serem maledicentes ou vingativos prejudicando o 
docente avaliado. 
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Para mim, é o dos alunos, sem dúvida. (P.D.) 
…uma avaliação feita pelos alunos, não sei se eles a saberiam fazer… Para eles criticar é muito fácil, fácil 
demais, e isso seria dar-lhes mais poder ainda… (P.A.) 
 
Os colegas docentes do grupo de trabalho sabem quem contribui de forma mais ativa, 
quem toma mais iniciativas, em quem se pode confiar pois é sobejamente conhecido o seu 
profissionalismo. Mas, os laços que se criam ao final de muitos anos de trabalho e de partilha 
podem ser impeditivos de uma avaliação mais objetiva. 
Os colegas dos nossos grupos de trabalho… que conhecem bem o que fazemos. (P.B e P.C.) 
Mas isso vale o que vale… há, por vezes, demasiada confiança...logo muita subjetividade… (P.A.) 
Se os meus colegas do meu Conselho de Turma me fizerem chegar, em conversa por exemplo, que devo 
mudar este ou aquele comportamento pois assim conseguirei melhores resultados, que até tomei uma atitude 
acertada nesta ou naquela situação… muito bem. Isso aceito bem. Agora, check-lists para verificar os meus 
comportamentos existentes ou não… Isso não! (P.D.) 
 
De novo, ressaltou a questão do feedback e da avaliação formativa já discutida 




1.1.5. Estratégias de avaliação 
 
Os modelos implementados nos dois últimos ciclos avaliativos propunham a entrega facultativa 
dos objetivos individuais, a observação de aulas para os docentes que apresentassem o 
requerimento para a obtenção das menções de Muito Bom e/ou Excelente, e um relatório ou 
portefólio, onde estavam integradas as evidências do seu trabalho, no período em avaliação. 
 
A Observação de Aulas  
 
Interrogadas sobre a importância e pertinência da observação de aulas no processo de 
avaliação de desempenho, as docentes esboçaram diferentes pareceres, uns a favor e outros 
contra. 
…nem sempre um docente tem noção do que realmente precisa de ser desenvolvido. (P.A.) 
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…o que realmente importa é um efetivo acompanhamento onde haja partilha de experiências, orientações na 
elaboração de materiais, na discussão de ideias e na melhor forma de as implementar… (P.C.) 
O avaliador pode sugerir uma determinada formação ao avaliado cujo possível impacto no seu trabalho ele 
ainda não tinha considerado. (P.A.) 
…é importante para o meu desempenho (enquanto professora) ser avaliada, serem identificados os pontos de 
melhoria a fim de realmente haver um carácter formativo que seja enriquecedor para o meu trabalho. (P.A.) 
Bem, quanto às aulas observadas, tudo depende da perspetiva. Por exemplo, na nossa escola, há a prática de 
par pedagógico. Ora, essa aula está a ser observada e se for feita uma reflexão no final da mesma, poderão surgir 
grandes benefícios para a prática pedagógica dos dois professores envolvidos. Se o mesmo acontecer com a figura do 
avaliador, teremos uma perspetiva formativa e até valiosa para a melhoria do desempenho do docente avaliado e, 
quem sabe, do próprio docente avaliador. Não acho que seja indispensável, mas acho pertinente e importante. (P.C.) 
 
Algumas aceitam-na apenas numa situação: 
Eu acho que se justifica mais nos casos em que há mais problemas. (P.B.) 
 
Os docentes com “problemas” são do conhecimento ora do coordenador de departamento, 
ora do diretor de turma ora mesmo do diretor, que, sabendo das limitações ou/e de um 
desempenho mais irregular de um docente, devem agir contribuindo para a resolução dessas 
fragilidades. 
 
No respeitante à observação das aulas, todas revelaram ser insuficiente o número de aulas 
observadas. Algumas, como a P.D., não consideram que daí surja um juízo merecedor de 
credibilidade e implicativo numa mudança para a melhoria da ação do avaliado. 
Não concordo que venha alguém que não conheça o trabalho do docente e que, num momento como uma 
aula, lhe atribua uma nota. (P.D.) 
 
A quantidade de aulas observadas, duas, não será suficiente para se fazer um juízo e será 
mesmo difícil fazer o devido acompanhamento a fim da obtenção de uma melhoria nos resultados 
dos alunos. 
Mas, também questiono: 2 aulas chegarão para que o avaliador tenha um conhecimento tão profundo do 
trabalho daquele docente para o saber orientar? (P.C.) 
 
Este aspeto foi refutado por outras docentes participantes que, apesar de reconhecerem 
que esta avaliação decorreu em tão reduzido tempo, acham que algumas das críticas foram 
aceites, tendo mesmo alguns docentes agradecido a “chamada de atenção” para esta e/ou 
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aquela lacuna tanto ao nível da aula como a outros níveis, passíveis de serem resolvidas com uma 
formação na sua área ou mesmo fora dela. 
 
Para a P.D. bastaria o conhecimento do trabalho de equipa (a ser prática no grupo 
disciplinar) de preparação das aulas. A ter este conhecimento, a observação da aula será 
dispensável. 
Para mim, as aulas observadas não são necessárias para se saber se aquele professor é bom no exercício da 
função de ensinar, se se trata de um bom ou mau profissional. Não, não são precisas essas aulas. Volto a dizer que o 
trabalho pré-aula junto com os colegas é determinante para se saber o que se vai passar naquela aula. (P.D.) 
 
A ideia que nem sempre a preparação da aula é levada à realização da mesma forma e 
obtendo os mesmos resultados foi defendida pela P.A.. Um trabalho de grupo envolve diferentes 
personalidades que, numa situação individual, pode originar diversos momentos de aula, uns bem 
conseguidos, outros nem por isso. 
Sem referir que nem todas as turmas são iguais e que cabe a cada docente ter uma relação pedagógica 
necessariamente diferente e que o plano da aula ou a abordagem aos conteúdos poderá ter de ser diferente. Há muita 
coisa dentro da sala de aula que não decorre como o planeado. (P.A.) 
 
Novamente, as suspeitas de fraude e de falta de profissionalismo por parte de alguns 
docentes foi abordada e admitida por todas as participantes, posta em causa a autenticidade do 
momento da aula observada. 
Estas aulas são como as evidências que se referiu já, são quase sempre “fabricadas”. O professor até pode 
não dar mais nenhuma aula de jeito durante todo o ano e fica com uma boa avaliação porque “representou” bem 
naquelas duas. (P.D.) 
 
No entanto, várias são as formas de deteção deste modus operandi falso, caso o avaliador 
esteja atento a todo o contexto em que a aula decorre. 
Se assim fosse sempre, os alunos reagiriam. Eu sei que os avaliadores sentem através das reações dos alunos 
se aquela é mesmo prática corrente daquele professor ou se está a ser levada à prática naquela aula. (P.C.) 
Como avaliadora, até posso não me aperceber disso na primeira aula, porque até os alunos estão inibidos 
com a minha presença. Mas, na segunda aula, quando se sentem mais à vontade, apercebemo-nos do que não é 
habitual acontecer nas aulas e que está a ser feito naquela. (P.A.) 
 
Todas as participantes reagiram de forma afirmativa e mesmo vigorosa à ideia lançada pela 
investigadora da aula observada não ser marcada. Desta forma, não sendo agendadas as aulas, a 
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passagem de um avaliador pelo espaço pedagógico de forma menos formal, caraterizado não por 
uma atitude inspetiva, mas por uma postura informal e companheira, possibilitaria a observação 
de um momento realmente genuíno, essencial para uma avaliação justa. 
Eu achava muito bem. Até se podia dar as aulas de porta aberta e quem quisesse assistir, avaliador ou não, 
poderia fazê-lo. (P.D.) 
Evidentemente que se quisermos fazer um bom acompanhamento, uma supervisão efetiva, duas aulas seriam 
insuficientes. Pelo que também acho que não marcando, tudo seria feito de forma mais natural. (P.A.) 
 
Quanto à elaboração de um plano de aula para a aula observada, as docentes afirmaram 
que todos o fazem, na maior parte das vezes, mentalmente ou simplesmente com subtis 
apontamentos nos seus manuais de trabalho. O plano que apresentam para a aula observada, de 
novo, pode ser um papel forjado e nada revelador do trabalho real do docente. A experiência de 
um docente leva-o a uma mecanização, que não tem necessariamente que ser prevista num 
plano, sendo a sua ação espontânea ao longo da aula. Para um avaliador, na opinião destas 
docentes, bastaria um contacto mais próximo com o docente, no momento da preparação das 
aulas, prática seguida na escola onde decorre este estudo, para ter um conhecimento desta fase 
do seu trabalho. 
Claro, fazem-no só para estas aulas. Daquela forma tão rigorosa, não o fazem. Fazem-no de forma mais 
prática ora num rascunho, no próprio livro, num caderno…ou até mentalmente. (P.C.) 
Enquanto um professor está a elaborar um plano tão descritivo, está a perder o tempo que seria mais útil na 
elaboração de fichas de trabalho para levar os alunos a escrever mais e na consequente correção desses trabalhos. 
(P.D.) 
 
O Portefólio / O Relatório 
 
Foram colocadas algumas questões sobre a redação de um relatório de autoavaliação 
seguindo determinados tópicos ou a construção de um portefólio reflexivo. 
As respostas deixaram transparecer várias posições. Enquanto umas abonam a favor da 
construção de um portefólio reconhecendo que se trata de uma tarefa válida mas que implica 
muito tempo, tempo que o docente não consegue ter no momento presente; outras acham que a 
apresentação do habitual relatório é suficiente e o mais humanamente aceitável, pois serve de 
balanço para o ano que finda e diagnóstico para ano que se segue. 
Eu acho que a (redação) deve ser reflexiva, pois o mais importante é que o professor reflita sobre as suas 
práticas, sobre o que está bem e o que deve ser mudado. Concordo com o relatório pois ao redigi-lo, pode rever o que 
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conseguiu fazer bem e menos bem, como pode melhorar e inovar. A apresentação de evidências é importante, não de 
tudo, mas dos pontos essenciais. Isto, porque se um relatório ficasse pela teoria, como saberia o avaliador do que 
realmente foi feito. (P.B.) 
…ao terminarmos um relatório com as necessidades de formação, já estamos a adiantar um diagnóstico para 
os anos seguintes. (P.D.) 
 
Quanto ao conteúdo de um relatório de autoavaliação e/ou à existência de um portefólio, 
ambos de natureza reflexiva, e de que forma a sua elaboração contribui para o ensino e a 
aprendizagem, ambos se revelam instrumentos úteis para a autoavaliação e para a avaliação do 
desempenho do docente pelo(s) respetivo(s) avaliador(es). No entanto, atendendo a que lhe deve 
ser atribuída uma classificação que contribua para a evidente diferenciação, há quem opte pelo 
portefólio no qual podem ser apresentadas mais evidências do seu trabalho. Ora, esta opção 
também é vista por alguns como mais uma maneira de se conseguirem mais alguns pontos, o que 
nem sempre é sinónimo de uma boa reflexão e de combate aos pontos fracos, mas sim, uma 
“corrida” a uma classificação de Muito Bom ou de Excelente.  
…um relatório serve para me recordar de estratégias que selecionei, materiais que construí, num determinado 
período de tempo. A partir desses documentos arquivados, faço uma reflexão, começando a delinear o que posso 
aproveitar para o ano seguinte e o que de todo não resultou. (P.D.) 
Neste tipo de relatório (autoavaliação, solicitado na legislação), quase não há espaço à apresentação das 
nossas impressões sobre o período em que lecionámos. (P.B) 
 
Porém, todas concordaram que também não era justa a atribuição de uma mesma 
classificação “Satisfaz” a todos aqueles que apresentavam o relatório quer muito ou pouco 
completo. 
Antigamente, ninguém valorizava tanto essa reflexão pois todos tinham a mesma nota: Satisfaz. Daí, que 
atualmente, o portefólio pode ser mais um dado fictício tal como a aula observada. (P.B.) 
Mais uma vez, quem o faz, pensa na nota que vai obter por ter feito essa opção. (P.D.) 
 
Também foi referido que o ideal seria uma espécie de fusão dos dois, o chamado Plano de 
Desenvolvimento Profissional. 
Creio que esse instrumento não se chama portefólio mas sim Plano de Desenvolvimento Profissional e 
Pessoal. Faz todo o sentido, termos algo do género. Esse seria o ideal para qualquer avaliado e/ou qualquer avaliador. 
Agora, avaliar por uma check-list as dezenas ou centenas de itens de um portefólio… Agora, essa avaliação não 





Esta modalidade de avaliação surgiu da discussão que adveio da questão levantada pela 
investigadora que, pondo a hipótese das participantes serem avaliadoras, quis saber como 
avaliariam um docente sendo livres de usarem qualquer instrumentação. Começaram por 
especificar quem deveria ser submetido à ADD, como e quando. 
Para umas, a larga experiência de um docente deveria ser o suficiente para que o mesmo 
não tivesse que ser submetido ao processo avaliativo. 
Há uma condição que acho essencial considerar para a avaliação e para a progressão na carreira docente 
como em qualquer outra: os anos de serviço. Estes devem ser uma mais-valia para se ganhar mais ou menos, para se 
progredir… (P.D.) 
 
Quando questionadas sobre a forma como evitar que os colegas mais experientes caiam em 
rotinas e, por vezes, em erros detetados (já referidos pelas participantes nesta entrevista) e se 
estes deveriam ser acompanhados e submetidos a aulas observadas, as docentes acabaram por 
reconhecer que nem todos os docentes mais experientes são exemplo de profissionais modelo. 
Alguns acabam por ser protagonistas de “problemas” mencionados anteriormente e que caberá à 
direção da escola, servindo-se dos líderes intermédios, atentar nesses casos e criar condições de 
um efetivo acompanhamento, de preferência, por alguém digno dessa função e respeitado pelo 
próprio professor em crise. Acrescentaram que as direções deverão encarar o seu corpo docente 
como um grupo de pessoas e não de números e que, como tal, os seus funcionários devem ser 
tratados com humanidade, compreensão e alguma tolerância. Desta forma, o acompanhamento 
adequado contribuirá para a evolução de um docente em dificuldades. 
A escola não é uma empresa! Há um lado humano que existe na escola que a distingue das empresas. (P.D.) 
 
Depois de terem contestado a marcação das aulas observadas, a apresentação de um 
portefólio construtivo com evidências comprovativas do desempenho do docente ao longo de um 
período de tempo, as docentes referiram que, apesar de a escola não ser uma empresa, o 
processo ADD poderia ser agilizado à semelhança do que acontece noutros locais de trabalho, 
através de uma entrevista com o diretor ou com o coordenador de departamento. Todas acharam 
esta modalidade interessante, menos formal e mais humanista. Defenderam que através de uma 
entrevista, o coordenador ou o diretor poderão contribuir para a melhoria do desempenho do 
docente, caso também eles tenham feito “o trabalho de casa”, isto é, conhecer de forma profunda 
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todo o trabalho desenvolvido pelo docente. Para tal terão que sair dos seus gabinetes e 
aproximarem-se mais dos elementos da sua classe. 
E se o docente for acompanhado pelo coordenador que se vá inteirando do trabalho desenvolvido junto da 
equipa que leciona os mesmos níveis…Parece-me que o processo ficaria muito mais simples, mais prático…. Faria 
todo o sentido, nesse espírito, as portas abertas das salas de aula para que uma visita não fosse tão constrangedora 
para aqueles que não têm o hábito de ter par pedagógico …Têm que circular, encontrar-se com os docentes, 
acompanhá-los nas suas atividades …. (P.B. e P.C.) 
Por acaso, conheço essa modalidade de avaliação em certas empresas… mas o Diretor quando convoca os 
funcionários já sabe quem vai precisar de melhorar, de mudar as atitudes para fazer mais e/ou melhor… Se as 
direções deixassem de achar que há “Professores Top” e se a assistência às aulas se fizesse de forma natural, todos 
ganhavam. Ninguém achava que era inferior a este ou àquele, todos partiam do princípio de que ninguém é perfeito, 
que todos temos aspetos a melhorar e que a troca de experiência só pode ajudar e não prejudicar. (P.A.) 
Pois, aí está. Se as direções, em vez de ficarem nos gabinetes, procurassem saber o que se passa com os 
seus docentes, em que estão a trabalhar, se todos estão a dar o seu melhor … As direções têm que estar atentas! ….É 
serem também professores não de alunos, mas de outros professores, contribuído para aqueles que revelam já algum 
cansaço ou aqueles que ainda desconhecem certas funções o façam de forma mais segura, não temendo a crítica que 
deveria ser sempre construtiva, claro! (P.D.) 
 
1.1.6. Fases da avaliação 
 
O timing para a aplicação da ADD também foi alvo de polémica e discussão, não havendo 
unanimidade na opinião sobre quando um docente deve ser avaliado, se todos os anos, se de 





As docentes acham demasiado curto um ciclo avaliativo de dois anos. O acompanhamento 
que se pretende e a supervisão partilhada já discutida não podem ser bem conseguidos num 
espaço de tempo tão breve. Consideram que os docentes, em início de carreira, devem ser mais 
acompanhados que os restantes, logo a aplicação de todos os procedimentos da ADD deve ocorrer 
ao longo desses primeiros tempos. 
No início da carreira, o docente precisa de mais acompanhamento, que lhe abram caminhos, que o alertem 
para determinadas situações que ele não teve tempo de conhecer ou viver. Deve ser diferente o que se pede no início 
da carreira que posteriormente. (P.A.) 
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É verdade que um curso de 4 anos com um estágio de 2 como eu e os da minha altura fizeram 
(profissionalização em serviço) leva a um produto final diferente. Agora as coisas são diferentes. Agora saem das 
faculdades até com um mestrado, mas a componente pedagógica não é devidamente trabalhada. (P.D.) 
 
De facto, para estas docentes, a colocação de um docente por um período o mais longo 
possível facilitaria a tarefa do avaliador e daria hipótese ao avaliado de evoluir e mostrar essa 
evolução de forma menos stressada. 
…às vezes nem há tempo para ver ou sentir uma evolução. Por exemplo, um fator importante para o 
desenvolvimento de qualquer docente é o período de tempo em que está colocado numa escola. O docente deveria 
estar colocado uns anos no mesmo local para conseguir efetivamente evoluir. Saltando de escola para escola todos os 
anos, não permite enriquecimento profissional e pessoal a ninguém. (P.D.) [as outras concordaram] 
 
Mas a questão do acompanhamento foi mais debatida. A forma como o mesmo deverá ser 
feito, isto é, a fase da supervisão, e no modo como e quando deve culminar, isto é, a fase da 
avaliação foram objeto de análise. 
…como avaliarias ao longo desse tempo? Terias que fazer um diagnóstico ao docente, isto é, identificar os 
pontos fortes e os pontos de possível melhoria. A partir daí, ele teria esse tempo para melhorar alguns desses pontos. 
No final do ciclo, alguém verificaria se ele evoluiu e, de acordo com essa evolução, teria uma determinada 
classificação. (P.A) 
[P.B. e P.C. concordaram] 
 
Finalmente, a aplicação de qualquer modelo avaliativo deveria acompanhar a mudança de 
escalão e a submissão a este processo deveria ser obrigatória apenas para os menos experientes 
e para todos aqueles que mostraram fragilidades na sua ação profissional. 
 
 
1.2. Experiências vividas ao longo do processo de Avaliação do Desempenho 
Docente 
 
Os depoimentos sobre o que sentiram enquanto avaliadas e avaliadores revelaram que 
nenhuma destas docentes encara estes modelos de avaliação, aplicados nos dois últimos ciclos, 
como os ideais para a avaliação de um docente. Porém, nenhuma se sentiu traumatizada por tê-
los vivido, apesar de não os esquecerem tão cedo, muito graças à forma como foram 
implementados. 
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Uma das docentes lamentou o trauma causado pela implementação abrupta do modelo 
aplicado de forma impensada, que levou ao abandono precoce de uma carreira dedicada à escola, 
por parte de alguns docentes. Referiu igualmente que esta profissão de docente requer motivação, 
dedicação e muito empenho para uma efetiva progressão, o que não é partilhado por alguns 
docentes. Para esses, esta docente crê que uma ADD dificilmente contribuirá para uma mudança 
de atitude. 
Para mim, não há que considerar mais velhos e mais novos… Prefiro falar em bons e maus profissionais e o 
tempo de experiência é importante mas há profissionais muito bons, quando digo muito bons refiro-me 
essencialmente ao trabalho em sala de aula e que acabam por abandonar a carreira precocemente, mas ainda com 
muito para dar. Por outro lado, há outros que começam sem qualquer motivação, descrentes, sendo esta profissão 
para eles nada mais que um refúgio. Para estes, não há nenhuma avaliação que contribua para a sua evolução, nada 
mudará a sua postura perante o ensino. (P.D.) 
Mas esses (os referidos pela P.D.) podem aquando da sua avaliação refletir e ver como podem mudar. (P.C) 
 
Seguem-se os depoimentos das participantes que recordam esta experiência como positiva 
nas suas vidas profissionais, dada a partilha e reflexão ocorridas: 
Como aspetos positivos: muita partilha, muita reflexão conjunta e individual, sobretudo sobre as práticas. (P.A. 
– avaliada com requerimento para AOs) 
Aprendi mais e fez-me refletir sobre as minhas escolhas. Houve muita empatia entre mim e a relatora e as 
outras avaliadas, pois trocávamos ideias. (P.B. – avaliada) 
 
Seguem-se os depoimentos das participantes que recordam esta experiência como negativa 
ou dispensável nas suas vidas profissionais, devido à forma como decorreu todo o processo, à 
burocracia implicada e à acumulação de tarefas habituais de final de ano letivo com a de encerrar 
um portefólio ou redigir um relatório de autoavaliação. 
Foi stressante, porque foi tudo feito no 3.º período, sem tempo para refletir convenientemente. Foi mesmo só 
por isso que me chegou a desesperar um pouco. (P.C. – avaliada com requerimento para AOs) 
Não fiz o requerimento para aulas observadas. Mas fui avaliada como em 23 anos através de um relatório no 
final do ano. (…) tive a sorte de fazer parte de grupos de trabalho onde era frequente fazer balanços e reflexões de 
caráter menos formal sobre tudo que vínhamos fazendo (…) Os aspetos negativos prendem-se com a forma absurda 
como a escola vive a ADD e o timing  da entrega do relatório não se verificando se os docentes estão envolvidos 
noutras atividades… (P.D.- avaliada sem requerimento para AOs) 
De facto, a burocracia, os timings, o stress ou aquela nuvem que paira em cima de nós quando se fala em 





A tarefa deste interveniente no processo avaliativo foi reconhecida por todos, avaliados e 
avaliadores, como delicada nos moldes em que este cargo foi atribuído: ora como “titular” ora por 
nomeação, quase sempre sem formação adequada. A única avaliadora presente no grupo reforçou 
a importância da justiça no processo e a possibilidade desta ADD reconhecer o mérito dos 
docentes, algo que não se veio a concretizar pela aplicação das quotas: 
Ser avaliador é tentar ser justo, dando o justo valor à pessoa. Como avaliadora, o mais negativo foi chegar ao 
final do processo e a atribuição de quotas não permitir que as minhas avaliadas chegassem a um nível de Excelência. 




As docentes reforçaram o quão difícil foi viver este momento, tendo sido revoltante e 
desnecessário para umas, inovador e compensador para outras. Reconheceram que há uma 
tentativa de desburocratizar o processo com a aplicação do último modelo, mas ser avaliado é 
sempre uma mais-valia, graças ao caráter formativo e desenvolvimentista que reveste o processo 
avaliativo, desde (?) que essa avaliação seja feita apenas pelo próprio (autoavaliação) de uma 
forma regular e reflexiva. Algumas docentes admitem sentir-se compensadas pelo reconhecimento 
do seu trabalho através da ADD; outras não a acham necessária, sentindo-se satisfeitas com o já 
habitual “feedback” dos seus pares e, principalmente, dos seus alunos. 
Ser avaliado é saber o que os outros pensam do nosso trabalho, se deveremos mudar ou o que deveremos 
mudar para melhorar o nosso trabalho e o desempenho os alunos. (P.A.) 
Ser avaliado é ser reconhecido no seu trabalho, no seu empenho em fazer melhor, na preocupação em 
acompanhar o melhor possível as novas gerações. (P.B.) 
Ser avaliado é inserir nas práticas a ação reflexiva e tentar não cair nas rotinas, trocar experiências, ouvir e ser 
ouvido. (P.C.) 
Ser avaliado é uma coisa normal que decorre do nosso trabalho e cujo reconhecimento não pode ser visto 
nem a curto nem a médio prazo e nunca a partir de uma ADD. Só o futuro dos nossos alunos o dirá. (P.D.) 
 
A partir dos depoimentos destas quatro docentes na entrevista focalizada e, antes de 
abordarmos o comentário reflexivo, verifica-se que a avaliação do desempenho docente não se 
revelou uma novidade, uma vez que os docentes sempre foram avaliados e acreditam que é seu 
dever refletir sobre as suas práticas. No entanto, não concordam com determinados 
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procedimentos e estratégias de avaliação, uma vez que a sua aplicação pode levar a juízos 
erróneos e pouco formativos. Preferem uma supervisão partilhada, complementar de um trabalho 
de equipa, já habitual em grande parte das escolas e/ou grupos disciplinares. 
 
 
2. O COMENTÁRIO REFLEXIVO – Análise de Resultados 
 
 “No âmbito da reflexão sobre teorias subjectivas, assume particular interesse a problematização de “ideias 
feitas”, tacitamente aceites ou pouco discutidas, e que o professor tende a aceitar de forma acrítica.” (Vieira, 1993: 
114) 
 
Quatro respostas à entrevista focalizada foram alvo de uma reflexão por parte de seis 
docentes, selecionadas por se tratar de docentes com posturas perante os últimos modelos de 
avaliação divergentes das focadas pelas docentes da entrevista focalizada (v. quadro 5). 
Recordam-se os objetivos deste comentário para uma melhor perceção do que se pretendeu 
com a seleção das respostas apresentadas para comentar: 
 A distinção entre os conceitos de supervisão e avaliação; 
 A interferência do avaliador na ação pedagógica do avaliado; 
 A relação entre a ADD e o Desenvolvimento Profissional dos docentes; 
 A ética no processo avaliativo. 
 
Zeichner, em “A formação reflexiva dos professores: ideias e práticas” (1993), defende que 
a problematização de um determinado assunto poderá provocar uma reflexão mais profunda e 
uma possível resolução para as questões levantadas. Visando um melhor esclarecimento e na 
procura de uma mais alargada fundamentação, este foi o processo que a investigadora escolheu 
para o fazer. As respostas de comentários dadas pelas docentes encontram-se no anexo 3. 
 
 
2.1. Resposta 1 
 
Com a escolha da resposta 1, a investigadora quis perceber melhor as conceções que os 
docentes perfilham dos conceitos “supervisão” e “avaliação”. 
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Há que separar as águas: queremos melhoria? Supervisão partilhada. Queremos 
progressão? Temos avaliação. Teremos que separar ou distinguir os conceitos: queremos 
melhoria, supervisionamos acompanhando o docente em causa; queremos progressão, solicita-se 
alguém externo para avaliar. 
 
Os docentes demonstraram reconhecer a distinção entre os dois termos: supervisão e 
avaliação. Todavia, não veem por que não podem ambos coexistir. Admitem que a “supervisão” já 
ia existindo, embora de forma subtil, e que a “avaliação” e toda a conceção dela provinda 
provocou algum incómodo na classe docente. 
… parece-me que será lícito “distinguir as águas”, sem contudo as separar! A avaliação deve servir, quer para 
as tomadas de decisão relativas à progressão e promoção na carreira, funcionando como elemento de discriminação 
do desempenho, quer para o reforço do desenvolvimento profissional. (P.3) 
Concordo com esta separação de águas, pese embora, para mim, qualquer modelo deva ter uma vertente 
supervisiva. (P.4) 
A questão coloca-se no que diz respeito à forma mais justa e rigorosa que possa permiti-las e avaliá-las 
corretamente. A aferição dessa solução deveria sempre, do meu ponto de vista, ser sujeita a um processo de 
avaliação que resulte não como um fardo, mas como um procedimento simples e assente numa base de partilha. 
(P.6) 
 
Relativamente à defesa do agente externo na avaliação, já há algumas diferenças de 
opinião. Assim, umas acham que dessa forma se atingiria um patamar de justiça e de objetividade 
(características essências para a maioria dos docentes): 
Considero que a avaliação deve ser isenta de subjetividade o mais possível, como, aliás, tentamos fazer nas 
avaliações que levamos a cabo dos nossos alunos. Assim, considero que tal será mais facilmente obtido com a 
avaliação externa (que, porém, creio que deve pesquisar dados avaliativos a pessoas internas à organização, de modo 
a ter um feedback menos reducionista, ou seja, mais abrangente em termos temporais e de assuntos – não se ficar 
apenas por aquilo que observou mas por recolher dados que outros membros da comunidade à que pertence o 
avaliado lhe possam facultar. (P.5) 
Todavia, há alguns constrangimentos inerentes a este processo, um dos quais considerado um de maior 
polémica tem sido: quem deverá desempenhar o papel de avaliador? O coordenador de departamento? Selecionar os 
colegas em função da sua antiguidade? Não descurando que a partilha deverá ser o ingrediente principal, também 
considero que esta seleção deverá encerrar em si um processo negociado e não imposto a ninguém. Creio, pelo que 
pude apurar entre colegas de diversos estabelecimentos de ensino, que muitos relatores o faziam com algum 
desconforto, pois relações de amizade estavam envolvidas e nem sempre tal facto facilita uma avaliação que se 
pretende isenta e imparcial. (P.6) 
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Por outro lado, receia-se que o par externo não tenha conhecimento suficiente do trabalho e 
dedicação do docente para proferir um juízo de valor. Contudo, acreditam alguns que esse novo 
agente e todo o processo avaliativo serão, brevemente, considerados como mais um aspeto da 
profissão de docente. 
Claro que, à partida, haverá mais isenção, mas como é que alguém que não conhece o dia-a-dia do meu 
trabalho, avalia com base em duas ou três aulas assistidas, que até podem não correr muito bem, por uma série de 
condicionantes? (P.2) 
Reconheço que o objetivo da supervisão é acompanhar (o supervisionado) e melhorar (o desempenho de 
ambos e da escola) e que a avaliação com efeitos na progressão veio introduzir “ruído” neste processo… por 
enquanto! Acredito que, tornando-se uma realidade instituída, ao longo do tempo, esse “ruído” tenderá a diminuir e 
todo o processo será visto como fazendo parte da vida dos professores. (P.1) 
 
Esta questão serviu igualmente para se repensar o papel do avaliador/relator. Quem estará 
melhor preparado para avaliar? Que postura deverá manter? Que habilitações deverá apresentar? 
Deverá ser par da escola ou externo? 
Questiono a avaliação externa: depende do modelo de avaliação que se aplicar; revejo-me num modelo 
humanista, muito mais que tecnocrata. (P.4) 
… quem avalia quem? São os anos de serviço que dão mais crédito a uns docentes do que a outros? Ou serão 
as suas avaliações anteriores pontos de referência mais corretos? Deverá um mestre ser avaliado por um licenciado? 
Ou um licenciado por um bacharel? E que dizer de professores que orientam estágios numa área sem terem eles 
mesmos sido submetidos a estágios pedagógicos nessa mesma área? (P.5) 
A existir a manutenção deste cenário, considero, que para estes casos, o recurso a uma entidade externa à 
própria escola poderia ser uma forma de ultrapassar tais constrangimentos e desse modo, muitos conflitos sairiam 
evitados. (P.6) 
 
O problema ainda pode ser mais grave se se recorrer a um par externo que poderá assistir a 
uma aula bem conseguida, mas também a um momento menos feliz de um docente que até à 
data tenha dado provas em contrário, porém desconhecidas para o avaliador externo. 
O problema da avaliação externa é que, quem vem de fora avalia aquilo que vê naquele momento. Não sabe, 





2.2. Resposta 2 
 
Na resposta 2, pretendia-se que as docentes refletissem sobre o momento da aula 
observada. Será que a marcação da aula retira a espontaneidade e mesmo a autenticidade do ato 
de lecionação? 
 
Há um grande número de professores que podem não corresponder a um perfil Muito Bom 
e/ou de Excelência, mas sabem responder ao que é pedido em termos burocráticos, atingindo 
muitas vezes um nível que não espelha o seu efetivo desempenho em termos pedagógicos. Por 
exemplo, fazem uma coisa deste género: programam bem uma aula que se torna numa ”aula 
milagrosa” que lhes vai possibilitar a obtenção de uma boa nota. 
 
Esta afirmação causou uma reação pragmática, uma vez que alguns comentários sugerem 
que este depoimento provocatório só se aplica, na opinião da maioria, a um número reduzido de 
docentes, não podendo ser considerada uma regra em todo este processo. 
Não gostaria de comentar aquilo que eu considero serem exceções. Não me parece nada que este “fabrico de 
aulas perfeitas” seja generalizado. A maior parte dos professores prepara e leciona muitas boas aulas ao longo do 
ano, embora considere que também há algumas que não correm muito bem. (P.1) 
… se, por um lado, poderá ocorrer haver docentes que «montem» a sua avaliação (no sentido claro de 
construção com vista ao objetivo referido, sendo uma situação pontual e não um continuum), também me parece que 
haverá avaliadores com carácter, com discernimento, com clarividência …  ou seja, que dificilmente não realizarão 
com competência o seu trabalho. (P.4) 
 
Algumas acham que o facto de acontecerem episódios como o retratado serve para provar 
que estes modelos de avaliação não foram bem pensados: 
Eis um dos exemplos que consolidam a minha opinião de que este modelo de avaliação de professores é 
extremamente redutor! (P.3) 
 
A não marcação da aula observada também é aqui colocada, pois desta forma seria mais 
difícil criar um ambiente fictício e o avaliador observaria uma aula autêntica sem artifícios de 
nenhuma espécie. 
Uma avaliação sobre o trabalho do docente deveria ser mais sistemática e espontânea, i.e. conter o elemento 
surpresa sobre o momento em que está a ser aplicada. (P.5) 
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Tornar-se-ia muito mais autêntico e real que houvesse um aumento nesse sentido, sem que para isso fosse 
exigível a elaboração de planos exaustivos, pois para uma prática diária não o fazemos e atrevo-me a afirmar que 
visitas sem pré-aviso por parte do professor relator, poderia ser um modo de avaliação mais real. (P.6) 
 
2.3. Resposta 3 
 
A associação da ADD ao desenvolvimento profissional através da observação de aulas nem 
sempre foi consensual entre as participantes da entrevista focalizada. Daí a investigadora ter 
achado pertinente voltar ao assunto. A resposta 3 ilustra uma tomada de posição favorável a este 
objetivo da avaliação dos docentes.  
 
Foi por acreditar que poderia desenvolver-me profissionalmente que fiz o requerimento das 
aulas observadas, mesmo sem precisar delas para mudar de escalão e sabendo mesmo que as 
carreiras estão congeladas. Porque confio que um “feedback” contribui para a melhoria das 
minhas práticas, aceitei submeter-me à ADD e considero a hipótese de o voltar a fazer. Creio que 
aprendi muito e tenho a certeza de que não voltarei a cometer algumas falhas graças ao 
acompanhamento da minha avaliadora, que me deu ideias de como colmatar algumas das minhas 
dificuldades. Evidentemente que, se não houvesse o aspeto avaliativo, também teria usufruído 
dessa melhoria apenas com a supervisão. 
 
Quanto a este depoimento, à exceção da P.3, todos as docentes se revelaram concordantes 
com os aspetos focados. No entanto, as palavras desta docente remetem-nos para a importância 
da autorreflexão, do trabalho colaborativo e da responsabilidade inerentes à ação de qualquer 
profissional do ensino. 
Não creio que seja necessária a observação de aulas para que a melhoria, ao nível profissional, ocorra! 
Considero esse percurso muito mais abrangente e exigente! Por exemplo, o processo de autorreflexão, em que o 
professor reflexivo promove um desenvolvimento profissional contínuo, encaro-o como fundamental! Por outro lado, o 
trabalho colaborativo e cooperativo entre professores, sistemático e regular, torna-se muito mais exigente e eficaz! 
(P.3) 
 
Se uns reconhecem que aceitaram ser avaliados, porque acreditam que essa atitude seria 
uma mais-valia para a sua ação pedagógica como para a sua progressão, outros (avaliadores e 
avaliados) ainda confessam que conseguiram aprender com o trabalho conjunto desenvolvido 
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entre avaliado e avaliador, bem como entre avaliados do mesmo avaliador. A figura e influência do 
relator/avaliador em todo o processo também foram importantes para que estes docentes 
pudessem concordar cabalmente com a afirmação exposta. 
Gostei de ouvir os comentários da minha avaliadora e acho que fui mais cuidadosa na forma como me 
organizei e planeei o processo de ensino e aprendizagem… Concordo que a supervisão teria tido o mesmo efeito. (P.1) 
Creio ser fundamental termos um outro ponto de vista sobre aquilo que fazemos e o modo como o fazemos. 
(P.5) 
O trabalho realizado com a minha colega relatora foi extremamente produtivo, caracterizado por uma grande 
cumplicidade e partilha. Houve lugar à reflexão, à reformulação e espero eu à evolução no meu desempenho. (P.6) 
Não fui eu que escrevi isso? Se não fui, assino por baixo!!! (P.2) 
Tive a felicidade de ter uma experiência de excelência nesta matéria (trabalho com a avaliadora). (P.4) 
 
 
2.4. Resposta 4 
 
Alguns dos depoimentos defendidos na entrevista focalizada puseram em causa a ética dos 
docentes, na sua forma de viver e cumprir os pressupostos da ADD e da profissionalidade 
docente. Foram postos em causa os planos de aula, o modo de atuação dos docentes na sala de 
aula (acusando alguns de representação no momento da aula observada) e na redação do 
relatório ou construção do portefólio, principalmente no respeitante às evidências apresentadas. 
Esta resposta foi selecionada para que as docentes se manifestassem e ajudassem a clarificar 
esta ideia. 
 
Vocês sabem que se podem fabricar evidências, não sabem? Para qualquer teoria. Há 
evidências que se criam, num instante. Como deve ser do vosso conhecimento, até já há 
gabinetes para redigir relatórios e fabricar evidências à semelhança das teses que se tinham de 
defender, há anos atrás, naquele exame de acesso ao topo da carreira. 
 
A terminar este conjunto de comentários reflexivos, esta foi talvez a afirmação que mais 
espanto e indignação causou neste grupo de profissionais do ensino. Chocadas com a possível 
existência de desonestidade e falta de caráter no processo avaliativo de alguns docentes, eis 
alguns dos sentimentos revelados perante esta afirmação: 
Acredito que possam existir estes comportamentos, mas não merecem que lhes dedique o meu tempo. (P.1) 
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… são estes comportamentos fraudulentos, inomináveis, que inquinam os processos e lhes retiram 
credibilidade. Pena não se denunciem os intervenientes (quem vende e quem compra) e se punam exemplarmente! 
(P.4) 
A ser verdade, considero lamentável que tal suceda e que inclusivamente haja gabinetes especializados para 
este efeito, pois tal realidade coloca em causa tudo aquilo que teoricamente é preconizado neste processo. Somos 
docentes, educadores e modelos para milhares de alunos, pelo que é moralmente obrigatório que não embarquemos 
em procedimentos dúbios e o mais grave “forjados”. A abolição de demasiada burocracia poderia evitar este tipo de 
tentações por parte de alguns colegas. (P.6) 
 
Uma das possíveis explicações para este comportamento repudiado por todas prende-se 
com a exigência por parte do ministério de um número excessivo de papelada que demanda 
tempo que os docentes realmente não têm. Nos nossos dias, o professor não ensina apenas. 
Exerce uma multiplicidade de funções para as quais tem que fazer formação, além da específica. 
É claro que o modelo de avaliação pressupõe alguns aspetos burocráticos, por cima dos quais saltamos 
diariamente, porque por e simplesmente, não temos tempo para andar a escrever reflexões sobre tudo aquilo que 
fazemos. Mas será mesmo isso que se pede? Ou será que o bom português tem a mania de complicar? E depois 
aparece sempre aquele que faz a reflexão de três páginas de palha, muito bem formatadas e ilustradas e o resto da 
“tropa” vai toda atrás. (P.2) 
Continuo a achar que as melhores evidências são as que não se materializam no papel! Elas ocorrem no(s) 
momento(s) preciso(s) e certo(s) e, por isso mesmo, o seu registo vai necessariamente ficar aquém das suas 
virtualidades! (P.3) 
… (as evidências) deveriam ser factos concretos, visíveis para todos e do conhecimento de muitos, pelo menos 
da Direção e das estruturas intermédias de gestão, do estabelecimento do avaliado. Deveriam ser recorrentes, 
relativas a trabalho sistemático do docente e não a aspetos pontuais com os quais se ilustram folhas de relatório e que 
se apresentam e se procuram para fazer bonitinho num dado momento da vida profissional. (P.5) 
 
Esta afirmação ainda suscitou um comentário relativo à postura de alguns colegas que não 
aceitam que haja docentes mais empreendedores, associando essa atitude mais interventiva ao 
interesse na consecução de um bom resultado na sua avaliação. Por outro lado, essa crítica ou 
observação inibe alguns colegas de uma mais acesa colaboração, tanto no PAA como nas ações 
de formação em que se inscrevem. Por fim, ainda há a considerar o lado subversivo de todos 
aqueles que, rejeitando os modelos de avaliação, chegam a alterar os seus hábitos e passam a 
jogar de forma (?) inconstante e perturbada, e que chegam a prejudicar os próprios alunos. 
Grave, grave é quando uma pessoa trabalha numa escola onde se sente bem, gosta de dinamizar atividades e 
envolver alunos, colegas, até mesmo pais e encarregados de educação e outros elementos da comunidade educativa 
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e no final ouve um colega qualquer dizer “Correu muito bem, não correu? Tiveste olho… já estás a trabalhar para 
avaliação! 
Não sou tão ingénua ao ponto de ficar chocada com estas atitudes. Acho apenas que é um reflexo de uma 
grande parte dos elementos da nossa classe: “Frequentar essa ação muito interessante para a minha prática letiva? 
Mas porquê, dá créditos? Não?! Então, dispenso!”; “Ir àquela visita de estudo que ajudaria muito na aprendizagem 
dos meus alunos na minha tarde livre? Não, obrigado!”, “Perder duas horas a discutir com as minhas colegas de 
grupo a melhor abordagem a um tema gramatical quando posso usar aquela fichinha amarelecida pelo tempo?”, 
“Reconhecer perante colegas que não consigo lidar com problemas de indisciplina ou insucesso escolar? Não, vou 
“comprar” os alunos com a nota do final de período! (P.2) 
 
 
3. Sinopse do capítulo 
 
Partindo das intervenções na entrevista focalizada, apercebemo-nos que a atribuição de 
várias funções ao docente, para além da sua tarefa maior, ensinar, é impeditiva de uma mais 
efetiva e regular reflexão e da construção séria e estruturada de um plano de desenvolvimento 
profissional. O agente avaliador por excelência deverá ser aquele que melhor conhece o docente. 
Porém, as docentes entrevistadas defendem que o acompanhamento ou supervisão por um par da 
escola (colega do grupo de trabalho, coordenador ou mesmo alguém da direção, conhecedor do 
seu trabalho) e a avaliação feita por alguém externo assumem-se como plausíveis para um 
resultado mais justo. A forma e a conduta para a implementação dessa supervisão e dessa 
avaliação deveriam ser pautadas por um humanismo e espírito de solidariedade, visto que, antes 
de tudo, quem está a ser avaliado é um ser humano e não uma máquina ou um número. 
A participação no PAA da escola ou os resultados dos alunos em situação de exame são 
possibilidades a considerar na ADD, a partir do momento que sejam criadas condições para um 
real desempenho de qualidade. 
Relativamente ao comentário reflexivo, a análise dos contribuiu para esclarecer alguns 
aspetos abordados na entrevista focalizada. Pareceu bem evidente que enquanto a supervisão é 
reconhecida como uma constante na vida profissional destas docentes, visto que o trabalho de 
equipa tem sido um hábito e que essa experiência lhes proporciona práticas supervisivas de 
caráter formativo, que muito estimam. Assume-se como uma prática regular das docentes o que é 
descrito por Isabel Cruz (2011): “Exige-se aos professores que desenvolvam as suas competência 
pedagógicas e que questionem o que fazem e como o fazem. Se, por um lado este 
questionamento tem de ser realizado pelo próprio, num processo de auto-avaliação, deve ser 
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complementado, por outro lado, num trabalho colaborativo de supervisão pelos seus pares” (idem: 
81). O que mais indigna estas docentes na ADD é a parte quantitativa do processo, não a sua 
vertente formativa. 
Para o conjunto das docentes, a nova forma de avaliar através da aplicação dos dois últimos 
modelos provocou uma mudança de hábitos para alguns docentes que, apesar de serem 
cumpridores, se sentiram ameaçados com o controle sobre os seus atos e “papéis” por alguém 
que, até ao momento, era simplesmente mais um colega. Esta insegurança (ou até mesmo receio) 
levou uma minoria a reagir de forma menos correta, recorrendo a outras entidades para fazer 
aquele que deveria ser o seu trabalho: a recolha de evidências e a apresentação de textos 
reflexivos sobre as suas práticas. Embora seja para os docentes comentadores uma minoria, tais 
atitudes não lhes pareceram de todo improváveis se bem que reprováveis.  
A presença de alguém desconhecedor da prática letiva de um docente na sua aula para uns 
parece ser a única hipótese de acabar com o mal-estar nas salas de professores do nosso país, 
conseguir uma nota justa e um risco a correr. Porém, para outros, um avaliador externo não 
cumprirá o que de mais importante existe neste processo avaliativo que é a supervisão, a parte 
formativa de todo o processo, e a estranheza da sua presença poderá impedir o docente de 
realizar com sucesso o seu trabalho. 
 
Tanto as docentes da entrevista como as do comentário defendem a observação “ad hoc” 
como a mais adequada e mais expectável, nos tempos que correm. Aceitam a partilha do plano de 
aula e um acompanhamento mais regular de um supervisor, no início da carreira, ou nos casos 
em que o docente revele necessidade desse apoio.  
 
Todas são unânimes em afirmar que o trabalho colaborativo é essencial para o sucesso do 
docente e não prescindem dos momentos de reflexão que o exercício da sua profissão exige. 
 
Em jeito de fecho deste capítulo, na classe docente como noutras classes, existem bons e 
menos bons profissionais e há que saber motivar aqueles que se distanciam do bom 
profissionalismo. Para tal consciencialização, há que refletir sobre o trabalho realizado e o docente 
deve assumir-se como um agente de mudança e de modernidade. 
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No próximo capítulo, a investigadora sugere uma base de trabalho para um processo 
avaliativo mais justo abraçando uma dimensão humanista e reflexiva, conciliando as opiniões das 






UMA ADD MENOS BUROCRÁTICA E MAIS CORDATA – UMA PROPOSTA 
 
“A avaliação é o instrumento da própria ambição do homem de “pesar” o presente para “pesar” o futuro” 





Este capítulo visa a apresentação de alternativas aos modelos de avaliação implementados 
nos ciclos avaliativos de 2007/2009 e 2009/2011, constituindo este o último dos objetivos deste 
estudo. 
A experiência da investigadora enquanto avaliadora e avaliada serviu de motivação e de 
reação a uma das obrigações integrantes na vida de todos os docentes – a auto e heteroavaliação 
–, que não deverá, contudo, ser considerada para os participantes como uma situação incómoda, 
stressante ou conflituosa no seio de uma classe. 
Como já foi referido, ambos os modelos avaliativos aplicados nos dois ciclos foram alvo de 
duras críticas por não terem sido contemplados o saber empírico, a colaboração e o parecer crítico 
dos docentes. 
O modelo implementado, no segundo ciclo, ainda que com algumas mudanças, não 
conseguiu agradar a todos os professores; porém sentia-se que o caminho a percorrer, o da 
integração dos pensamentos e conceções dos agentes de ensino, se estava fazendo, embora 
muito lentamente: “As alterações do sistema de avaliação do desempenho do pessoal docente 
visam assim clarificar a sua articulação com a progressão na carreira e no seu desenvolvimento 
profissional, valorizar a dimensão formativa da avaliação” e ainda “Assim, a avaliação do 
desempenho, mantendo critérios de exigência e valorização do mérito, passa agora a realizar-se 
através de procedimentos simplificados, sendo o seu elemento essencial a auto-avaliação 
efectuada por cada docente, numa perspectiva de desenvolvimento profissional.” (Decreto 
Regulamentar n.º 2/2010: 2). Tendo em perspetiva a finalidade de sugerir uma alternativa mais 
participada, o estudo não se pode limitar a uma análise da informação recolhida, implicando 
necessariamente variantes de ação. 
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Sem querer menosprezar a intervenção dos sindicatos dos professores na tentativa de 
solucionar esta crise, a investigadora apenas acredita que a desunião das várias organizações 
sindicais, em determinados momentos (por exemplo, aquando da discussão do novo Estatuto da 
Carreira Docente, anterior à implementação do modelo avaliativo de 2007, insuficientemente 
divulgado e discutido entre os sindicatos e os professores) não contribuiu para aquela que deveria 
ter sido uma resolução imediata impeditiva do mal-estar e insegurança vividos pela classe e 
referidos nos outros capítulos: 
“em muitos processos nacionais ou europeus para identificar a qualidade docente, os padrões 
tendem a ser desenvolvidos por organizações ou entidades ligadas aos governos em que o 
envolvimento activo dos professores é limitado, donde resulta o risco de os professores não se 
apropriarem dos padrões de referência da qualidade profissional. Em consequência estes padrões 
frustram o profissionalismo dos professores e têm um impacto limitado no seu desenvolvimento 
profissional” (Alves & Flores, 2010: 25). 
 
Daí que a investigadora sempre acreditou haver a necessidade de uma reforma e, a 
preceder qualquer despacho normativo, o ministério da educação deve atender aos professores 
quer em associações de professores quer em associações sindicais: “Os professores devem estar 
envolvidos na definição da qualidade docente na medida em que as constantes mudanças, a 
ambiguidade e a complexidade inerentes ao seu trabalho requerem cada vez mais respostas 
proactivas” (Alves & Flores, 2010: 32). Em certos países, os docentes foram auscultados antes de 
se firmar um novo sistema de avaliação de professores, em 2004: 
“Os temas principais do debate foram os seguintes: 
a) os propósitos do sistema e as consequências dos resultados da avaliação para o docente; 
b) o processo, em termos de quem seriam os avaliadores e sobre que tipo de evidência emitiriam os 
seus juízos; 
c) os critérios ou padrões que acabariam por reger a avaliação dos professores avaliados” (Avalos, 
2010: 49). 
 
Como foi anteriormente referido, devem-se retirar da experiência dos professores de outros 
países as boas práticas e evitar cometer erros que, entretanto, já foram detetados e corrigidos. 
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1. Construção de uma alternativa de um modelo avaliativo numa perspetiva mais 
humanista 
 
Desde a introdução deste estudo que a investigadora defende o conhecimento das “regras 
do jogo” antes da discussão e aplicação de um qualquer modelo avaliativo, através de seminários, 
conferências, debates no seio escolar, mesmo antes de ser transposto para o conhecimento do 
público em geral. O aumento de regulação e avaliação já por si tem contribuído para uma certa 
insegurança por parte dos docentes e isso agravou-se com a falta de sensibilidade demonstrada 
pelo ME para a execução destes modelos: “À medida que os sistemas externos de monitorização e 
de avaliação aumentam, através da avaliação do professor, da inspecção escolar e da avaliação 
externa dos alunos, os docentes percepcionam uma perda de confiança pública na sua 
capacidade de proporcionar um bom serviço” (Day, 2001: 26). 
A investigadora propõe, então, dois anos para um conhecimento razoável de um novo 
modelo: um ano para a divulgação, análise e discussão, seguido de um ano zero para a 
interiorização das novas regras de avaliação do desempenho docente, para a formação adequada 
de supervisores, avaliadores e avaliados, para os consequentes reajustes após experimentação em 
escolas piloto de diferentes caraterísticas (tendo em conta o meio, a comunidade, os espaços 
físicos e o corpo docente e não docente que as constituem). Só após esta primeira fase, o ME 
deverá construir os instrumentos que integrarão toda a operacionalização da ADD.  
Avaliar implica ver algo à luz de um determinado referente, logo há que o encontrar antes 
de avançar para um processo avaliativo. Se a escola é autónoma no processo de 
operacionalização, terá que negociar com os seus membros esses referentes, criar critérios e 
indicadores que ilustrem o que é pretendido por parte do avaliado, de forma a que nenhum dos 
seus docentes se sinta defraudado no resultado que vai obter no final do ciclo avaliativo. A 
estrutura processual dos modelos implementados tem sido demasiado burocratizada, uma vez 
que obriga as escolas a utilizar, além dos dispositivos de registo próprios, os “instrumentos de 
registo normalizados” (n.º 2 do art.º 44.º), ficando as conhecidas fichas de avaliação e 
autoavaliação muito aquém da avaliação formativa que se visa com a ADD e que em nada 
contribuem para um efetivo desenvolvimento profissional. 
Afinal, o que se pretende com a ADD? Não é uma melhoria no desempenho do docente? Ou 
como afirma Fernandes deveria ter como propósito: 
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“uma avaliação de natureza mais formativa, com a participação dos professores em todos os 
momentos, e para uma relação contratual, não impositiva, entre o avaliador e o avaliado. Será uma 
avaliação contextualizada que incentiva os professores a apreciarem criticamente o seu próprio 
trabalho; ou seja, a produzirem uma auto-avaliação do seu desempenho” (2009: 22). 
 
De relevar das palavras deste autor a expressão “relação contratual, não impositiva” que 
pode remeter para a questão negocial entre as partes, interpretando a investigadora “não 
impositivo” como o caráter não obrigatório da submissão de um docente à ADD, tendo a liberdade 
ou opção de o fazer dentro de determinados moldes e quando assim o pretender, assumindo as 
consequências da sua escolha. À semelhança do que aconteceu em certos países, uma imposição 
nem é bem aceite, provocando instabilidade no seio de qualquer classe, nem o objetivo de 
transformar um processo avaliativo numa mais-valia para o profissional acontece como referem 
Assaél e Pavez: “muitos docentes vêem o sistema de avaliação como uma imposição à qual 
devem submeter-se, e não parecem ter incorporado a prática da avaliação na sua própria cultura 
pedagógica, nem tampouco reconhecido a oportunidade de desenvolvimento profissional que lhes 
é oferecida” (cit. por Avalos, 2010: 59). 
Qualquer alternativa que a investigadora proponha aos modelos implementados nos dois 
últimos ciclos tem que necessariamente partir de uma desburocratização do processo. Deve partir 
da auscultação feita a um grupo bem representativo de docentes efetivamente no terreno, uma vez 
que o trabalho colaborativo estabelecido entre os docentes sempre se revelou eficaz, qualquer que 
seja a tarefa a empreender ou objetivo a atingir: “A razão para promover o estudo e a prática da 
colegialidade é que, presumivelmente, ganha-se algo quando os professores trabalham juntos e 
perde-se algo quando não o fazem” (Little, 1990b: 166). No entanto, há que ressalvar que nem 
sempre o trabalho colegial é sinónimo de mudança e de inovação. Como refere o autor “grupos 
bem delimitados tanto podem constituir instrumentos para promover s mudança, como para 
manter o que existe” (Little,1990a: 509). 
 
Para a implementação efetiva de uma cultura colaborativa, urge criar condições para que 
esta possa acontecer: “aponta-se a necessidade de a organização criar e manter condições, 
espaços e tempos no horário dos docentes, valorizando-os e reconhecendo-os, não para tratar de 
questões burocráticas e/ou de carácter mais técnico, mas como um espaço de aprendizagem e 
de colaboração na escola” (Alves & Flores, 2010: 96). 
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Apenas falhas a nível estrutural ou logístico poderão impedir a consecução de um trabalho 
bem-sucedido entre os docentes. As escolas deverão reequacionar as suas prioridades e concluir 
da pertinência de espaços de reunião/gabinetes, de horários que contemplem esse trabalho em 
equipa, para que os professores possam encontrar-se para a discussão de situações 
problemáticas e juntos encontrarem soluções: 
“Os professores não podem, efectivamente, ser acusados em exclusivo pela ausência de 
colegialidade nas escolas. É necessário ter-se em consideração as condições organizacionais (por 
exemplo, os horários, a carga de trabalho, a rigidez dos curricula) e estruturais (a organização 
departamental, as limitações espaciais e as divisões institucionais entre campos de conhecimento) 
em que o seu trabalho de desenvolve” (Lima, 2002: 182). 
 
É da responsabilidade da instituição escolar a incrementação desta linha de entreajuda, de 
cooperação e de prevenção para um bom ambiente: “o trabalho colaborativo permite mudar a 
cultura individualista de alguns professores para uma colaboração construída da escola (…) [cuja] 
cultura acaba por ser formativa e potenciadora do desenvolvimento profissional” (Alves & Flores, 
2010: 93). 
 
Estas mudanças na forma de trabalhar dos docentes, nos seus valores e nas suas práticas 
são importantes para o sucesso de qualquer reforma governamental no campo da educação. 
David Hargreaves (1998) assim o defende, considerando que de cada vez mais o trabalho do 
docente é menos isolado, tendo este que considerar na sua ação a envolvência de outros 
elementos como alunos, pais e, claro, os seus pares: 
“Na sua essência, o novo profissionalismo envolve um movimento para além da tradicional 
autoridade e autonomia profissional do professor, em direcção a novas formas de relacionamento 
com os colegas, com os alunos e com os pais. Estes relacionamentos estão a tornar-se mais 
próximos, bem como mais intensos e colaborativos, o que implica uma negociação mais explícita de 
funções e responsabilidades…” (Day, 2001: 424). 
 
Associado a estas novas condições de trabalho conjunto, surge a necessidade de banir 
grande parte da burocracia a que estão sujeitos os docentes tanto no respeitante às aprendizagens 
não interiorizadas pelos aprendentes como nos cargos que exercem, onde, na sua démarche, o 
docente acaba por reproduzir a mesma informação em múltiplos documentos. Como se pode 
exigir qualidade na ação pedagógica de um docente, se ele está privado do tempo adequado para 
o fazer?! Há que reformular as funções, concertar estratégias a fim de não haver duplicação de 
117 
tarefas administrativas. O tempo de preparação de aulas, de construção de materiais, de troca de 
experiências, de relatos e consequentes reflexões sobre aulas bem ou malsucedidas não acontece 
com a frequência necessária. “Será fundamental o trabalho colaborativo e uma organização 
profissional menos burocrática e menos entrópica, que favoreça, entre outros, o trabalho reflexivo 
e a análise das práticas e que possibilite intervenções sustentadas e fundamentadas” (Alves & 
Flores, 2010: 9). 
 
O ritmo alucinante com que nos surpreende a evolução da sociedade exige dos docentes 
uma união de esforços e nunca um docente precisou tanto de expor os seus dilemas, as suas 
dificuldades como nos dias de hoje: “O princípio da colaboração surgiu repetidamente como 
resposta produtiva a um mundo no qual os problemas são imprevisíveis, as soluções são pouco 
claras e as exigências e expectativas se intensificam” (Hargreaves, 1998: 277). 
No capítulo III, análise e interpretação de resultados na entrevista focalizada, foi exposto que 
a supervisão do trabalho de qualquer docente, através de um primeiro feedback, começa 
precisamente na reação dos alunos e nos grupos de trabalho em que o docente está integrado. 
Partindo de um outro instrumento aplicado neste estudo, o comentário reflexivo, os 
docentes concluem que ou dedicam o seu tempo a frequentar ações de formação contínua ou se 
dedicam à preparação das aulas e à construção dos recursos e correção de trabalhos. 
Reconhecem que a reflexividade deve fazer parte da sua profissão, mas não conseguem ter o 
tempo suficiente à organização de um portefólio reflexivo ou à simples elaboração de pequenos 
textos reflexivos, ficando esta prática reflexiva, na maior parte das vezes, pelas impressões 
trocadas oralmente nos encontros de trabalho entre colegas.  
 
Acredita-se que para a implementação de qualquer modelo avaliativo devem as escolas 
estar preparadas para que o processo decorra num clima concertante e não oponente: “Se 
queremos que uma avaliação de professores válida se torne numa prática comum, então teremos 
de criar um clima construtivo para que o processo ocorra. Os elementos-chave para a criação são 
os seguintes: comunicação, comprometimento organizacional e colaboração.” (Stronge, 2010: 31) 
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Embora todos os docentes devam ser avaliados, a forma e a periodicidade deveriam ser 
adaptadas à fase das suas carreiras. Esta ideia tem sido defendida por vários autores nos quais a 
investigadora se baseou para defender um modelo de avaliação adaptado às caraterísticas e 
situação profissional de cada docente. Desta forma, apresentam-se algumas das conceções, que 
serviram de fundamentação para esta sugestão. 
À imagem do que defendem vários autores, como Huberman (1989, cit. por Alves, 1997), 
há a considerar as diferentes fases no ciclo de vida dos professores, ilustradas aqui no Quadro 6, 
construído a partir da proposta de Alves (1997), que embora não correspondam na atualidade à 
vida dos docentes portugueses, principalmente nos dois primeiros patamares (entrada na carreira 
e estabilização) onde o período de permanência é muito mais longo (a estabilização / efetivação 
raramente acontece antes dos 12-20 anos de serviço, dependendo do grupo disciplinar ao qual o 
docente pertence), poderá servir de exemplo para o objetivo da explicação da aplicação da ADD de 
acordo com a fase em que se encontra o avaliado: 
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Quadro 6 – Ciclo de Vida de um Professor 
Anos de Carreira Fases Momentos Temas da Carreira 
1-3 Entrada na Carreira 
Sobrevivência 
(“o choque com o real”) 
e/ou 
Descoberta 
(entusiasmo pela experimentação; a 
exaltação por pertencer a uma classe) 
Tateamento / 
Desfasamento entre 
os ideais e a realidade 
quotidiana das salas 
de aula. 
4-6 Estabilização 
Efetivação /  
Segurança/  
Conforto 





Desejo de “maximizar” a prestação em 
situação de aula/ 
Primeiros “ataques” às aberrações do 
sistema 




Pôr-se em questão 
* Momento em fases não uniformes 
dependendo de cada docente / 
Sentimento de rotina ►”crise existencial” 
 
* Desencanto motivado pelo fracasso das 
experiências ►Primeiros sintomas de 










Sensação de confiança em sala de aula, 
mas distanciamento afetivo nas relações 
com os alunos. 
Descida de nível de 










Atitude negativa em 
relação ao ensino e à 
política educacional / 
Forte desconfiança 
em relação a qualquer 
tentativa de reforma 
ou inovação 
35-40 Desinvestimento Sereno ou amargo 
Libertação progressiva 
do investimento/ 
Consagração de mais 
tempo a interesses 
exteriores à escola.  
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Em Alves & Machado (2010) são tratados outros autores que abordam os diversos estados 
da carreira de um docente, como Paquay (2002: 137) que reconhece que a profissionalidade 
advém da aquisição de um conjunto de competências e de conhecimentos caracterizadores de 
uma profissão ou Faucher (2009: 59) que distingue na vida de um profissional do ensino duas 
fases distintas: a da profissionalização e a da profissionalidade, documentando desta maneira o 
desenvolvimento das competências profissionais do docente: “(a) profissionalidade se constrói 
gradualmente, graças ao desenvolvimento das competências e da identidade profissional, iniciada 
na profissionalização, permitindo a apropriação cada vez mais importante das práticas, da cultura 
e dos valores da profissão”. Faucher (2009) apresenta o desenvolvimento profissional de um 
docente em cinco níveis, localizando o momento do final da profissionalização e o início da 
profissionalidade através de uma certificação no nível “Competente”: 
 Principiante 
 Intermédio 




A considerar esta visão de Faucher, e de acordo com Alves & Machado (2010) “a avaliação 
da profissionalidade tem em conta o desenvolvimento das competências profissionais e, 
idealmente, a apropriação de uma cultura profissional e a construção de uma identidade 
profissional” (op.cit.: 36). 
Também Danieldson & McGreal (2000) defendem que “teacher evaluation should provide 
opportunities for teachers at different stages to be involved in different processes and activities. (…) 
teacher evaluation should be heavily focused on the formative aspects of evaluation, using staff-
directed activities for the purpose of promoting professional learning” (op. cit.: 78). 
Estes autores assumem a necessidade da criação de teaching standards e da criação de 
um plano de trabalho/formação para professores com três perfis distintos: 
 Professores com menos de quatro anos de serviço; 
 Professores que aspirem a um crescimento profissional mais rápido; 
 Professores que manifestem necessidades específicas de orientação profissional. 
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Outros investigadores defendem que um sistema de avaliação de professores fará sentido 
para fazer uma diagnose dos aspetos que carecem de melhoria sendo este momento avaliativo um 
despertar para satisfazer essa necessidade: “o mais importante é julgar o sistema de avaliação de 
professores pela sua capacidade de diagnosticar os aspectos mais fortes e as debilidades do 
desempenho dos professores, bem como a pertinência de oportunidades de melhoria oferecidas a 
quem delas mais necessita” (Avalos, 2010: 58.). 
A investigadora partilha da opinião de muitos estudiosos que a avaliação de um profissional 
do ensino, seja em que fase for, será sempre uma mais-valia para a melhoria do seu desempenho, 
“uma avaliação de desempenho de elevada qualidade pode constituir um mecanismo para 
promover a aprendizagem ao longo da vida e a eficácia pedagógica dos professores” (Stronge, 
2010: 40). 
Inevitável será referir a instrumentação utilizada aquando da recolha de dados para a 
avaliação do docente. Relembrando a burocratização do processo como uma das causas da 
discórdia entre professores e ME, todos os dispositivos para a ADD deveriam ser criados por esta 
entidade para todas as escolas. Deveriam ser menos numerosos e de fácil utilização, havendo a 
possibilidade de adaptação para duas situações: os casos de escolas com caraterísticas de 
exceção (por exemplo, escolas carenciadas denominadas por Escolas TEIP – Território Educativo 
de Intervenção Prioritária); e a situação profissional do docente avaliado. A redução de uma 
recolha de dados sobre o desempenho de um docente a uma ou mais grelhas não ilustra, na 
maior parte das vezes, o trabalho desenvolvido: “não parece desejável a utilização sistemática de 
uma grelha devido à necessidade de ter em conta a diversidade de contextos e de estilos de 
ensino” (Hadji, 2010: 120). 
 
Estas referências favorecem a aplicação de um determinado modelo de avaliação para os 
professores no início da sua vida profissional, um diferente para um docente a meio da mesma, ou 
ainda um outro, também distinto dos anteriores, para o profissional de ensino em fim de carreira. 
Os modelos de avaliação deveriam ser baseados em diferentes perfis, visando objetivos distintos e 
utilizando indicadores adequados. 
Pretende-se que um docente em início de carreira (os primeiros dez anos), ou a tentar 
aceder à mesma, deva ser acompanhado no seu trabalho, todos os anos, por um supervisor 
destacado pela direção da escola e submetido à avaliação, quando o supervisor achar que o 
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docente atingiu determinado patamar ou quando o próprio docente pretender essa avaliação, 
nunca sendo o período de supervisão inferior a três anos. 
Só com tempo se podem verificar os avanços nas competências desenvolvidas e refletidas 
no sentido de uma efetiva melhoria da prática de um profissional do ensino. Este procedimento 
implicará consequentemente mais de duas ou três aulas observadas, mais horas de apoio por 
parte do supervisor, mais formação específica para as áreas menos conseguidas. 
De igual forma, os docentes que apresentam mais de dez anos de carreira deverão se 
submeter ao processo avaliativo, quando quiserem evoluir na carreira e não de forma obrigatória. 
Quando submetidos à ADD, ainda poderão ser acompanhados por um supervisor sempre que se 
detetem falhas ou problemas nas aulas observadas exigidas por lei para a progressão na carreira e 
que ponham em risco a aprendizagem dos alunos. 
É ainda da opinião da investigadora que os diversos cargos existentes na organização da 
escola: elementos pertencentes a direções, a conselhos gerais e outras assembleias; 
coordenadores de departamentos, de diretores de turma, de projetos; diretores de turma; 
supervisores/avaliadores e formadores destacados pela direção para a consecução do projeto 
educativo daquele estabelecimento deveriam ser executados por docentes integrados nos últimos 
patamares das suas carreiras, sendo estes libertados de uma grande parte da carga letiva, não 
ultrapassando o seu horário normal. Assim, a sua avaliação deveria focar-se sobretudo no 





Um supervisor deve ser considerado um professor-modelo pelos docentes que vai 
acompanhar, suscitando nesses uma atitude de respeito e aceitação que em muito contribuirão 
para o bem-estar e satisfação de ambos, no seu local de trabalho. No desenho desta figura 
deveriam associar-se várias caraterísticas: uma longa experiência, uma assunção regular da 
reflexividade e da autoavaliação, um espírito crítico e simultaneamente aberto à mudança, uma 
construção do saber ininterrupta e, sobretudo, uma capacidade de se relacionar com os seus 
pares fazendo do trabalho colaborativo e da heteroavaliação ações imprescindíveis ao exercício da 
sua função. 
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“Nesta conceção de supervisão da escola reflexiva, quem são realmente os supervisores? E quase me apetece 
argumentar que são todos, tal é o grau de responsabilidade de cada um pela auto-aprendizagem e hetero-
aprendizagem, pelo autodesenvolvimento e heterodesenvolvimento. Mas se esta resposta traz em si algo de verdadeiro 
e desejável, ela, por si só, não me satisfaz. Seria deixar demasiado difusa uma função que exige uma profunda leitura 
da escola e do mundo, uma profunda compreensão dos limites e das potencialidades do outro entre outros e uma 
forte capacidade de interação mobilizadora no respeito pela liberdade e no fomento da cooperação, uma função que 
exige conhecimento, experiência, capacidade de relacionamento e mobilização” (Alarcão, 2001: 20). 
 
Um supervisor assume assim um papel mais preponderante e influente na formação de um 
docente, mas simultaneamente vai desenvolver na sua performance de agente de ensino uma 
nova missão: a de contribuir para o desenvolvimento profissional e pessoal de um seu colega: 
“falamos de uma escola humanista, o que chama a palco supervisores que, mais do que professores 
competentes, se assumam também como Pessoas que primeiro que tudo se pensam desenvolvendo “sagacidade, 
intuição e sensibilidade artística” (Alarcão, 1996: 15). Esta visão holística de uma nova forma de encarar o saber, não 
esbate a função do profissional de ensino tem, a de instruir, mas reconhece a necessidade de desenvolver “ um 
profissionalismo eficiente, um saber-fazer, que quase se aproxima de uma sensibilidade artística” (ibid:16)” 
(Guimarães, 2011: 17). 
 
O feedback da observação de uma aula é fulcral em todo o processo supervisivo, devendo a 
reflexão crítica ser uma constante, respeitadora da ação dos dois intervenientes com propõe 
Smyth (1991, cit. in Cruz, 2011: 89) afirmando que “ser crítico não é ser negativo, mas, sim, o 
implicar-se num discurso sobre a natureza e os efeitos dos aspectos práticos do ensino e a forma 
como podem ser alterados. A relação entre o supervisor e o professor é pautada por uma mútua 





De todos os intervenientes no processo avaliativo, este é sem dúvida o que proporciona 
mais reações controversas e contraditórias: “Simultaneamente todo-poderoso e desarmado assim 
seria pois o homem avaliador…” (Hadji, 1994: 22). 
Indo ao encontro do que foi debatido na entrevista focalizada deste estudo, encontramos 
vantagens e desvantagens tanto no avaliador, par da escola, como no avaliador, par externo. De 
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qualquer forma, um avaliador não deve ter uma atitude inspetiva mas formativa. Como 
anteriormente já foi mencionado a partir da obra de Alves & Machado (2010): 
“o avaliador pode optar por uma “postura de controlo”, mas seguramente verá a sua tarefa mais facilitada se 
escolher avaliar seguindo uma “postura de reconhecimento” (…) o avaliador considera-se como um “amigo crítico” da 
pessoa: compreende e reconhece, respeita a pessoa, age como “aliado” que, através de uma crítica construtiva, ajuda 
o professor a tomar consciência dos fundamentos da sua acção e a compreender o processo que conduz aos efeitos 
observados” (op. cit. :9). 
 
Primeiramente, deve ser referido que este cargo não deveria ser imposto a ninguém. Todos 
os docentes interessados em assumir esta função deveriam candidatar-se a formação específica 
patrocinada pelo ME, suficientemente profunda para um desempenho eficaz e respeitado pelos 
seus pares. Com uma formação bem estruturada, administrada por pessoas que conhecem bem 
os alunos dos nossos dias, bem como os organismos que constituem uma instituição escolar, e 
principalmente, que conheçam verdadeiramente o trabalho atual do docente, este profissional do 
ensino poderá transformar-se num bom avaliador. 
No caso de ser um avaliador par da escola, considera-se que, além da formação referida, 
estarão melhor posicionados um coordenador de departamento, um subcoordenador de grupo ou 
um diretor, uma vez que serão estes elementos que seguirão mais atentamente a ação do 
avaliado. A investigadora também concorda com as caraterísticas destacadas e expressas pelas 
participantes na entrevista para o cargo de avaliador, isto é, docentes com mais experiência e 
idoneidade, interagindo com frequência e pertinência com os avaliados, demonstrando qualidades 
humanas como o respeito pelo trabalho do avaliado, o companheirismo, a equidade e um 
profundo sentido ético. Contudo, a investigadora pensa ser muito delicada a atribuição desta 
função mesmo a um colega admirado por todos. Há que considerar também a reação e a 
sensibilidade do docente que, de repente, se vê nomeado para desempenhar uma função 
hierarquicamente superior à dos colegas seus pares. Poderão surgir problemas de ordem ética 
com possíveis interferências nas relações interpessoais. 
Em muitos países, os docentes são avaliados pelo seu diretor, mas a ser este o avaliador 
(principal ou mesmo único) deverá acompanhar de forma mais próxima a ação dos seus colegas 
avaliados, viver mais os departamentos ou grupos disciplinares e passar menos tempo fechado no 
seu gabinete, desconhecendo o que os professores fazem. Porém, outros receios se levantam 
como o impacto desta avaliação que, sendo da responsabilidade do diretor, poderá estar 
condicionada por interesses políticos e/ou economicistas. 
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Pelas razões apresentadas, a investigadora acredita que um avaliador externo se revela um 
interveniente mais conveniente para a manutenção de um bom ambiente nas escolas. A avaliação 
por parte deste interveniente será mais justa e objetiva, sendo distante quanto baste. 
 
 
1.2. Objetos de Avaliação 
 
Tendo em conta a diversidade de funções e tarefas a que o docente dos tempos modernos 
está sujeito (lecionação de conteúdos, participação no PAA, exercício de cargos, participação na 
análise de documentos e redação de relatórios, entre outras), o seu desempenho deverá ser 
avaliado em diferentes modos de atuação sendo o seu registo efetuado em vários instrumentos: 
“Não significa isto que a operação da avaliação é fundamentalmente multidimensional e envolve 
um trabalho que se desdobra em múltiplos registos e em diferentes campos? Não seria, então, 
preciso caracterizar e descrever, não uma actividade, mas vários ângulos de avaliação? A avaliação 
não é, na sua essência, plural?” (Hadji, 1994: 29). Daí que os docentes devem ser avaliados de 
acordo com a situação que estão a vivenciar, isto é, se o seu horário contempla a ação de 
lecionação a um certo número de disciplinas e/ou níveis de aprendizagem, o seu objeto de 
avaliação deverá concentrar-se na sua ação pedagógica. Enquanto, se além desse trabalho 
pedagógico, o docente em questão tem de fazer uma formação prioritária ou exercer um cargo 
relevante na estrutura escolar, ocupando-lhe bastante do seu tempo, essas tarefas deverão 




1.2.1. Aula Observada 
 
A observação de aulas afigura-se como um objeto de avaliação primordial e mesmo uma 
estratégia privilegiada de formação, principalmente para o professor que está a iniciar a sua 
carreira profissional, isto é, na fase de profissionalização e, crê-se que, não tanto na fase de 
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profissionalidade1 (com mais de duas décadas de experiência), segundo a terminologia de Tardif & 
Faucher (2010). 
Não se acha, pois, necessária a observação de aulas de docentes que, não tendo sido alvo 
de críticas e queixas por parte de alunos, pais ou mesmo por outros colegas docentes, já exerçam 
a sua profissão há muitos anos, estando a 10 ou 15 anos do termo das suas carreiras. No 
entanto, estes serão os profissionais de ensino melhor preparados para fazer um 
acompanhamento de primazia aos colegas noutros patamares da carreira. Ora sendo nomeados 
supervisores, ora se constituindo como colegas companheiros, os docentes “peritos” devem 
habituar e colaborar com os colegas que revelem dificuldades de ordem pedagógica ou relacional 
e ajudá-los na resolução dessas situações problemáticas: “Torna-se necessário encarar a 
observação como uma oportunidade para os professores se envolverem, colaborativamente, na 
reflexão sobre o seu desempenho profissional e na investigação e discussão de estratégias que 
permitam melhorar as suas práticas” (Reis, 2011: 9). 
Por outro lado, parece enriquecedora esta troca de experiências uma vez que estes 
supervisores poderão igualmente tirar partido da cada vez mais intensa aproximação entre 
docentes e alunos na sociedade atual e reverem também eles as suas planificações e modus 
operandi: “Os professores com uma paixão pelo ensino esforçam-se por olhar para trás das 
máscaras que cada aluno apresenta, para conseguir ver as coisas como elas são 
verdadeiramente. Esta é a base para a construção de uma relação professor-aluno que seja 
autêntica e para planificar o ensino em formas que possam ir ao encontro dos interesses e da 
imaginação de cada aluno” (Day, 2004: 133). 
 
 
1.2.1.1. Aula Marcada ou Aula “ad hoc”? 
 
“Uma supervisão na sala de aula de aula, sem aviso prévio, é a melhor e a mais autêntica 
avaliação do trabalho docente, com todas as dificuldades reais em que se trabalha em alguns 
estabelecimentos de ensino” (testemunho in Avalos, 2010: 49). Esta parece ser a posição das 
participantes na entrevista focalizada utilizada neste estudo e partilhada pela investigadora. 
                                                 
 
1
 Faucher distingue profissionalização e profissionalidade: “(a) profissionalidade se constrói gradualmente, graças ao 
desenvolvimento das competências e da identidade profissional, iniciada na profissionalização, permitindo a apropriação cada vez 
mais importante das práticas, da cultura e dos valores da profissão” (2009: 59). 
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Evidentemente que a chamada “política de portas abertas” em que qualquer docente, par 
ou supervisor/avaliador pode entrar sem perturbar o normal funcionamento, assistir a uma aula 
ou simplesmente a um momento, retirando dessa passagem subtil e normalizada os dados para a 
regulação prevista, seria o ideal. Desta forma, os docentes não viveriam em stress e ansiedade, 
procurariam o seu grupo de trabalho para a planificação das aulas e preparação de materiais e 
combater-se-ia “o carácter individualista que persiste na profissão docente (…) outra causa que 
justifica a dificuldade ao acesso à sala de aula” (Correia, 2010: 135). 
Se atentarmos na investigação feita por alguns autores a propósito dos tipos de observação 
de aula, verificamos que uma inesperada visita ou simplesmente mais uma visita (quando há o 
hábito da partilha entre colegas ou pares pedagógicos) a uma sala de aula pode revelar-se um 
momento construtivo e agradável: 
“a observação informal, em tempo fugaz, por parte de qualquer supervisor: pop-ins; walk-ins; drop-
ins; walk-throughs com objetivos para além da monitorização do seu trabalho, o de crítica 
construtiva, de motivação e valorização dos seus sucessos, estando prevista igualmente apoio ou 
aconselhamento em caso de necessidade. O método Downey-walk-through revela ser uma forma de 
observação com resultados mais genuínos visto que não estão previstos nem planos de aula 
exaustivos, nem grelhas para registo de comportamentos, nem mesmo um aviso prévio. Esta breve 
passagem poderá suscitar comentários positivos e animadores para o observado como levantar 
alguma dúvida, que discutida entre supervisor e professor avaliado, poderá contribuir para um 
momento de reflexão e provável alteração de uma metodologia ou estratégia. Quando estas 
observações decorrem sistematicamente, o supervisor terá um conhecimento mais aprofundado do 
trabalho e lacunas para as quais aconselhará autoformação ou exterior por especialistas nas áreas 
menos conseguidas” (Reis, 2011: 13). 
 
 
1.2.1.2. Apresentação ou Dispensa do Plano de Aula 
 
A espontaneidade proposta no ponto anterior serve de justificação para a dispensa de um 
plano de aula concebido de forma padronizada. Conscientes de que um professor nunca vai para 
uma aula sem a preparar devidamente, caberá a um supervisor ou avaliador, após o 
acompanhamento que deve fazer regularmente nas horas de trabalho de grupo, concluir do fio 
condutor selecionado pelo docente na aula em causa, verificar os recursos apresentados e as 
chamadas “notas de campo” – os rascunhos que os docentes criam, ora nos seus diários/blocos 
de notas, ora nas margens de um qualquer manual utilizado na aula. De igual forma, o 
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supervisor/avaliador aperceber-se-á da consecução dos objetivos de aprendizagem e se a gestão 
do tempo foi cumprida com rigor. Desta feita, a não obrigatoriedade da existência deste 
documento produziria, no desenrolar daquela aula observada, uma tranquilidade e uma liberdade 
das quais beneficiariam os alunos na sua aprendizagem, o docente no seu desempenho 
profissional e o supervisor/avaliador na sua função de avaliar algo efetivamente genuíno. 
 
 
1.3. A Participação no PAA 
 
Nesta dimensão, apenas deveriam ser consideradas para efeitos de avaliação as atividades 
pensadas e organizadas para os alunos e que servissem de motivação à aprendizagem de um 
determinado conteúdo e/ou que complementassem o estudo de uma dada matéria. Nunca 
esquecendo as diversas tarefas de um docente, não parece à investigadora que a entrega de um 
docente a uma atividade por ano seja problemática na gestão de todo o restante trabalho. Como já 
foi referido, os projetos, que implicam mais horas de dedicação, fariam parte do trabalho dos 
docentes mais experientes, integrados nos últimos patamares da carreira, e seriam objeto de 
avaliação desses mesmos profissionais. 
 
 
1.4. Formação Contínua e Desenvolvimento Profissional dos Professores de Língua 
Estrangeira 
 
A formação contínua deve integrar tanto a formação que visa a atualização e 
aprofundamento dos conhecimentos da sua área específica, importantes para um desempenho de 
cada vez mais assertivo em sala de aula, como a formação que permite o acompanhamento das 
novas legislações ou reformulações de documentos estruturantes quer oriundos do ME quer da 
organização escolar, onde o docente está inserido, para se tornar num elemento devidamente 
informado da comunidade escolar. 
A formação contínua de um professor de Língua Estrangeira deve ir ao encontro das 
necessidades do ministério de educação e da escola onde está colocado o docente. Quer seja 
específica como uma mudança no programa de uma língua ou um novo acordo ortográfico (como 
o último na língua francesa – há mais de dez anos – pouco divulgado e trabalhado entre os 
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docentes), a atualização de vocabulário; quer seja de caráter institucional como um novo estatuto 
do aluno, uma reformulação do estatuto da carreira docente, ou a implementação de um novo 
modelo de avaliação do desempenho docente. Devem-se constituir formações prioritárias para um 
ministério, até mais do que para uma instituição escolar, que as deve organizar de feição 
atempada e humana para que a colocação em prática dos novos conceitos e procedimentos se 
faça calmamente, de forma séria e razoável.  
A operacionalização de dispositivos de formação em áreas específicas prioritárias (o caso do 
novo programa de uma disciplina implicando práticas pedagógicas e consequente elaboração de 
novos recursos e/ou materiais, ou ainda a interiorização de novas regras aplicadas em 
documentos estruturantes como o ECD/Reforma Curricular/ADD, etc.) deve ser, por um lado, da 
responsabilidade do ME e de frequência gratuita para o docente; por outro lado, à semelhança de 
projetos da escola ou apoios pedagógicos, esta formação deve estar integrada no horário do 
docente, na componente letiva, durante o período necessário à concretização de todo o ciclo de 
formação.  
O fator tempo é relevante para um trabalho mais arreigado e eficaz por parte do docente, 
que consciente de que além de ser um profissional do ensino, é igualmente funcionário de uma 
entidade estatal que lhe exige o cumprimento de determinados objetivos. Conciliar estas duas 
vertentes nunca foi fácil, porém as constantes remodelações obrigam forçosamente a uma tomada 
de consciência de que estamos perante um ser humano e não uma máquina. 
Para que haja efetivamente um desenvolvimento profissional, o docente tem que estar 
aberto à mudança, à inovação, à nova conceção de escola colaborativa e de supervisão partilhada. 
Poderá necessitar de mais tempo que os outros, mas deve consciencializar-se de que os 
conteúdos programáticos estão constantemente a mudar e que nem os alunos que tem de 
enfrentar são os mesmos do início da sua carreira, nem os colegas que vão chegando às escolas 
se formaram pela mesma metodologia, nem o exercício das funções/cargos se desenvolve nos 
mesmos moldes, nem mesmo ele próprio sente o ensino da mesma maneira que sentia quando 
começou o seu mister. 
Esta tomada de consciência é vital para que ele consiga evoluir, desenvolver-se aceitando, 
ou pelo menos, compreendendo as mudanças, nem que para que tal seja mais fácil integrar-se 
nas equipas de reformulação/adaptação das novas práticas ou frequentar cursos/ações de 
formação que o ajudem na assunção de funções seja qual for a fase da carreira em que se 
encontre. 
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Finalmente, relativamente aos professores de língua estrangeira, esse desenvolvimento 
profissional deveria passar por períodos de “reciclagem” ou de atualização de conhecimentos dos 
conteúdos linguísticos, culturais e civilizacionais da língua lecionada no país de origem, podendo 
haver concursos para cursos anuais patrocinados pelo ME, visando sempre uma qualidade no 
ensino destas disciplinas. O docente deveria considerar estes cursos parte integrante da sua 
formação contínua e uma vantagem para o seu desenvolvimento profissional. 
Ser professor está associado a um investimento em formação ao longo da sua vida, visando 
não só uma atualização dos conhecimentos da sua área específica, mas também contemplando 
as necessidades do projeto educativo da sua escola, fomentando uma imagem “oposta à do 
professor como ‘técnico de ensino’” (Vieira, 1993: 36) e em que se assiste “à valorização da sua 
autonomia e à defesa de uma nova imagem profissional […]: o professor reflexivo” (ibidem). Deste 
modo, o professor assume-se como profissional atualizado, podendo frequentar estágios, 
seminários, “refreshing courses”, …, não só no seu país de origem, mas também nos países de 
expressão da língua ensinada, a fim de contactar com o caráter sincrónico desta e com a realidade 
política, económica, social e cultural desses países. 
Seria de esperar que o nosso ME investisse mais na formação e atualização dos docentes 
de língua estrangeira, uma vez que a qualquer cidadão, seja político, professor, técnico 
especializado, artesão ou comerciante, são exigidos conhecimentos de línguas estrangeiras para 
poder comunicar com o mundo global. 
 
 
1.5. Desempenho de outras Funções na Escola 
 
Na sequência do ponto anterior deste capítulo, e retomando a valorização atribuída ao fator 
tempo, a investigadora conhecendo a realidade escolar e tendo já exercido vários cargos nas 
escolas onde trabalhou, ressalva que para o exercício dessas funções de forma competente as 
horas atribuídas pelo ME ao cumprimento das mesmas é insuficiente. Retratam-se dois cargos 
vividos pela própria investigadora: um diretor de turma consome, no mínimo, cerca de 6h/semana 
para fazer um acompanhamento sério aos seus alunos e completar as suas obrigações em termos 
burocráticos (o ME permite-lhe 2h no seu horário); um coordenador de departamento, constituído 
por cerca de 30 elementos, consome uma média de 10h/semana - ou de aproximadamente 15h 
nas semanas de conselho pedagógico – para supervisionar e coordenar regularmente os seus 
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pares (o ME concedia-lhe até ano 2010, 6h no seu horário). No ano letivo de 2011-2012, não 
houve redução para o exercício deste cargo. 
A falta de tranquilidade e de tempo para levar a cabo as diferentes obrigações, tendo 
consciência de que a mais importante, a de lecionação, não detém a dedicação desejada, levam 
por vezes o docente a um certo desespero quando não vontade de abandonar a sua profissão: 
“As razões subjacentes ao declínio do moral, da autoconfiança e da auto-eficácia dos professores, 
em muitos países, podem ser atribuídas às mudanças operadas nas condições de trabalho 
ocupacionais e organizacionais que resultaram na universal consequência da intensificação do 
trabalho nas escolas, no aumento do volume de trabalho – dentro e fora da escola, bem como na 
redução da confiança no juízo discricionário dos professores. Estes com um sentido de auto-eficácia 
baixo têm maior probabilidade de se sentir mais desmotivados, tanto no contexto da sala de aula 
como na escola, de preferir a rotina em detrimento da experimentação de novas estratégias e 
métodos e de se tornar menos receptivos a novas práticas de ensino” (Day, 2001: 117). 
 
 
1.6. O Relatório ou o Portefólio? 
 
Tanto no relatório como no portefólio, importa saber sobre o que realmente interessa 
refletir, enfim, sobre o que deve ser produto de avaliação. Já se tornou evidente que a reflexão 
individual e/ou em grupo é primordial para a feitura de qualquer relatório de autoavaliação. O 
francês De Ketele aproxima-se do que a investigadora acredita essencial para a produção de 
qualquer juízo de valor resultante de uma reflexão: “un processus qui consiste à recueillir un 
ensemble d’informations pertinentes valides et faibles, et d’examiner le degré d’adéquation entre 
cet ensemble d’informations et un ensemble de critères choisis adéquatement en vue de fonder la 
prise de décision” (1991: 226). 
 
Este conceito implica a noção de information pertinentes ou de evidência, termo utilizado no 
modelo avaliativo português. ”Evidência” é tudo o que o avaliado entende como importante para o 
trabalho desenvolvido feito individualmente ou em equipa, uma vez que este último é igualmente 
visível aos olhos de qualquer docente avaliador, membro da direção, subcoordenador ou 
coordenador. Há momentos e locais na escola em que se vê quem trabalha, quem contribui para 
a construção de recursos, quem sugere ideias e as sabe pôr na prática. Estes documentos 
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1.6.1. O Relatório 
 
Como é referido na legislação, o relatório tem vários propósitos dos quais se destacam 
“envolver o avaliado na identificação de oportunidades de desenvolvimento profissional e na 
melhoria dos processos de ensino e dos resultados dos alunos” (Decreto Regulamentar n.º 
2/2010) bem como a tomada de consciência das suas limitações e estabelecimento de formas de 
superá-las. 
A investigadora não sente que este instrumento (à data, de seis páginas) possa ilustrar com 
a relevância que seria desejável a ação de um docente ao longo de um ano letivo. Como podem 
mais de dez meses de trabalho se resumirem num pequeno conjunto de páginas sem a 
apresentação dos diversos instrumentos produzidos? Sendo de prever que o docente tenha uma 
prática reflexiva adquirida e que a aplique regularmente, como pode um texto tão reduzido refletir 
efetivamente o que questionou o docente, o que reformulou após uma análise conjunta, o que 
concluiu dessa discussão…. ao longo de tanto tempo? Parece à investigadora pouco dignificante 
para toda uma classe que uma ADD se resuma a um relatório com esta estrutura, redigido a 
posteriori, em vésperas do período de férias, num momento desprovido de uma séria e profícua 
reflexão. Este é, na maior parte dos casos, também um momento vazio de autenticidade. 
 
 
1.6.2. O Portefólio 
 
Tendo em conta o ponto anterior e uma vez que a investigadora não perfilha da 
autoavaliação apresentada num relatório de raras páginas, a ideia de elaborar um portefólio 
reflexivo surge com uma hipótese mais assertiva. No entanto, é do seu conhecimento através da 
entrevista e da sua vivência profissional que, quando se aborda a questão de organizar ou não um 
portefólio, as manifestações a este procedimento ou utensílio a adotar são, quase sempre, 
fervorosamente negativas. Parece ser ainda mais problemático para docentes com mais tempo de 
serviço que não veem qualquer utilidade neste instrumento reflexivo e de caráter organizativo. Os 
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docentes alegam que a elaboração deste instrumento exige tempo que eles não têm e o esforço 
dessa organização não parece ter um impacto que os defensores deste instrumento proclamam. 
No entanto, a investigadora vê mais vantagens que inconvenientes na adoção desta metodologia 
que, antes de mais, serve de base à reflexão inerente ao desenvolvimento profissional de qualquer 
docente: 
“O portefólio é frequentemente concebido como um dossiê que permite a auto-avaliação, o que incentiva a 
prática reflexiva durante o percurso de profissionalização e de profissionalidade. Além disso, pede-se à pessoa para 
identificar os seus pontos fortes, as suas lacunas e os seus pontos fracos. Numa perspectiva de apoio à 
profissionalidade e ao percurso de desenvolvimento contínuo, a identificação dos seus pontos fortes, das suas 
deficiências e fraquezas é uma base muito importante para orientar a sua formação contínua e o seu desenvolvimento 
profissional” (Tardiff & Faucher, 2010: 49). 
 
No portefólio, devem figurar as competências demonstradas ao longo do ano letivo, o 
cumprimento dos objetivos delineados para o ano e a autoavaliação. Deve igualmente ser 
completado com uma amostra dos trabalhos criados que revelem diversidade de estratégias e de 
recursos, realizados ao longo de um dado período de tempo, que espelhem o caráter abrangente e 
a dimensão concetual de toda a ação desenvolvida. 
Sendo constituído em três partes: apresentação, realização e reflexão, este instrumento é 
uma espécie de cartão de visita ou de fotografia do próprio docente perante os seus pares internos 
ou externos e perante a comunidade. 
Nunca sabendo o dia de amanhã, importa ao docente ter uma prova do que tem feito ao 
longo da sua vida quer seja para renovar ou conseguir um contrato, quer para aceder a uma vaga 
para outra instituição ou a uma quota para um novo patamar da carreira. Como um álbum de 
fotografias, um portefólio relembra tanto os bons como os menos bons momentos de uma vida 
profissional: “A realização do portefólio (…) foi a experiência mais marcante da minha carreira (…) 
Olhei de forma crítica para a minha prática, formulando um juízo segundo um conjunto de padrões 
elevados e rigorosos (…) Não sou o mesmo professor que era antes da avaliação, e a minha 
experiência parece ser comum a outros professores” (Haynes cit in Hammond, 2010: 205). 
  
134 
1.7. Os Resultados dos Alunos em Exame Nacional 
 
Considerar os resultados dos exames nacionais dos alunos como objeto de avaliação do 
desempenho docente assume-se muito difícil nos tempos que correm, visto que as sucessivas 
reformas e diretrizes oriundas do ME não permitem que o quadro de uma escola esteja 
suficientemente estável, para que este dado não se revele uma tremenda armadilha, revestida de 
injustiça e até mesmo maldade. A ser contemplado este objeto, um docente só seria avaliado no 
final de um ciclo de escolaridade (4.º, 6.º, 9.º e 12.º), mas essas turmas deveriam ser-lhe 
atribuídas ao longo desse ciclo. Só desta forma se poderia avaliar o desempenho deste docente 
perante os resultados obtidos pelos seus alunos em situação de exame. 
Mesmo assim, há outros fatores a ter em conta: o interesse do aluno e da sua família pelo 
êxito escolar, a influência de outras forças alheias à escola: 
“Os estudos mostram ser difícil atribuir um nexo causal exclusivo entre o ensino do professor e o 
sucesso dos seus alunos, porque a condição social e a educação familiar são factores fundamentais 
do sucesso, porque a motivação e predisposição individual para aprender é um factor importante a 
considerar, porque o aluno faz aprendizagens significativas também fora da escola” (Formosinho & 
Machado, 2010: 82). 
 
De igual forma, o sentir de uma dada escola perante o sucesso escolar dos alunos também 
é um fator a pesar. Se o projeto educativo de uma escola visa como objetivo primeiro o sucesso a 
partir do combate à taxa de abandono escolar e ao finalizar de um ciclo de escolaridade 
obrigatória, a performance desses alunos poderá revelar-se desastrosa em situação de exame 
nacional, logo, um docente desta escola poderia ver prejudicada a sua avaliação de desempenho 
por uma questão alheia à sua vontade: 
“Na avaliação do ensino, o professor está, necessariamente, no centro do dispositivo, mas é preciso 
não esquecer que os alunos sob a responsabilidade do professor são a norma última da avaliação. 
Em condições equivalentes, a qualidade do ensino de um professor é tanto maior quanto mais 
elevadas são as performances dos respectivos alunos” (De Ketele, 2010: 20). 
 
Porém, se o docente está colocado numa escola cujo principal propósito é a inserção do 
maior número de alunos no ensino superior, então, o corpo docente desta escola bem pode ver 
considerados os resultados dos exames dos seus alunos na sua ADD. A probabilidade de saírem 
prejudicados é mínima, pois “os professores que dizem ter expectativas elevadas a respeito do 
135 
desempenho dos seus alunos acabam por dar provas de um melhor desempenho docente” 
(Avalos, 2010: 58). 
Finalmente, o grupo de docentes destacado pelo ME para a elaboração das provas de 
exame e respetivos critérios de correção não deve alterar a sua estratégia todos os anos, pois tal 
prejudica neste momento os alunos e, se um dia os seus resultados forem objeto de avaliação do 
professor, também os docentes. As regras do jogo têm de ser conhecidas por todos os jogadores 
para que este jogo da ADD seja sério e demonstrativo de uma realidade. 
Perante este quadro, parece perigoso incluir, de forma obrigatória, os resultados dos 
exames dos alunos na ADD, mas não impossível. Caso o docente se encontre numa escola em 
que as circunstâncias acima descritas estejam favoráveis a uma avaliação justa do seu 
desempenho sem grandes obstáculos (à semelhança do que o antigo modelo permitia 
relativamente à avaliação do docente, por parte dos encarregados de educação), a investigadora 
crê que deveria ser o docente a decidir de abranger ou não este objeto de avaliação na sua ADD. 
 
 
1.8. A Entrevista 
 
A entrevista desponta mais como uma modalidade de avaliação do que como objeto de 
avaliação, embora no decorrer de um encontro formal para efeitos de avaliação, até o próprio 
discurso pode estar a ser objeto da mesma. 
Esta prática é corrente nas empresas e acontece, normalmente, no fim ou no início de um 
ano civil. À semelhança deste procedimento e, novamente partindo do debate conseguido com a 
entrevista focalizada, poderá ser bem aceite este encontro entre docente e diretor da 
escola/coordenador de departamento para fins de ADD. Este procedimento nas escolas ocorre já 
em alguns países, onde foram recusadas as listas de verificação ou de relatórios escritos e foram 
privilegiados outros dados bem diversificados, sempre aplicados de acordo com o contexto escolar 
em causa.  
Seja par da escola ou seja par externo à escola, nesta entrevista, o avaliado deve fazer-se 
acompanhar de um portefólio composto pelas suas reflexões, materiais e elementos 
comprovativos da sua prática nas diversas vertentes do seu ofício. Por um lado, apresentar-se sem 
este instrumento poderá ser arriscado, pois nem sempre o docente se recorda de tudo o que 
realizou durante o período em avaliação. Por outro lado, o diálogo estabelecido entre avaliador e 
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avaliado poderá ser cordato com laivos de informalidade, criando um ambiente amistoso, mas há 
sempre uma avaliação a decorrer para a qual ambos estão atentos. 
A investigadora sugere que esta forma de avaliar se realize com os colegas mais 
experientes, que já se tenham submetido a aulas observadas ou partilhadas com pares 
pedagógicos, que já tenham colaborado na escola em diferentes tarefas e que, caso 
desempenhem funções em cargos de coordenação ou gestão, apontem os pontos fortes da sua 
ação e os pontos que esperam melhorar através de estratégias, quem sabe até, concertadas entre 
avaliado e avaliador. 
 
 
Em jeito de síntese deste capítulo, diríamos que a profissão de docente, nos dias de hoje, 
implica muito mais do que ensinar. Um docente, elemento ativo de uma comunidade escolar, 
exerce múltiplas funções, interage com várias pessoas, alunos, colegas, pais, funcionários e 
elementos da comunidade local. Dele é exigido o cumprimento de todas as funções de forma 
responsável e competente. 
Na maior parte das escolas, a Pessoa não se vislumbra, apenas o Funcionário. 
Para que os corpos docentes das escolas não sejam constituídos por elementos 
desencantados com a sua profissão, urge respeitar o docente e repensar o seu papel junto 
daqueles para quem ele primeiramente se preparou nos estudos que realizou: os alunos. 
Uma avaliação do desempenho docente deve sobretudo focar a componente pedagógica de 
um docente sendo o local por excelência para a sua incidência, a sala de aula. Um professor é um 
agente não só de transmissão de conhecimentos, mas uma referência moral para aqueles que o 
ouvem, o seguem e, muitas vezes, o admiram, os alunos. 
 
A profissão docente passou das tradicionais vocação e apetência para interagir com 
crianças e jovens para uma dimensão mais alargada e multifacetada, correndo o profissional de 
ensino mesmo alguns riscos, uma vez que se trata de uma profissão cada vez mais exigente 
sempre no encalço das transformações políticas, económicas e sociais. Um docente deixou de ser 
um simples agente de pedagogia muitas vezes carismático pela missão que abraçava, o técnico da 
aprendizagem de indiscutível sabedoria, ou mais recentemente o recurso para qualquer criança se 
formar num processo próprio de descoberta… 
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Hoje, um docente, além de apresentar um pouco de todas estas caraterísticas, revela-se 
também um perito noutros quadrantes como na reflexão e na investigação. O docente do início do 
século XXI entrega-se à análise das suas escolhas, à escolha individual e em grupo das melhores 
estratégias refletindo sobre a sua ação e, porque se apercebe de que não é o detentor de todo o 
saber, vai mais longe e investiga a partir da sua prática e para a renovação da sua prática. Por 
isso, investe na formação para um de cada vez melhor desempenho, mas esse esforço nem 
sempre é reconhecido: 
“Porque um professor é uma pessoa, portanto livre e autónoma, a formação profissional não pode 
excluir uma dimensão personalista. Segundo Combs, não nascemos professores, tornamo-nos 
professores. Por isso, mais do que por uma aprendizagem de comportamentos, a formação deve ser 
marcada pela construção pessoal de um adequado sistema de crenças sobre os alunos, a escola, a 
profissão; crenças desenvolvidas num clima que dê segurança e seja proporcionadora de auto-
estima” (Estrela, 2010: 22). 
 
Terminamos este capítulo com a certeza de que a classe docente, apesar de se ter sentido 
desrespeitada por muitos, nunca deixou de ser profissional e digna, cumprindo com toda a 








“Todo o acto de pesquisa é um acto político. O conhecimento que produzo será usado por alguém 
num projecto específico de controlo e manipulação.” (Alves, 2000: 82) 
 
Durante os ciclos avaliativos da ADD de 2007-2009 e de 2009-2011 muitas dúvidas 
surgiram na aplicação dos modelos implementados e esta dissertação surgiu do interesse e 
necessidade da investigadora em investigar e fazer formação especializada em Supervisão 
Pedagógica que facilitasse o exercício da função de avaliadora, cargo para o qual tem sido 
nomeada. 
Chegados ao fim, é pertinente tecer algumas considerações sobre a consecução dos 
propósitos do projeto, concluir dos contributos e dos condicionalismos existentes no nosso estudo. 
As questões que se colocaram no início deste mestrado irromperam logo no primeiro ano e 
chegaram a ser debatidas em aula, mas careciam de um estudo mais aprofundado. Durante o 
segundo ano, aquando a realização deste estudo, a investigadora encontrou resposta para as três 
primeiras questões da sua investigação: a) Que legislação e literatura estão na base do novo 
processo de ADD?; b) O que pensam os docentes da forma como o(s) modelo(s) foram 
implementados?; e c) Que vantagens e inconvenientes encontrou a classe docente nesta nova 
forma de avaliar o seu desempenho? 
Todavia, a resposta à questão: d) Como criar um modelo de ADD que reflita de forma 
menos burocrática, mais realista e mais pragmática as práticas dos docentes avaliados? não se 
revelou fácil, sentindo a investigadora que apenas é possível apresentar um desenho do que 
poderá ser considerado uma base para um modelo que atenda todas as situações profissionais 
respeitando a profissionalidade e a sensibilidade de cada docente. 
Como já referimos, a primeira questão foi respondida através da revisão da literatura. Na 
tentativa de responder às duas questões seguintes, concluímos que: 
• os docentes não compreendem que sejam legisladas e implementadas ações tão 
consequentes sem que haja uma consulta à classe; 
• o processo avaliativo foi demasiado burocrático e que uma experiência piloto com 
posterior reformulação teria sido menos controverso; 
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• os docentes não devem ser avaliados através do mesmo modelo ou procedimentos 
semelhantes; 
• os docentes encontram vantagens e inconvenientes na ADD aplicada entre 2007 e 
2011. Como vantagens, admitem que o processo suscitou uma postura reflexiva mais regular, 
uma autoavaliação mais profunda e a deteção efetiva de pontos de melhoria, independentemente 
dos anos de experiência. Como inconvenientes, a obrigatoriedade de se submeterem ao processo 
avaliativo, de sentirem um mal-estar entre os seus pares pela atribuição de funções de avaliador a 
profissionais sem qualquer preparação técnica e/ou emocional ou uma longa e comprovada 
experiência profissional para o exercício competente, responsável e imparcial do cargo. 
 
Assim, poderemos ajuizar que todos os objetivos de estudo delineados no princípio desta 
dissertação foram parcialmente atingidos. A revisão de literatura efetuada serviu à clarificação de 
conceitos e de base à metodologia do estudo a qual permitiu aferir as conceções e perceções dos 
docentes do contexto escolar apresentado relativamente ao processo de ADD. A partir da análise e 
interpretação dos resultados, refletiu-se sobre o que de mais e de menos positivo trouxe este modo 
inovador de avaliar as práticas letivas dos docentes. 
Nos resultados deste estudo, a conceção de supervisão assume-se como necessária à 
prática letiva, admitindo-se um acompanhamento supervisivo como uma mais-valia para a carreira 
de qualquer professor e para o seu desenvolvimento profissional. Tanto supervisores como 
supervisionados da escola onde realizamos o estudo encontram vantagens formativas e 
enriquecedoras nas suas trocas de experiências, identificando potencialidades formativas na ADD. 
Já a palavra e o conceito de avaliação não são considerados essenciais para um melhor 
desempenho por parte do docente, sendo compreendido, nos nossos dias e devido à sua 
dimensão economicista, como um bloqueio à progressão na carreira, reconhecendo-se este 
processo avaliativo como um dos momentos mais constrangedores vividos nas vidas profissionais 
dos professores. No entanto, concluiu-se que a autoavaliação e a reflexão são práticas já 
desenvolvidas e conscientes, apesar de raramente exteriorizadas. O trabalho colaborativo 
apresenta-se como alicerce imprescindível numa relação entre supervisor e supervisionado, que 
devem partilhar não só práticas como momentos de compreensão e companheirismo na busca de 
um de cada vez melhor desempenho e numa esperada dimensão de humanismo. Se a relação 
pedagógica entre professor e alunos integra uma importante área da avaliação, também a relação 
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entre pares urge bem tratar, estando sempre presente o respeito e a consideração pela Pessoa 
dentro do professor. 
 
Temos, contudo, a noção de que é muito difícil mudar mentalidades e de que um supervisor 
e/ou um avaliador na sala de aula ainda continua a revelar-se, para muitos professores, uma 
presença não desejada quase sempre considerada de caráter inspetivo. Esta imagem começa a 
diluir-se à medida que as portas das salas se começam a abrir ora para receber um “par 
pedagógico” ora para integrar uma atividade do PAA ou um projeto comunitário. 
 
Temos também consciência de que poderíamos alargar o âmbito desta investigação, 
primeiramente auscultando professores de escolas com diferentes conceções de supervisão e 
avaliação e, quem sabe, após essa investigação, partir para um projeto de um dispositivo de 
avaliação com as variantes sugeridas no capítulo IV a ser testado numa escola piloto. Para que tal 
acontecesse, o acompanhamento do projeto e o tratamento dos resultados bem como a melhoria 
dos aspetos menos conseguidos poderão ser importantes e desenvolvidos por uma equipa de 
professores, de investigadores e de professores investigadores. Resta mencionar que temos 
algumas dúvidas sobre se conseguiríamos a tão desejada redução da burocracia que teima em 
acompanhar e tão desnecessariamente infernizar aqueles que passam por um processo avaliativo. 
 
Terminamos com uma frase que resume o conhecimento que se adquiriu e que deu sentido 
à investigação realizada e ao projeto que foi apresentado: 
 
“A supervisão e a atitude supervisiva pressupõem um atento e abrangente olhar que contemple e 
atente ao perto e ao longe, ao dito e ao não dito, ao passado e às hipóteses de futuro, aos factos e 
às interpretações possíveis, aos sentidos sociais e culturais, à manifestação do desejo, à 
possibilidade/impossibilidade da sua concretização, ao ser e à circunstância, à pessoa e ao seu 
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ANEXO 1: Síntese da Legislação Consultada 
 
 ECD - Decreto Regulamentar 
n.º 2 /2008 de 10 de janeiro 
ECD – Decreto-Lei  
n.º 75 /2010 de 23 de junho 
Decreto Regulamentar 
n.º 2 /2010, de 23 de Junho 
Caracterização 
e objetivos da 
avaliação do 
desempenho 
N.ºs 1, 2 e 3 do Artigo 3.º 
A ADD “desenvolve-se de acordo 
com os princípios consagrados 
no 39.º da LBSE e no respeito 
pelos princípios e objectivos que 
enformam o sistema integrado de 
avaliação do desempenho da 
Administração Pública.” Visa “a 
melhoria dos resultados 
escolares dos alunos e da 
qualidade das aprendizagens e 
proporcionar orientações para o 
desenvolvimento pessoal e 
profissional no quadro de um 
sistema de reconhecimento do 
mérito e da excelência, 
constituindo ainda seus 
objectivos os fixados no n.º 3 do 
artigo 40.º do ECD”. A aplicação 
da ADD “deve ainda permitir: 
♦ Identificar o potencial de 
evolução e desenvolvimento 
profissional do docente; 
♦ Diagnosticar as respectivas 
necessidades de formação, 
devendo estas ser consideradas 
no plano da formação anual de 
cada agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada, sem 
prejuízo do direito a auto-
formação. 
 
Nºs 1,2 e 3 do Artigo 40.º 
A ADD “ desenvolve-se de acordo 
com os princípios consagrados 
no artigo 39.º da LBSE e no 
respeito pelos princípios e 
objectivos que enformam o 
SIADAP”. Visa a melhoria da 
qualidade do serviço educativo e 
das aprendizagens dos alunos e 
proporcionar orientações para o 
desenvolvimento pessoal e 
profissional no quadro de um 
sistema de reconhecimento do 
mérito e da excelência. 
São objetivos da ADD: 
♦ Melhoria da prática pedagógica 
do docente; 
♦ Valorização do trabalho e da 
profissão docente; 
♦ Identificação das necessidades 
de formação; 
♦ Deteção dos fatores que 
influenciam o rendimento 
profissional 
♦ Diferenciação e prémio dos 
melhores profissionais no âmbito 
do sistema de progressão na 
carreira; 
♦ Facilitação de indicadores de 
gestão em matéria de pessoal 
docente; 
♦ Promoção do trabalho de 
cooperação; 
♦ Promoção de um processo de 
acompanhamento e supervisão 
da prática docente; 
♦ Promoção da responsabilização 
do docente quanto ao exercício 
da sua atividade. 
Artigo 3.º 
A ADD “desenvolve-se de acordo 
com os princípios consagrados 
no artigo 39.º da LBSE e nos 
artigos 40.º a 49.º do ECD. Visa 
a melhoria da qualidade do 
serviço educativo e das 
aprendizagens dos alunos bem 
como a valorização e o 
desenvolvimento pessoal e 
profissional dos docentes, 
mediante acompanhamento e 
supervisão da prática 
pedagógica, no quadro de um 
sistema de reconhecimento do 
mérito e da excelência. A ADD 
deve permitir diagnosticar as 
necessidades de formação dos 
docentes, devendo estas ser 
consideradas no plano de 










N.º3, 6 e 7 do artigo 42.º 
(ECD) 
A ADD realiza-se no final de cada 
período de dois anos escolares e 
reporta-se ao tempo de serviço 





















A avaliação dos docentes em 
período probatório é feita no final 
do mesmo e reporta-se à 




A avaliação do pessoal docente 
contratado realiza-se no final do 
período em vigência do respetivo 
contrato e antes da sua 
revogação, desde que tenha 
prestado serviço docente efetivo 




Os avaliadores procedem, em 
cada ano escolar, à recolha de 
toda a informação relevante para 
efeitos de avaliação do 
desempenho. 
N.ºs 3,4, 5 e 6 do artigo 42.º 
A ADD realiza-se no final de cada 
período de dois anos letivos e 
reporta-se ao tempo de serviço 
nele prestado, desde que tenham 
prestado serviço docente efetivo 
durante, pelo menos, metade do 



















A avaliação dos docentes em 
período probatório é feita no final 
do mesmo e reporta-se à 




A avaliação do pessoal 
contratado realiza-se no final do 
período de vigência do respetivo 
contrato e antes da sua eventual 
renovação, desde que tenha 
prestado serviço docente efetivo 





Para o pessoal docente integrado 
na carreira, desenvolve-se em 
ciclos de dois anos letivos e 




Realiza-se a avaliação desde que, 
no ciclo correspondente, tenham 
prestado serviço docente efetivo 
durante, pelo menos um ano 
letivo, independentemente do 
estabelecimento de ensino onde 
exerceram funções. Quando o 
docente não preenche o requisito 
de tempo mínimo para avaliação, 
o desempenho relativo a esse 
período é objeto de avaliação 




A avaliação dos docentes em 
período probatório é realizada no 
final do mesmo e reporta-se à 
atividade nele desenvolvida. 
 
Artigo 26.º 
A avaliação dos docentes em 
regime de contrato realiza-se no 
final do período de vigência do 
respetivo contrato e antes da sua 
eventual renovação, desde que 
tenham prestado serviço docente 
efetivo durante, pelo menos, seis 
meses consecutivos no mesmo 
estabelecimento de ensino. Os 
docentes podem requerer a 
avaliação desde que tenham 
prestado serviço docente efetivo 
entre, pelo menos, 30 dias e seis 
meses consecutivos no mesmo 






Artigo 9.º, ponto 1 e 2 
Os objetivos individuais são 
fixados, por acordo entre o 
avaliado e os avaliadores, através 
da apresentação de uma 
proposta do avaliado no início do 
período em avaliação, tendo por 
referência os resultados dos 
alunos; a redução do abandono 
escolar; a prestação de apoio à 
aprendizagem dos alunos; a 
participação nas estruturas de 
orientação educativa e dos 
órgãos de gestão; a relação com 
a comunidade; a formação 
contínua adequada ao 
cumprimento de um plano anual 
de desenvolvimento profissional e 
a participação e a dinamização 
de projetos e atividades 
constantes do PAA ou 
extracurriculares. 
 
 Artigo 8.º 
A sua apresentação tem carácter 
facultativo. Representam uma 
proposta que permita, no final do 
ciclo avaliativo, melhor aferir o 
contributo do docente para a 
concretização dos objetivos e das 
metas fixados no PE e no PAA do 
estabelecimento de ensino ou 
para áreas relevantes do seu 
desenvolvimento profissional. 
Quando apresentados, devem-no 
ser ao Diretor do estabelecimento 
e considerados tacitamente 
aceites se, 15 dias úteis a contar 
da sua entrega, o Diretor não der 
indicação em contrário. Os OI 
podem ser redefinidos em função 
da alteração do PE, PAA ou 
mudança de estabelecimento. 
Devem constituir referência da 
autoavaliação e da avaliação 
final. 
 
Objetos de  
Classificação 
Artigo 17.º, ponto 1 
Parâmetros Classificativos 
a) Preparação e 
organização das 
actividades lectivas; 
b) Realização das 
actividades lectivas; 
c) Relação Pedagógica 
com os alunos; 
d) Processo de avaliação 
das aprendizagens dos 
alunos. 
(Do despacho n.º 14420 
/2010 de 15 de setembro) 
Dimensões e Domínios da 
avaliação 
Dimensão: Vertente profissional, 
social e ética 
Domínios: Compromisso com a 
construção do conhecimento 
profissional; Compromisso com a 
promoção da aprendizagem e do 
desenvolvimento pessoal e cívico 
dos alunos; Compromisso com o 
grupo de pares e com a escola. 
Dimensão: Desenvolvimento do 
ensino e da aprendizagem. 
Domínios: Preparação e 
organização das atividades 
letivas; Realização das atividades 
letivas; Relação Pedagógica; 
Processo de avaliação das 
aprendizagens dos alunos. 
Dimensão: Participação na escola 
e na relação com a comunidade 
educativa 
Domínios: Contributo para a 
realização dos objetivos e metas 
do PE e PAA; Participação nas 
estruturas de coordenação 
educativa e supervisão 
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pedagógica e nos órgãos de 
administração e gestão; 
Dinamização de projetos de 
investigação educativa e sua 
correspondente avaliação. 
Dimensão: Desenvolvimento e 
formação profissional ao longo da 
vida. 





N.º3 do Artigo 17.º 
A direção executiva calendariza a 
observação, pelo coordenador do 
departamento curricular, de, pelo 
menos, três aulas lecionadas 
pelo docente, por ano escolar, as 
quais devem corresponder, cada 










N.º 4 do artigo 17.º 
A observação deverá ser alvo de 
registos em documentos 
normalizados. 
N.º3 do Artigo 37.º 
A progressão aos 3.º e 5.º 
escalões depende, para além de 
outros requisitos, da observação 
de aulas. 
Artigo 9.º 
A observação de aulas é 
facultativa e só se verifica a 
requerimento do docente. É 
condição necessária para a 
obtenção das menções 
qualitativas de “Muito Bom” e de 
“Excelente” e para a progressão 
aos 3.º e 5.º escalões. A 
observação abrange, pelo menos, 
duas aulas em cada ano letivo. 
Quando por força do exercício de 
cargos ou funções, não possa 
haver lugar a observação de 
aulas, estas são substituídas pela 
realização de um trabalho de 
natureza científica, pedagógica 
ou didática. 
N.º2 do artigo 16.º 
O documento de registo de 
observação de aulas integra o 
processo de avaliação docente 
(quando esta se verificar). 
N.º 2 do artigo 18.º 
No caso de ter havido lugar a 
observação de aulas, o relator 
também a pondera, bem como o 
resultado da apreciação conjunta 









Artigo 48.º - Efeitos da 
avaliação 
Pontos n.º 1, 2, 3 e 4 
♦ A atribuição da menção 
classificativa de “Bom” 
determina que: 
 a) seja considerado o período de 
tempo a que respeita para efeitos 
de progressão e acesso à 
carreira; 
Alínea b) do n.º 2 do artigo 
37.º 
O reconhecimento do direito à 
progressão só se verifica desde 
que, para além de outros 
requisitos, o docente tenha 
obtido nas duas últimas 
avaliações de desempenho 
menções qualitativas não 













 b) a conversão de nomeação 







♦  A atribuição da menção 
qualitativa de “Muito Bom” 
durante dois períodos 
consecutivos reduz em dois anos 
o tempo mínimo de serviço 
docente exigidos para efeitos de 
acesso à categoria de professor 
titular. 
 
♦ A atribuição da menção 
qualitativa de “Excelente” e 
“Muito Bom” durante dois 
períodos consecutivos reduz em 
três anos o tempo mínimo de 
serviço docente exigido para 
efeitos de acesso à categoria de 
professor titular. 
 
♦ A atribuição da menção de 
“Excelente” durante dois 
períodos consecutivos de 
avaliação do desempenho 
determina a redução de quatro 
anos ao tempo de serviço 
docente exigido para efeitos de 
acesso à categoria de professor 
titular. 
N.º 2 do artigo 48.º 
Considerado o período de tempo 
a que respeita para efeitos de 
progressão na carreira. 
Conversão da nomeação 
provisória em nomeação 




A atribuição de “Muito Bom” e 
“Excelente” confere o direito: 
♦ À progressão aos 5.º e 7.º 
escalões, sem dependência de 
vagas; 
♦ À bonificação de um ano para 
progressão na carreira, a usufruir 
no escalão seguinte, aos 
docentes que obtenham 
consecutivamente duas menções 
de “Excelente” ou, 
independentemente da ordem, 
de “Excelente” e de “Muito 
Bom”; 
♦ À bonificação de seis meses 
para progressão na carreira, a 
usufruir no escalão seguinte, aos 
docentes que obtenham duas 
menções consecutivas de “Muito 
Bom”; 
♦ À atribuição de um prémio 
pecuniário. 
N.º 4 do artigo 46.º 
A atribuição da menção de 
“Excelente” deve especificar os 
contributos relevantes 
proporcionados pelo avaliado 
para o sucesso escolar dos 
alunos e para a qualidade das 
aprendizagens, tendo em vista a 
sua inclusão numa base de 


















N.º8 do artigo 21.º 
 À atribuição da menção 
qualitativa de “Excelente” aplica-
se o disposto no nº4 do artigo 









Artigo 48.º - Efeitos da 
avaliação 
Pontos n.º 5, 6, 7 e 8 
♦ A atribuição da menção 
qualitativa de “Regular” ou de 
“Insuficiente” implica a não 
contagem do período a que 
respeita para efeitos de 
progressão e acesso na carreira. 
♦ A atribuição da menção 
qualitativa de “Insuficiente” 
implica: a) a não renovação de 
novo contrato; b) a 
impossibilidade genérica de 
acumulação de funções; c) a 
cessação da nomeação provisória 
do docente em período; d) a 
impossibilidade de nova 
candidatura, a qualquer título da 
docência no mesmo ano ou em 
ano subsequente. 
♦ A atribuição das menções 
qualitativas de “Regular” ou 
“Insuficiente” deve ser 
acompanhada de uma proposta 
de formação contínua; duas 
classificações consecutivas ou de 
três interpoladas de 
“Insuficiente” determina a não 
distribuição de serviço letivo. 
 
Alínea b) do artigo 37.º 
A progressão ao 5º escalão, para 
além da observação de aulas, 
entre outros requisitos, está 
sujeita ao número de vagas. 
 
Alínea a) do n.º 1 artigo 48.º 
Os docentes avaliados com a 
menção qualitativa de “Muito 
Bom” ou de “Excelente” na 
avaliação de desempenho 
imediatamente anterior 
progridem aos 5.º e 7.º escalões 







 Alínea b) do artigo 37.º 
A progressão ao 5ºescalão, para 
além da observação de aulas, 
entre outros requisitos, está 
sujeita ao número de vagas. A 
progressão ao 7ºescalão, para 
além do cumprimento dos 
requisitos que não a observação 
de aulas, está sujeita a número 
de vagas. 
Alínea a) do n.º 1 do artigo 
48.º 
Os docentes avaliados com a 
menção qualitativa de “Muito 
Bom” ou de “Excelente” na 
avaliação de desempenho 
imediatamente anterior, 
progridem aos 5.º e 7.º escalões 
sem estarem sujeitos à 
contingentação. 
 
(Quadro construído a partir do modelo apresentado em Graça et al., 2011:35)  
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ANEXO 2: Transcrição da Entrevista 
       Participantes: 
* (P.A); 
* (P.B);  





1.º Encontro : outubro de 2011 
 
1ª questão: AVALIAR PARA QUÊ? COM QUE PROPÓSITO?  
 
Prof. A: No presente momento, o único propósito da ADD é o limitar da progressão na carreira 
através de um mecanismo legal. No entanto, se a avaliação docente fosse vista no sentido de 
melhorar as práticas, supervisionar para efetivamente haver melhoria, aí haveria interesse em que 
houvesse avaliação ou uma outra denominação, por exemplo, supervisão avaliativa. Acho que, 
sendo assim, e como docente já avaliada, creio que o facto de obtermos algum feedback do nosso 
trabalho, pode levar efetivamente a mais qualidade no trabalho que exercemos. Embora tenhamos 
muita experiência, não sabemos se estamos a fazer tudo de forma correta. Creio que é uma forma 
de vermos a qualidade do nosso trabalho. 
Prof. C- Como contratada, o objetivo de me submeter à ADD foi unicamente de “subir na lista” 
dos candidatos a emprego. Para mim, esse é o objetivo principal de qualquer professor contratado 
e o que leva muitos a se submeterem a este modelo de avaliação. 
Prof. D – Para mim, a avaliação tem apenas um objetivo: cumprir um imperativo legal. Não 
conduz um professor a coisa nenhuma nem se baseia noutros pressupostos. A propósito do 
feedback já mencionado, devo dizer que nós podemos ter feedback sempre que queiramos, 
porque não é um supervisor que nos dá um feedback e quando este o faz, fá-lo de forma redutora: 
redutora à sua própria forma como vê o ensino; redutora ao momento em que a avaliação decorre. 
O feedback consegue-se através dos alunos, a partir dos grupos de trabalho em que estamos 
inseridos, claro, se quisermos trabalhar em equipa. Quando um professor se disponibiliza a 
trabalhar em equipa, quem melhor que os seus pares para lhe fazerem sentir o impacto, o 
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sucesso ou insucesso das suas práticas, esses são os múltiplos supervisores que trabalham 
regularmente com ele. Ora, um professor que trabalhe individualmente, não terá uma noção da 
qualidade do seu trabalho. Por isso, para mim, o que deveria ser feito antes de uma avaliação, 
deveria ser a implementação do trabalho em conjunto, o trabalho colaborativo ajuda-nos muito a 
ter o tal feedback. 
Prof. A – Bem, até aqui, a sala de aula tem sido um espaço fechado de uma pessoa só, espaço 
ao qual mais nenhum docente tem tido acesso. Daí, eu achar que se entrasse outro profissional 
na nossa sala, não necessariamente para avaliar, mas para nos fazer uma crítica construtiva, para 
nos alertar para este ou aquele aspeto, só teríamos a ganhar. Isso raramente acontece. 
Prof. D - Bom, eu não concordo de todo. 
Prof. B - Ora eu concordo com o que a Prof.A referiu do propósito da evolução na carreira que, 
diga-se com o congelamento das carreiras, nem esse objetivo existe. (todas anuíram acenando 
com a cabeça), mas acho importante a obtenção de um feedback de alguém que assista às 
nossas aulas, mesmo sem o intuito de avaliar. Por acaso, na nossa escola, com a criação da 
figura do “par pedagógico” já temos essa prática desenvolvida em língua estrangeira. 
Prof. D - Ora aí está, esse trabalho de equipa fornece-nos real feedback, desde a preparação da 
aula, construção de materiais, até à realização da mesma, fazendo-se o balanço do que foi mais 
ou menos conseguido. Esse colega é bastante conhecedor da prática pedagógica desse docente. 
 
2ª Questão: O que deverá ser avaliado? Falaram em feedback, creio que mais em 
termos supervisivos que avaliativos, não é? Mas referiram apenas a situação da 
aula.) Haverá outros aspetos a avaliar? 
 
Prof. C – Também a relação pedagógica é relevante para avaliar o desempenho de um professor. 
Prof. D – Evidentemente que o aspeto mais relevante a considerar é a aprendizagem. 
 
O que pretende dizer com aprendizagem? 
Prof. D - Desde a motivação até à transmissão do saber, passando pela disponibilidade para ouvir 
os alunos… 
Prof. C – Há sempre a considerar o aspeto formativo que advém de toda a prática conjuntamente 
com a relação pedagógica. 
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Prof. A – Mas para melhorarmos a forma de transmitir ou de recriar maneiras de motivar, nada 
melhor que o acompanhamento de alguém que nos alerta para determinados “vícios”. Assim, 
poderemos evoluir. 
Prof. D.- Não vejo como é que alguém que não nos conhece pode dar um contributo significativo 
para esse tipo de mudança. Senão, vejamos, surge alguém que nos vai ver numa determinada 
aula e - qual D. Sebastião! - vai ajudar-nos a resolver uma questão de trabalho, ou de metodologia 
ou relacionamento…Não! Eu creio que se os professores forem suficientemente humildes para 
admitir que não sabem tudo, que estão sempre prontos para aprender novas estratégias…Pode 
mesmo convidá-lo a assistir a uma das suas aulas para que ele veja como ele desenvolve o plano 
de aula que estão a delinear ou uma determinada atividade. Se estiverem recetivos e aceitarem 
ouvir os seus colegas numa crítica a este ou àquele aspeto da sua performance, ele pode 
melhorar sem ter que se submeter a um processo avaliativo. 
Prof. A – Pois, mas aí está, quantas vezes isso acontece?! Se não fosse a ADD, quase ninguém 
teria essa experiência. Por isso, é que sou apologista, não propriamente de uma avaliação, mas de 
uma supervisão partilhada. Como relatora, sempre procurei ser mais uma colega que com ela 
colaborou e que a acompanhou no processo e não me ficando pelo papel de avaliadora. 
Prof. D - Evidentemente que a supervisão partilhada a que te referes parte de uma mudança de 
mentalidade. Ainda não é fácil “abrir a porta” e depois depende muito também dos grupos. 
Repara que, para nós, professores de línguas, esse ato já é muito corrente, não só devido ao par 
pedagógico como graças a algumas atividades envolvendo as diferentes línguas. O mesmo não 
acontece com grupos como as ciências onde é mais difícil dar esse passo, porque os docentes 
optam por rotinas frequentemente difíceis de quebrar. As pessoas esperam uma figura que nem 
sempre é alguém que nos possa ajudar. 
 
3ªquestão: Sentem necessidade de serem avaliados? A avaliação é importante para o 
vosso desempenho? 
 
Prof. D – Para mim, não é importante ser avaliada. Importante é saber o que pensam os outros 
colegas do meu trabalho, que experiências posso com eles partilhar ou se também eles 
aprenderam alguma coisa comigo…Até mesmo entre escolas como tenho feito….Mas a avaliação 
não é minimamente importante para o meu desempenho. O Excelente, o Muito Bom não são 
relevantes para mim. 
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Prof. B – Eu acho que, numa perspetiva formativa, é muito importante sermos observadas nas 
aulas, se as nossas estratégias estão a resultar, que aspetos podemos melhorar. Não é a nota em 
si que faz com que eu melhore o meu desempenho, mas mais o feedback. 
Prof. C – De facto, o que realmente importa é um efetivo acompanhamento onde haja partilha de 
experiências, orientações na elaboração de materiais, na discussão de ideias e na melhor forma 
de as implementar… 
Prof. A – Ora se a ADD implica a identificação dos pontos fortes e dos pontos fracos, tal poderá e 
deverá ajudar o docente a mudar, a não voltar a cair em erros. Embora sempre tenha tido em 
muita consideração a opinião dos meus alunos, foi importante para mim sentir que outra pessoa 
da minha área científica me poderia ajudar a fazer melhor, logo encaro de tal modo útil a avaliação 
ou melhor uma avaliação supervisiva, que me voluntariei para ser avaliada logo no primeiro ciclo. 
Reconheço que, não tendo feito estágio integrado, estava bastante curiosa. É claro que não 
concordo com uma nota quantitativa neste processo. Creio que uma avaliação qualitativa seria 
menos problemática. Ficaria por uma menção qualitativa identificando os pontos de melhoria e os 
pontos fortes. Por isso, para mim, é importante para o meu desempenho ser avaliada, serem 
identificados os pontos de melhoria a fim de realmente haver um carácter formativo que seja 
enriquecedor para o meu trabalho.  
 
4ªquestão: A antiguidade, por si só, bem como a assiduidade e cumprimento do 
serviço distribuído não serão suficientes para se ser avaliado? 
 
Prof. D – Não serão suficientes, embora sejam muito importantes. A antiguidade é essencial para 
acompanhar os colegas mais jovens…Evidentemente, refiro-me àqueles que sabem “abrir as 
portas”. A experiência de qualquer profissional transmite serenidade e segurança para resolver 
certas questões. O conhecimento empírico, a maturidade que os anos de serviço proporcionam, 
são uma mais-valia para os colegas menos experientes. Por isso, se devem respeitar as 
hierarquias e estas devem ser marcantes na avaliação. 
(Todas concordaram) 
 
5ªquestão – Tendo em conta que nem o antigo relatório, nem o modelo de avaliação 




Prof. A - Através da seleção de um ou mais docentes que deverão fazer a já referida supervisão 
partilhada e que apontem os pontos de melhoria. Isto no respeitante ao acompanhamento. Se 
forçosamente tiver que haver uma classificação no final desse acompanhamento, sou a favor de 
que venha alguém exterior à escola para o fazer. 
Prof. D - Não concordo que venha alguém que não conheça o trabalho do docente e que, num 
momento como uma aula, lhe atribua uma nota. 
Prof. A – Pois, mas a verdade é que não é fácil encontrar outra solução…Já foi tudo 
experimentado… 
Prof.D - Continua-se a tentar encontrar uma solução mas o caminho não é este. 
 
Mas, então, qual é o caminho? 
Prof.D – Não há caminhos ideais ou perfeitos, pois nunca um professor obterá uma avaliação 
100% j usta. 
Mas isso não se colocará também em relação na avaliação dos alunos? 
Prof. D - Com os alunos é diferente, porque um professor estipula com os sues colegas os 
critérios ou mecanismos com os quais os alunos serão avaliados. 
Mas os avaliadores e as escolas também têm que construir a instrumentação da 
ADD… 
Prof. D – Não é a mesma coisa. É diferente! Tudo teria que começar com o estipular de uma 
estratégia de discussão emanada de um grande grupo de docentes 
Prof. B.- Além de que a ADD pressupõe as cotas que são outro aspeto negativo da ADD 
Prof A.- Creio que a partir do acompanhamento ao logo de um determinado tempo, os relatores 
poderiam discutir quais os aspetos essenciais que cada docente deveria apresentar no seu perfil. 
Todos sabemos e concordamos que um docente que revele dificuldades deve ser acompanhado, 
não é? 
 
Mas voltando à questão principal, como avaliar os professores? Como chegar à 
necessária classificação? 
 
Prof. D - Continuo a dizer que, para mim, não deveria ser atribuída qualquer classificação. Como 
essa nota não é importante, não posso indicar um caminho para atingir um fim que não valorizo. 
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Prof. A - Mas tem que ser e disso já não podemos escapar. Não pretendemos a melhoria da 
classe docente?! Se assim é, a ADD é o caminho. No entanto, poderia ser facultativa a 
classificação, mas não a supervisão 
Prof. C - Mas, então, como evoluirias na carreira? Tens que te submeter a um processo avaliativo 
e não somente supervisivo. 
Prof. A - Bom, aí, o docente solicitaria a avaliação externa para obtenção dessa classificação. Há 
que separar as águas: queremos melhoria - temos supervisão partilhada; queremos progressão - 
temos avaliação. Teremos que dividir: queremos melhoria , supervisionamos acompanhando o 
docente em causa; queremos progressão, solicita-se alguém externo para avaliar. 
Prof D - Evidentemente, a progressão não é sinónimo de melhoria. A progressão é uma atitude. 
A progressão não será uma característica de profissionalismo? 
Prof D - Para mim, de forma nenhuma!  
Mas, então, alguém que deixa andar e não se importa com a progressão na carreira 
pode ser considerada uma profissional? Carreira e profissão não estão interligadas? 
Prof. A – Bem, no nosso departamento, tens exemplos disso mesmo. 
Prof. B – Sim, de quem se assume como profissional de carreira e de quem não considera isso 
assim. 
Prof. D – Não, de forma nenhuma em absoluto! Há um grande número de professores que, 
podem não corresponder a um perfil muito bom e/ou de excelência, mas sim, respondem ao que 
é pedido em termos burocráticos atingindo muitas vezes um nível que não espelha o seu efetivo 
desempenho em termos pedagógicos. Mas fazem apenas uma coisa: programam bem uma aula 
que se torna numa “aula milagrosa” que lhes vai possibilitar a obtenção de uma boa nota. 
Prof. B e C - Sim e ainda revelam grandes capacidades para selecionar e organizar documentos, 
sempre pensando no final do processo. (todos concordaram) 
 
6ªquestão- Onde enquadram a apresentação do relatório de autoavaliação, numa 
avaliação formativa ou sumativa? Porquê? 
 
Prof. A – Para mim, é perfeitamente dispensável, meramente burocrático. 
Prof. B - Para mim, é formativo. Relembro o que fiz e aprendo ainda mais. 
Prof. D – Depende do valor que lhe atribuis. Da minha experiência, um relatório serve para me 
recordar de estratégias que selecionei, materiais que construí, num determinado período de 
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tempo. A partir desses documentos arquivados, faço uma reflexão, começando a delinear o que 
posso aproveitar para o ano seguinte e o que de todo não resultou. Também, acho enriquecedor a 
partilha do relatório com outros docentes até de diferentes grupos disciplinares. Aí se constatam 
abordagens diferentes que não deixam de ser reveladoras do trabalho desenvolvido e que 
podemos aproveitar para focar uma situação que, até ao momento, não havíamos valorizado. 
Aparentemente, redigir um relatório assume-se como uma tarefa fácil. Porém, sendo reflexivo, 
falar de nós revela-se uma tarefa bem complicada. 
Prof. C - Pois é, mas acabamos muitas vezes por ir ao encontro de uma determinada estrutura 
convencional e não temos essa liberdade. 
Prof. D - Também, são raras as vezes que admitimos no relatório alguma experiência negativa 
procurando apontar apenas os factos bem-sucedidos. 
Prof. A – Pois, mas também se podem criar materiais ou abordar assuntos criados de propósito 
para o relatório. 
Prof. B - Se seguirmos o estipulado, podemos cair nisso. 
Prof. D - Mas o relatório de que falo, não é o relatório que foi solicitado na nossa escola. Falo de 
um relatório normal sem a importância exagerada que se atribuiu à apresentação das evidências. 
Este relatório era aquilo a que antigamente dávamos o nome de Reflexão Crítica. 
Prof. B - Neste tipo de relatório, quase não há espaço à apresentação das nossas impressões 
sobre o período em que lecionámos. 
Prof. A - Para isso surgiu o portefólio, precisamente para além do relato do que fizeste bem e 
menos bem, refletires sobre o teu desempenho e apontar formas para o melhorar. 
Prof.D - Mas também vos devo dizer que não concordo com o portefólio. Mais uma vez, quem o 
faz, pensa na nota que vai obter por ter feito essa opção. 
Prof. B - Antigamente, ninguém valorizava tanto essa reflexão pois todos tinham a mesma nota: 
Satisfaz. Daí, que atualmente o portefólio pode ser mais um dado fictício tal como a aula 
observada. 
 
Mas, se bem me recordo, também havia alguns colegas mais cumpridores e 
dedicados se sentiam injustiçados por ter tido a mesma nota dos que nem assíduos 
eram nem se importavam em inovar, diversificar…Além disso, o “ser uma reflexão 
pessoal” também é discutível, pois quantas vezes se redigia um relatório, copiando 
por um de outro colega em papel ou diskette… 
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Prof. A - Sim, isso é verdade e vou ter que voltar atrás. Certamente, estamos de acordo que na 
nossa como noutras profissões, sempre houve pessoas que trabalhavam com qualidade e outras, 
bem identificadas, que não revelavam qualidade alguma, mas a quem não se podia fazer nada, 
continuando no ensino incólumes no sistema. Daí que acho justa a possibilidade de, pelo menos, 
uma diferenciação. No entanto, não sei se este será o melhor processo. 
Prof. D - Ora, colega, tu sabes que este modelo permite que também esses escapem sabendo 
entrar neste jogo. 
Profs (todos) – Exatamente. Nisso, estamos de acordo. É só seguir as regras. 
Prof. D – Mais uma vez, se conclui que esta avaliação falha. 
 
7ª questão: O que entendem por desenvolvimento profissional ? 
 
Prof. B – É a reflexão sobre as nossas práticas e o tentar desenvolvê-las. 
Prof. C- Sim, desenvolvê-las, experimentando novas ideias, partilhando o impacto das mesmas, 
refletir sobre o que resultou bem ou menos bem. 
Prof. D – Desenvolvimento profissional é também frequentar certas ações de formação, mesmo 
não acreditadas “as que supostamente não valem nada”, mas que nos ajudam a pôr em prática 
certos conteúdos na sala de aula, contribuindo para que os alunos compreendam melhor ou que 
consolidem efetivamente conhecimentos já lecionados.  
Prof. C - Sim, sim,,, passar da teoria à prática, facilitando e desenvolvendo o trabalho do 
professor no processo de ensino e aprendizagem. 
Prof. A - Ora bem, acho que devemos distinguir o desenvolvimento profissional enquanto docente, 
aceitando a supervisão partilhada e/ou trabalho colaborativo; e enquanto membro pertencente a 
uma comunidade escolar não se desligando do Projeto Educativo da sua escola e dos objetivos 
que a Direção considera prioritários. Muitos de nós, já o fazemos, mas há sempre algo que ainda 
podemos fazer para melhorar. Então, deveremos procurar formação nessas áreas mais 
carenciadas numa procura de um verdadeiro desenvolvimento profissional. 
 
8ªquestão- A partir do que acabaram de mencionar, veem alguma relação entre 
desenvolvimento profissional e a ADD? 
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Prof. B - Sim. Foi por acreditar que poderia desenvolver-me profissionalmente que fiz o 
requerimento das aulas observadas mesmo sem precisar delas para mudar de escalão e sabendo 
mesmo que as carreiras estão congeladas. Porque confio que um feedback contribui para a 
melhoria das minhas práticas, aceitei submeter-me à ADD e considero a hipótese de o voltar a 
fazer. Creio que aprendi muito e tenho a certeza de que não voltarei a cometer algumas falhas 
graças ao acompanhamento da minha avaliadora que me deu ideias como colmatar algumas das 
minhas dificuldades. Evidentemente que, se não houvesse o aspeto avaliativo, também teria 
usufruído dessa melhoria apenas com a supervisão.  
 
 
Então, todos concordam que existe uma relação entre a ADD e o desenvolvimento 
profissional? 
 
Prof. D – Pois eu não vejo relação nenhuma. Não foi por não tido aulas assistidas ou por ter 
optado pela apresentação do relatório em vez do portefólio, que deixei de sentir que continuei 
desenvolvendo a minha atividade profissional. Continuei a inscrever-me em ações que considerei 
pertinentes para a minha ação pedagógica, aprendi muito com os meus formadores bem como 
com os colegas com quem trabalhei, mas eu tenho esta forma de trabalhar em equipa desde 
sempre, daí não sentir necessidade de que surja uma ADD para me desenvolver 
profissionalmente. Evidentemente que seleciono formação que, posteriormente, possa aplicar nas 
minhas aulas. Para mim, formação útil é mesmo essa que, mais tarde sabemos e devemos 
partilhar com os colegas do grupo, é essa a que me garante desenvolvimento profissional. 
Prof. A – Bom, mas tu fazes realmente formação e tens o cuidado de selecionar aquela que te faz 
falta. Mas, concordo que há docentes que, se não fossem obrigados por lei, não fariam nenhuma. 
Prof. C – Esses ficam parados no tempo. 
Prof. B - São os colegas que não evoluem, continuam a aplicar as metodologias antigas e não 
acompanham os tempos. 
Prof. D – Mas não é aí que podemos estabelecer relação entre a ADD e o desenvolvimento 
profissional. 
Prof. A – Se for um acompanhamento bem feito, até há relação. O avaliador pode sugerir uma 
determinada formação ao avaliado cujo possível impacto no seu trabalho ele ainda não tinha 
considerado. Não nos podemos esquecer que há aqueles que fazem de mote próprio, que não se 
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sentem bem se não estudarem ou se prepararem por sua iniciativa, porém, há outros que 
precisam de ser alertados para o benefício que uma certa formação pode repercutir no 
desempenho da sua profissão. 
 
Ora, se bem estou a entender, o desenvolvimento profissional é um conjunto de 
fatores: começaram por referir a importância da formação específica e não só, mas 
também o reflexo dessa formação nas aulas  
 
Prof. C - Sim, a formação é selecionada de acordo com as necessidades de cada um, quase 
sempre visando a sua ação em sala de aula. 
Prof. B- Mas aí depende da capacidade reflexiva de cada um. 
Prof. A – Sim, nem sempre um docente tem noção do que realmente precisa de ser 
desenvolvido. 
Prof. D - Tem a ver com a capacidade de refletir e também de ouvir. Nem sempre o professor 
ouve bem. É essencial ter capacidade para aceitar uma observação de um seu colega, pois esta 
muitas vezes é mal interpretada, considerando-a uma crítica…Por isso, aceita mais facilmente que 
seja alguém de fora a fazê-lo…é a autoridade. 
Prof. C- De facto, isso acontece. Não há à-vontade para o fazer. Deve-se dizer abertamente o que 
se pensa. 
Prof. D – Quando trabalhamos em equipa, temos que aceitar as ideias dos outros e saber 
defender também os nossos pontos de vista. Não se deve encarar uma observação como uma 
crítica, impondo a nossa ideia ou simplesmente abandonando-a. Devem debater-se os assuntos e 
chegar a uma conclusão sem melindres. 
Prof. A - Pois, mas isso é antes da aula e na aula? Quem te garante que ele vai dar a aula como a 
preparou em grupo de trabalho? 
 
Não será importante que um outro docente, avaliador ou não, te alerte para alguns 
tiques/vícios/jeitos que nem te dás conta que cometes nas tuas aulas e que podem 




Profs. B e C- Sim, acontece e, depois de nos alertarem, ficamos mais atentas a essas 
tendências. 
Prof. D - Creio que nos estamos a esquecer de um pormenor: a personalidade do docente. Não 
podemos agir todos da mesma maneira nem na escola nem fora dela. Deve-se respeitar a 
individualidade de cada um. 
 
9ªquestão: De que forma a supervisão pedagógica e a ADD contribuem para os 
resultados dos alunos? 
Acreditam que as práticas de um docente melhorem graças à ADD? 
Prof. C - Pouco a não ser que o professor se empenhe muito, leve a ADD a sério, se atentar neste 
ou naquele aspeto que até uma determinada altura foram alvo de melhoria, sim,… aí poder-se-á 
dizer que há relação. 
Prof. D- Não, não há relação na melhoria dos resultados. Pelo contrário, os resultados dos 
exames dos últimos anos assim o mostram. O descontentamento, o desânimo, a ansiedade que 
este processo avaliativo tem criado nos ambientes escolares, em nada contribui para o clima de 
aprendizagem desejado. 
Prof. B- Eu acho que tem relação. Se o avaliado é aconselhado a alterar a sua prática em 
determinada situação com o objetivo dos alunos perceberem melhor e aprenderem a aplicar com 
sucesso o conteúdo em causa., consequentemente terei de admitir que graças à ADD, aqueles 
alunos poderão tirar um melhor resultado. 
Prof. C – Mas, também questiono: 2 aulas chegarão para que o avaliador tenha um 
conhecimento tão profundo do trabalho daquele docente para o saber orientar? 
Prof. B - De facto, é muito pouco. 
Prof. A – Bem, eu devo dizer que aprendi muito com a ADD, enquanto avaliada e avaliadora. 
Mudei, evolui, aprendi com os mais novos, utilizei estratégias mais interessantes e atuais… Se não 
fosse a ADD, dificilmente teria tido a hipótese de ver como certas colegas trabalham; dei conta da 
importância de uma formação em supervisão pedagógica… Senti que deixei de estar estagnada, 
obriguei-me a mudar, a evoluir…só por isso, considero que a ADD também trouxe coisas boas. No 
entanto, não posso dizer que os resultados dos alunos tenham melhorado mais por causa da ADD, 
não tenho estudos para o poder afirmar. Todavia, acredito que se eu melhorei como professora, é 
de esperar que também os meus alunos venham a beneficiar com isso. 
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Acredito que, se um dia, os resultados forem considerados na ADD, os docentes sentir-se-ão 
obrigados a refletir mais aprofundadamente nas estratégias que têm utilizado, procurando 
selecionar outras que lhes garantam mais sucesso. 
Prof. D - Mas tal criaria imensas injustiças, pois nem todos os ambientes socioeconómicos são 
propícios à aprendizagem. Não creio que isso seja viável. 
 
10ªquestão.Consideram importante uma boa relação pedagógica com os alunos? 
Como caracterizam um bom clima de sala de aula? Um bom clima de sala de aula 
corresponde a um bom clima de aprendizagem? 
 
Prof. D – Às vezes, caminham a par. Um bom clima de sala de aula é propício a um bom clima 
de aprendizagem. 
Prof. A. – Primeiro, há que definir o que é um bom clima de sala de aula…Será estar muito à-
vontade como num café? Errado. 
Prof. D – Para mim, um bom clima na sala de aula é aquele que facilita a aprendizagem, um 
certo rigor na postura, uma certa tranquilidade 
Prof. C - Rigor na postura…de parte a parte! 
Prof. B -  Ah, sim! Mas cuidado com esse rigor 
Prof. C - Respeitar para ser respeitado. 
 
11ªQuestão: PAA- a participação deve ser contemplada na ADD? 
Deverão estar relacionadas com os conteúdos programáticos? 
Como dosear esta participação sob pena de se contribuir para o chamado show off? 
 
Prof A - Não consigo perceber como um docente pode participar em múltiplas atividades de 
forma excelente acabando por causar constrangimentos ao envolver outros que vão contribuir para 
o seu show off. Acho que deveria ser atribuída uma ou duas atividades a cada docente e poderiam 
colaborar noutras de forma menos envolvente. Também as atividades organizadas deveriam estar 
relacionadas com os conteúdos e caberia ao docente a escolha da atividade que gostaria de ver 
considerada na sua ADD. 
Prof. B - Concordo com tudo o que foi dito por A. 
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Prof. D - Eu acho que as atividades deveriam ser entregues aos grupos disciplinares que 
organizariam e desenvolveriam as atividades cujas temáticas estariam relacionadas com os 
conteúdos das diferentes disciplinas. Assim, em equipa, ninguém se salientaria e evitar-se-ia o 
show off. 
Prof. A. Mas, para avaliar, terás que ter em conta os graus de empenho desde o responsável até 
o acompanhante/participante… forçosamente não se entregam da mesma forma 
Prof. D - Mas teriam todos a mesma classificação e se houvesse algo a observar quanto à 
dedicação e /ou desleixo de um ou outro docente, tal seria feito no seio do grupo. 
Prof. B - Bem, nos relatórios da atividade ou mesmo no de autoavaliação, é caracterizado o modo 
como o docente contribuiu para o PAA da escola. 
Prof. C- Eu acho que entregar uma atividade a um grupo torna-se difícil principalmente para o 
avaliador, averiguar quem fez o quê e de que maneira. 
Prof. A. Também levar um grupo a organizar uma mesma atividade pode provocar uma situação 
embaraçosa, pois aquela atividade pode não dizer nada a um determinado docente que não irá 
colaborar com a mesma dedicação que se fosse algo que lhe proporcionasse mais empatia. 
Prof. D- Não há que distinguir: todos coordenam, todos organizam, todos apresentam, todos 
fazem montagem e desmontagem….Todos têm a mesma avaliação. 
Prof. B – Impossível avaliar de forma honesta tratando-se de um grupo de 11 ou 12 pessoas 
como o 8ºA/B. Há sempre quem pouco ou nada faz e quem está em todas as fases. 
Prof. A - Se o grupo for grande, necessariamente, há que distinguir quem fez isto e aquilo, etc. Se 
o grupo for entre 2 e 4, já é mais fácil todos terem estado presentes em todas as fases. 
 
12ªquestão: Até que ponto a relação com a comunidade deve ser contemplada na 
ADD? O envolvimento dos EEs e de funcionários deverá também ser considerado? 
 
Prof. D - O professor está na escola para ensinar os filhos e não é para ter relações com os pais. 
Os pais são pais, os filhos são filhos! 
(risos) 
Prof. C- E os pais é que devem ter iniciativas e não esperar que os professores criem atividades 
onde eles participem… 
Prof. D – Embora tenha tido sempre uma excelente relação com os EEs, devo dizer “cada 
macaco no seu galho”. 
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Prof. B- Quantas vezes um professor realiza uma atividade para a qual convida os EEs ou até lhes 
pede algum apoio e eles não aparecem quando os principais beneficiados com a mesma atividade 
seriam os próprios filhos? 
Prof. D- Embora seja importante a presença dos EEs para um bom ambiente na escola, não creio 
que seja substancial para ser considerado na ADD 
Prof. A.- Acho que poderia ser como na primeira versão do modelo de avaliação em que cabia ao 
docente querer ou não ser avaliado pelos EEs. 
 
Todos acharam que não deveria ser considerado na ADD o envolvimento do prof com EEs nas 
atividades do PAA. 
 
13ª Questão: Quem avalia? Par da escola / Par externo à escola 
 
Prof. B - Vantagem: O par da escola já conhece o professor, já trabalhou com ele. Poderia fazer 
um acompanhamento mais direcionado. 
Desvantagem: Não ser respeitado, não ter a formação adequada ou ter mau relacionamento 
Par externo: Vantagem: Não se deixar influenciar por algum atrito. 
Desvantagem: Não conhecendo bem o colega, o acompanhamento poderia não surtir o mesmo 
efeito.  
Prof. C - O par externo desconhece a envolvência da escola e o projeto educativo 
Prof. A - O par da escola deve ter empatia com o avaliado. Deveria ser dada a hipótese a avaliado 
de escolher um de x avaliadores. 
O par externo não será o ideal para o aspeto formativo…Claro que poderá acalmar os ânimos na 
escola, mas só isso. 
Prof. D. Par da escola - o professor deverá escolher quem ele reconhece como alguém que lhe 
traz mais-valias, de quem se aceita bem a crítica 
Par externo – Fica mais pacífica a situação na escola, menos desconfiança. O avaliado não deveria 
ser avisado da aula assistida 
 
14ª Questão: Falemos do sujeito de avaliação 
Quem deve ser avaliado? Todos os docentes? Quem tem menos tempo de serviço? 
Com mais ou menos de 15 anos de serviço? Atendendo às últimas notícias em que se 
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refere a dispensa de avaliação para os docentes a partir do 8º escalão, quem acham 
que deve ser sujeito de avaliação?  
 
Profs. C e D  – Todos. 
Prof. C – Acho que devem ser todos, pois independentemente dos anos de serviço, acaba-se por 
cair em determinadas rotinas e práticas que há que mudar. Se calhar, a avaliação ajudava a fazer 
essa mudança. Não sei… 
(Todos concordaram.) 
 
Mas acham que pelo menos ajudaria a uma reflexão sobre o trabalho desenvolvido? 
 
Prof. C – Sem dúvida! 
Prof. D - Tudo depende como cada um encara a avaliação. Se a avaliação for um momento para 
refletir as suas práticas, até mesmo partilhando essa reflexão com os seus pares…sim. Acredito 
que só assim se aprende e não fazendo tudo só para o seu umbigo…Tal não ajuda nada nem 
ninguém…Uma reflexão conjunta propicia necessariamente uma tomada de consciência 
importante para a evolução do docente. A partilha de experiência mais ou menos feliz revela-se um 
momento fulcral. Por isso é que eu nunca retiraria da avaliação, seja docente ou de outra 
profissão, esta reflexão crítica pessoal do trabalho desenvolvido. Ao relembrarmo-nos do que 
fizemos, do que experimentámos, fazemos um balanço e ao partilhar o mesmo com os outros 
colegas, os mais novos aprendem com os mais velhos e os mais velhos apercebem-se de outras 
formas de abordar o que vêm ensinando há anos. Eu, por exemplo, tenho aprendido muito com 
gente mais nova e ainda bem. 
Prof. C – Acho que todos, novos e mais velhos, aprendem com essa reflexão e essa troca de 
experiências. 
Prof. B – Por um lado, em termos supervisivos e formativos, acho que todos devemos ser 
avaliados, visto que ainda há muitos docentes que acham que a partir de uma certa altura não há 
mais nada para aprender e começam a desinvestir na carreira, começam a ficar acomodados, 
retraem-se perante as novas tecnologias e, assim, em contacto com os mais novos, vão-se 
atualizando. Em termos de avaliação com vista à progressão na carreira, acho que a partir dos 20 
anos de serviço, ninguém deveria ser obrigado a submeter-se a avaliação para progredir na 
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carreira. O stress que tal pode causar em profissionais que já não estão no auge da sua energia 
seria dispensável. Acompanhar para evoluir, mas não para avaliar. 
 
Prof. A – Ora bem…uma avaliação tem que haver sempre, porque as pessoas tendem a 
acomodar-se se não forem avaliadas e em qualquer profissão tem que haver uma avaliação. Caem 
numa certa rotina. Mas por outro lado, há que ver como vai decorrer essa avaliação, o que vai ser 
avaliado, quem vai avaliar, quando… 
Prof. B – Deveria ser um processo mais suave… 
Prof. A - Será o Diretor quem vai avaliar? O quê? As aulas? A realização e/ou participação nas 
atividades? Como saberá se o docente soube incentivar os alunos? Como sabe que trabalha em 
equipa? 
 
Prof. B, disseste “processo mais suave”, o que significa isso? 
 
Prof. B - Quero dizer que não se deve ter tantas aulas assistidas, mais encontros,  mais planos de 
aula… 
 
Quer dizer, para ti, as aulas assistidas são o que mais altera o normal desenrolar do 
processo avaliativo? Não fazem sentido para ti? 
 
Prof. B – Só em casos em que é o próprio docente a solicitá-las ou a direção acha necessárias, 
por alguma razão. Há pessoas que vivem em sobressalto por saberem que vão ter alguém dentro 
da sua sala a avaliá-las. Têm uma certa idade e não têm capacidade para resistir a esse tipo de 
pressão. Já é muito cansaço para elas… 
 
Prof D – Eu acho que isso não tem a ver com a idade… 
 
Prof A- Depois também é muito importante saber qual a frequência dessa avaliação… Um 
docente não tem que andar de dois em dois anos a mostrar aquilo que faz. 
 
Prof D – De facto! Acho que como fazíamos antigamente era mais adequado. O relatório que 
redigíamos com uma reflexão crítica aquando da necessidade de mudança de escalão, estava 
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muito bem. Cheguei a fazê-lo com colegas de outras escolas e acabei por aplicar, no ciclo 
seguinte, algumas coisas, nomeadamente ideias para atividades, enriquecendo as minhas aulas e 




2º Encontro: novembro de 2011 
 
 
15ªQuestão – Bem, estão a levar-me para outro ponto - a periodicidade da aplicação 
da avaliação. Pelo que foi dito, acham que deve ser mais frequente nos primeiros 
anos de serviço e mais espaçada nos casos de mais anos de serviço? 
 
Prof. A e B – Mais espaçados os ciclos avaliativos e diferentes. 
Prof. A - No início da carreira, o docente precisa de mais acompanhamento, que lhe abram 
caminhos, que o alertem para determinadas situações que ele não teve tempo de conhecer ou 
viver. Deve ser diferente o que se pede no início da carreira que posteriormente. 
Prof. C – Sobretudo agora que não há um estágio em condições. 
Prof. D – É verdade que um curso de 4 anos com um estágio de 2 como eu e os da minha altura 
fizeram (profissionalização em serviço) leva a um produto final diferente. Agora as coisas são 
diferentes. Agora saem das faculdades até com um mestrado, mas a componente pedagógica não 
é devidamente trabalhada. Mas o ser acompanhado não tem que pressupor uma avaliação da 
pessoa, bastará o tal exame para ser integrado na carreira. Será exigir demais. 
Prof. A – Mas o acompanhamento implica avaliação, não?! 
Prof. D – Não sei se tem que implicar… 
Prof. A – Então, como saberá que está a evoluir? Não será importante saber os pontos a 
melhorar? 
Prof. D – Pois, mas às vezes nem há tempo para ver ou sentir essa evolução. Por exemplo, um 
fator importante para o desenvolvimento de qualquer docente é o período de tempo em que está 
colocado numa escola. O docente deveria estar colocado uns anos no mesmo local para conseguir 
efetivamente evoluir. Saltando de escola para escola todos os anos, não permite enriquecimento 
profissional e pessoal a ninguém. 
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(Os outros iam concordando) 
 
Então, estão de acordo, com a colocação em concurso de 4 em 4 ou e 3 em 3 anos? 
Concordam que a avaliação acompanhe esse período? 
 
Prof. A – Sim, bastaria esse período. 
Prof. D – Andamos a fazer tantas experiências, a dar tantas voltas, para voltarmos ao antigo 
sistema avaliativo. 
Prof. A – Pois…Mas, e como avaliarias ao longo desse tempo? Terias que fazer um diagnóstico ao 
docente, isto é, identificar os pontos fortes e os pontos de possível melhoria. A partir daí, ele teria 
esse tempo para melhorar alguns desses pontos. No final do ciclo, alguém verificaria se ele evolui 
u e, de acordo com essa evolução, teria uma determinada classificação. 
 (Profs. B e C concordaram) 
 
Prof. D – Essa questão da avaliação num dado período do tempo…Para mim, não há que 
considerar mais velhos e mais novos….Prefiro falar em bons e maus profissionais e o tempo de 
experiência é importante mas há profissionais muito bons, quando digo muito bons refiro-me 
essencialmente ao trabalho em sala de aula e que acabam por abandonar a carreira 
precocemente, mas ainda com muito para dar. Por outro lado, há outros que começam sem 
qualquer motivação, descrentes, sendo esta profissão para eles nada mais que um refúgio. Para 
estes, não há nenhuma avaliação que contribua para a sua evolução, nada mudará a sua postura 
perante o ensino. 
Prof. C – Mas esses podem aquando da sua avaliação refletir e ver como podem mudar. 
Prof. D – Claro que, como já disse, a avaliação pessoal, a tal reflexão crítica é fundamental 
mesmo para esses que não se sintam tão motivados para o exercício da sua profissão. 
 
16ªquestão - Para vocês a autoavaliação é dispensável ou pelo contrário é 
imprescindível? Pressupões diagnósticos? Deve ser reflexiva? Deve apresentar 
evidências ou não? Como deve ser apresentada: em relatório, em portefólio? 
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Prof. B – Eu acho que deve ser reflexiva, pois o mais importante é que o professor reflita sobre as 
suas práticas, sobre o que está bem e o que deve ser mudado. Concordo com o relatório pois ao 
redigi-lo, pode rever o que conseguiu fazer bem e menos bem, como pode melhorar e inovar. A 
apresentação de evidências é importante, não de tudo, mas dos pontos essenciais. Isto, porque se 
um relatório ficasse pela teoria, como saberia o avaliador do que realmente foi feito. 
Prof. C – São relatórios muito lindos, muito bem apresentados, mas se pedissem as evidências 
das ações relatadas, elas poderiam não aparecer. 
Prof. D – Vocês sabem que se podem fabricar evidências, não sabem? Para qualquer teoria. Há 
evidências que se criam num instante. Como deve ser do vosso conhecimento, até já há gabinetes 
para redigir relatórios e fabricar evidências à semelhança das teses que se tinham de defender há 
anos atrás naquele exame de acesso ao topo da carreira. 
Prof. B – Ah! Mas nem todas as evidências se podem “fabricar”…Algumas são pessoais e do 
conhecimento de outros…Há um trabalho partilhado na escola… 
Prof. D - Algumas, não! Todas! Nós podemos criar tudo o que for necessário para provar o que se 
pede. Eu não o faço, pois não precisei. Mas, se começarmos a exigir evidência de tudo e de mais 
alguma coisa, se o conceito de evidência se vulgariza, começamos a ter por aí os tais “gabinetes”. 
Prof. B – Eu acho que as evidências são provas do trabalho desenvolvido na escola, por isso, 
acho difícil criar assim evidências …Têm de estar de acordo com a instrumentação da escola. 
Prof. D – O que é isso, evidências da escola?! A evidência não faz falta nenhuma. Trabalhando 
em conjunto, em equipa com os teus pares, já vais fazendo evidência do que fazes. Vês logo quem 
dá um maior contributo para o sucesso de uma dada aula ou para a organização de uma 
determinada atividade, quem procura diversificar as estratégias e estimular os alunos, etc. Eu não 
sou avaliadora nem pretendo ser, mas se me perguntares sobre os elementos do meu grupo de 
trabalho, eu poder-te-ei dizer o que cada um faz. Não preciso que me mostrem nada no papel. A 
maior evidência é o trabalho conjunto. 
Prof. A – Concordo que há muitas evidências fabricadas. E contra evidências, não há 
argumentos. Acho que não deveria ser necessário evidenciar tudo. 
Prof. B – Mas quando falas (Prof D) no trabalho conjunto, havendo um resumo ou ata desse 
encontro, por que razão tal não pode servir de evidência? Como provas ao avaliador que o fazes? A 
heteroavaliação também pode servir de evidência 
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Mas, será que um colega diz realmente o que pensa sobre o trabalho de outro quando 
sabe que essa apreciação fará parte da evidência para a sua avaliação? Será que se 
consegue prejudicar um colega? Ou, pelo contrário, apenas se referem aspectos 
positivos? Que pensam sobre isto? 
 
Prof. B – Acho que se for discutido entre todos os elementos do grupo, prejudicar um docente 
pode não acontecer. 
Prof. D – Se isso acontecer, nada justifica que se apague uma atitude incorreta com outra 
igualmente incorreta. 
 
Reformulo a questão: Será que, chamado a fazer uma heteroavaliação sobre o 
trabalho desenvolvido, o docente não revela qualquer tipo de problema em fazê-lo 
abertamente e de forma honesta? 
 
Prof. D – Esse trabalho deveria ser uma prática corrente para não ser tão difícil As direções, em 
vez de mergulharem na análise de gráficos e de resultados e de rankings etc., deveriam 
preocupar-se mais em acompanhar o seu corpo docente. Não sendo polícias, deveriam conhecer 
melhor os seus docentes e o trabalho que desenvolvem. Deviam estar presentes e não fechados 
em gabinetes. No nosso dia-a-dia, sabemos de tudo o que se passa, pois passamos muitas horas 
com os nossos colegas: do nosso grupo de trabalho, do departamento e dos outros departamentos 
também. Conhecemo-nos e conhecemos os outros. 
 
Prof A. – Se o processo da ADD fosse feito como previsto, desde um bom diagnóstico no 
arranque do ano, para o avaliador seria mais fácil ver se o que o docente se propôs mudar para 
melhorar foi ou não atingido. Os Objetivos Individuais entregues, ainda no 1.º período, não 
implicaram um bom diagnóstico. A escola impôs um formulário comum que não contemplava 
exatamente o que se pedia. Eu não fiz um diagnóstico como achava que deveria ter feito. Partindo 
de uma reflexão pessoal sobre o que me deveria propor fazer para melhorar este ou aquele aspeto 
da minha forma de trabalho, desde a formação até à resolução de problemas de comportamento 
dos alunos… 
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Prof. D – Pois não. Ninguém fez o que era pedido na lei. O que tu fizeste serviu as intenções da 
escola, mais precisamente, de um grupo de pessoas. Não serviu nem valorizou o trabalho de 
nenhum professor, porque aquilo é “taxa 23”, vamos lá a ver. 
 
Mas, como avaliadora, li alguns OIs e uma boa parte dos docentes apresentaram um 
bom diagnóstico cumprindo o solicitado na lei e na escola. Eu, por exemplo, após a 
caracterização e o diagnóstico das minhas turmas, apresentei os objetivos que me 
propunha atingir para cada grupo de alunos. Fiz o mesmo para a minha formação 
pessoal. 
 
Prof. D – Bem, isso todos nós fazemos no relatório de autoavaliação. Não senti necessidade de 
escrever sobre isto, no início do ano. Na minha reflexão crítica, no final do ano, refiro-o. 
Prof. B e C – Nós também seguimos o que estava na lei e o que a escola defendia. Não 
copiámos por nenhum, até fomo-nos aconselhando com os relatores. 
Prof. A – Mas, não pode ser no fim do ano, porque o diagnóstico está previsto para o ano letivo 
que se inicia. Daí, não fazer sentido fazê-lo no fim. Agora, que no final expliques o que o que não 
conseguiste fazer, vais tentar fazê-lo no próximo ano… 
Prof. B – Assim, está bem. É isso que está previsto na lei. 
 
Peço para interromper para vos lembrar que, como membro da CCAD, acompanhei 
todo o processo e devo dizer-vos que a escola não deixou de seguir a lei ao 
apresentar um formulário modelo para apoio e não como uma obrigação. Alguém foi 
penalizado por não o ter feito? (Ninguém reagiu) As pessoas começaram a pedir 
ajuda e surgiu aquele exemplar, se quiserem. A apresentação dos OIs deveria vir na 
sequência da caraterização das turmas e de todo o serviço e, só depois, detetadas as 
possíveis barreiras e problemas, o docente apresentaria os seus objetivos para o ano 
lectivo. Eu fiz assim…Agora, sei que muitos se ficaram pela caracterização do serviço 
distribuído… Fará sentido apresentar uma alínea solicitando um diagnóstico para um 
determinado ano letivo, no relatório de final de ano?! 
 
Prof. C – De facto, não se vai dizer o que se vai fazer com certas turmas no final do ano…até 
podemos não as ter no ano seguinte…Tem que ser feito “à cabeça”, claro está! 
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Prof. D – Pois, mas eu não concordo com isso, no início do ano, não acho necessário fazer isso… 
 
Prof. A – No que diz respeito à formação, também acho que deveríamos fazer, no início do ano, 
um levantamento pormenorizado do que realmente precisamos para sermos melhores 
profissionais. Por exemplo, sinto dificuldade em gerir o comportamento de alguns alunos. Ora, 
faria todo o sentido que uma das minhas prioridades, na minha formação, fosse uma ação do 
género “Gestão de conflitos em sala de aula”…Claro, isto é um exemplo. 
Prof. D – Sim, mas também podes fazê-lo, no fim do ano. Não tem que ser feito “à cabeça”….Tu 
acabas por dizer no relatório, o que pretendes fazer para melhorar as tuas práticas, as tuas 
lacunas, a necessidade de realizar certas ações de formação…é um diagnóstico não só para o ano 
letivo que se segue mas para vários…Tudo dependerá do tipo de objeto de estudo ou formação. 
 
Todavia, o relatório tem sido anual visando o ano em avaliação…Por isso, não sei 
como um diagnóstico no final do ano terá algum sentido…O diagnóstico deve ser feito 
perante a “massa estudantil” com a qual vais trabalhar naquele ano que vais 
conhecer em setembro… 
 
Prof. A – Mas há outro tipo de diagnóstico além dos referentes aos alunos que são os referentes 
ao profissional docente. Por exemplo eu posso pretender “Falar mais fluentemente a língua 
estrangeira que leciono”. Então, devo procurar formação para colmatar estas minhas 
dificuldades… 
Prof. D- Tudo acaba na formação, evidentemente! 
Prof. A- No início do ano, eu posso revelar a intenção de melhorar determinados aspetos, mas 
um ano , na maior parte das vezes é insuficiente para realizar estes objetivos. 
 
Concordam todas que um ano revela-se insuficiente para se fazer ou apresentar feita 
e testada a formação necessária aos docentes? 
 
Prof. D – O que eu queria dizer é que, ao terminarmos um relatório com as necessidades de 
formação, já estamos a adiantar um diagnóstico para os anos seguintes. 
Prof. C – Sim. Mas, fazendo esse levantamento no início do ano, realizas o que puderes naquele 
ano e… 
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Prof. A -…e no final do relatório, escreves as razões que te impediram de realizar as restantes 
ações , mostrando intenção de as realizar num futuro próximo. 
Prof D- A autorreflexão que fazes no relatório já pode referir tudo o que sentes importante mudar 
ou melhorar, não é? Por que se há de fazer isso no início do ano, se dois meses antes o fizeste no 
relatório?!  
Prof. B- Bem relativamente à formação sim, bastará mencionar num deles…Mas temos que ver 
os novos alunos e perante estas novas turmas, pode haver mais este ou aquele aspeto que serão 
mais um desafio para o docente que tentará analisar a forma como vai tratar aquele novo 
problema. 
Prof. C – Sim, isso tudo para um ano… 
Prof. D – Não faz sentido, faz-se de uma vez e aguarda-se… 
 
Portanto, seria mais conveniente que fosse feito um diagnóstico, por exemplo, para 
um ciclo de avaliação e não somente, para um ano letivo? 
 
Todos - Sim, seria mais adequado. 
 
Prof. D – Mas, o diagnóstico faz sentido, mas o que não faz sentido são os OIs. 
Prof. A – Bem, temos os objetivos da própria escola que os vai alterando consoante as 
necessidades apontadas pela direção. Nos anos anteriores, tivemos que atingir determinados 
objetivos no sentido de concretizar as finalidades do Projeto Educativo da escola. Esses são 
anuais, não é?! A escola pede que os docentes sejam mais rigorosos tanto no ensino como na 
postura dos alunos…é um dos objetivos este ano…Ora, eu vou analisar o que já faço par atingir 
esses objetivo e o que terei de começar a fazer…Vou, então, trabalhar ao longo do ano nos 
aspetos que ainda não fazem parte da minha forma de trabalhar e , no final do ano, farei um 
balanço do que efetivamente fiz ou consegui ou não fazer. 
Prof. D - Mas esses são os objetivos da escola e estávamos a falar dos Objetivos Individuais. 
Prof. A – Mas eu tenho que fazer os meus OIs de acordo com os delineados pela escola. 
(Todos concordaram) 
Prof. A – parece-me que “diagnóstico” e “reflexão” são praticamente sinónimos. 
Prof. D – Sim, para mim, basta-me uma boa reflexão e o diagnóstico estará também feito. 
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17ª Questão: Voltando ao conceito e à prática da Heteroavaliação.  
*Quem o deverá fazer? Os docentes da direção? Os alunos? Os pares (do 
departamento? dos CTs? dos órgãos dos quais se fazem parte?) Os funcionários? Os 
EEs?  
*Que pareceres serão mais importantes para a melhoria do desempenho do docente? 
 
Prof. D- Para mim, é o dos alunos, sem dúvida. 
Prof. B- Atenção ao tipo de alunos que cada docente tem. Há alunos muito difíceis. Podes crer 
que o seu parecer pode complicar a vida a um docente. 
Prof. C – Eu acho o parecer dos colegas, pelo menos de alguns. Claro, que não se pode 
selecionar… 
(Risos) 
Prof. B e C – Os colegas dos nossos grupos de trabalho…que conhecem bem o que fazemos… 
Prof. A – Mas isso vale o que vale…há, por vezes, demasiada confiança...logo muita 
subjetividade… 
Prof C e D – E depois acabas por trabalhar mais com uns do que com outros por causa dos 
horários, por causa da empatia, por causa dos interesses em comum… 
Prof. D- Nos CTs, também podemos cair em disparidades, pois há turmas que fazem o DT e o 
próprio CT. 
 
Também há quem diga que “É o DT que faz a turma” 
 
Prof. D – Nem sempre isso acontece e esse comentário leva-me a uma das coisas que mais me 
desgostou com este modelo de avaliação: a facilidade com que os professores apontam outros 
professores, seus pares, pela não concretização ou sucesso de determinada situação/resolução. 
Deixaram de ser considerados outros fatores. Nunca um DT teve tantas obrigações que eram de 
outros elementos: alunos, EEs, psicólogos…É uma questão de sorte, a turma que calha a um DT. 
Prof. B e C – Ah, isso é! É mesmo uma questão de sorte. 
Prof. B – O apoio em casa é essencial e sem isso, o que pode fazer um DT?! 




Bem, então, não encontram qualquer problema em ser avaliado por nenhum dos 
agentes atrás referidos? 
 
Prof. B - Bom, pelos EEs, não sei… 
Prof. D- Tudo depende do tipo de avaliação…Voltando aos pares…Se os meus colegas do meu 
CT, me fizerem chegar, em conversa por exemplo, que devo mudar este ou aquele 
comportamento pois assim conseguirei melhores resultados, que até tomei uma atitude acertada 
nesta ou naquela situação…muito bem. Isso aceito bem. Agora, check-lists para verificar os meus 
comportamentos existentes ou não…Isso não! 
Prof. A – E relativamente a uma avaliação feita pelos alunos, não sei se eles a saberiam 
fazer…Para eles criticar é muito fácil, fácil demais, e isso seria dar-lhes mais poder ainda… 
Prof. D- Lá voltamos nós à “avaliação”…Quantas vezes, nós temos alunos que se sentem 
satisfeitos no final de uma aula e até vêm ao nosso encontro para formalizar uma opinião ou fazer 
um comentário muito positivo ao que acabou de assistir? 
Prof. B – Pois, esse é um feedback que vamos tendo… 
 
Mas, expliquem-me como pode um avaliador saber disso? 
 
Prof. D – Pronto, lá vem essa coisa do numérico e avaliativo…é fazer dos professores máquinas e 
números, o que não aceito de todo. 
Prof. B – É verdade! Ver no professor um número veio complicar… 
Prof. D – Passar do qualitativo para o quantitativo veio estragar tudo, o ambiente das escolas e a 
motivação dos professores. 
 
18ºQuestão: Observação de Aulas. Acham essencial a existência das AAs? 
 
Prof. B – Eu acho que se justifica mais nos casos em que há mais problemas. 
 
Mas como se sabe que há problemas? 
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Prof. B – Acho que a partir de várias fontes: o coordenador de departamento ou subcoordenador 
de grupo, um DT, um colega do grupo de trabalho, a própria direção onde EEs e alunos fazem 
chegar críticas. 
Prof. A – Por vezes e até parecendo “fofoquice”, vamos sabendo de um ou outro incidente 
passado na aula de um dado professor que nos levam a acreditar que aquele docente estará a 
precisar de ajuda. 
Prof. C – Bem, quanto às aulas observadas, tudo depende da perspetiva. Por exemplo, na nossa 
escola, há a prática de par pedagógico. Ora, essa aula está a ser observada e se for feita uma 
reflexão no final da mesma, poderão surgir grandes benefícios para a prática pedagógica dos dois 
professores envolvidos. Se o mesmo acontecer com a figura do avaliador, teremos uma perspetiva 
formativa e até valiosa para a melhoria do desempenho do docente avaliado e, quem sabe, do 
próprio docente avaliador. Não acho que seja indispensável, mas acho pertinente e importante. 
 
Bem, já se começou por caracterizar uma AA. E referimos o momento em si. Até que 
ponto se trata de um momento genuíno? 
 
Prof D - De forma nenhuma e tenho os melhores relatos que comprovam esta minha opinião. 
Prof C – Poderá haver mais algum cuidado na apresentação dos materiais ou na gestão do 
tempo, mas acho que não é completamente forjado também. 
Prof D- Estas aulas são como as evidências que se referiu já, são quase sempre “fabricadas”. O 
professor até pode não dar mais nenhuma aula de jeito durante todo o ano e fica com uma boa 
avaliação porque “representou” bem naquelas duas. 
 
Não será esta situação demasiado generalista? 
 
Prof C – Se assim fosse sempre, os alunos reagiriam. Eu sei que os avaliadores sentem através 
das reações dos alunos se aquela é mesmo prática corrente daquele professor ou se está a ser 
levada à prática naquela aula. 
Prof A – Como avaliadora, até posso não me aperceber disso na primeira aula, porque até os 
alunos estão inibidos com a minha presença. Mas, na segunda aula, quando se sentem mais à 
vontade, apercebemo-nos do que não é habitual acontecer nas aulas e que está a ser feito 
naquela. Ah, isso vê-se logo! Não será tão generalista assim, embora aconteça. 
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Prof D- Para mim, as AAs não são necessárias para se saber se aquele professor é bom no 
exercício da função de ensinar, se se trata de um bom ou mau profissional. Não, não são precisas 
essas aulas. Volto a dizer que o trabalho pré-aula junto com os colegas é determinante para se 
saber o que se vai passar naquela aula. 
 
Mas não assistindo à aula, como sabes que os conhecimentos ou toda a aula 
preparada está a ser bem passada aos alunos? Não estando presente, como é que 
alguém sabe como aquele professor realmente lida com os alunos? Muitas vezes, 
pensamos que tudo corre como na nossa aula, mas nem sempre é assim, mesmo 
quando feito tudo em equipa. 
Prof A – Pois é. Sem referir que nem todas as turmas são iguais e que cabe a cada docente ter 
uma relação pedagógica necessariamente diferente e que o plano da aula ou a abordagem aos 
conteúdos poderá ter de ser diferente. Há muita coisa dentro da sala de aula que não decorre 
como o planeado. 
Prof D – Mas se me perguntam se é fundamental haver aulas assistidas, eu acho que não. 
 
 
E se a aula assistida não fosse marcada?  
 
Prof. D – Eu achava muito bem. Até se podia dar as aulas de porta aberta e quem quisesse 
assistir, avaliador ou não, poderia fazê-lo. 
Prof B – isso já se faz noutros países como na Inglaterra. 
Prof C- E não seria chocante na nossa escola. Em Línguas, então, com os pares pedagógicos…As 
aulas marcadas sofrem sempre a possibilidade de serem “fabricadas” 
Prof A – Era uma questão de começar a tornar-se isso num hábito. Até convidar algum colega 
para dar um parecer sobre como tratar determinado problema com os alunos de uma dada turma. 
Ele vinha assistir e depois ajudaria na resolução do problema.  
 
Aí, estamos a falar de supervisão e não de avaliação. 
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Prof A – Evidentemente que se quisermos fazer um bom acompanhamento, uma supervisão 
efetiva, duas aulas seriam insuficientes. Pelo que também acho que não marcando, tudo seria 
feito de forma mais natural 
Prof D- Não haveria tanto stress, tanta burocracia…Não sou a favor das aulas observadas mas 
das aulas partilhadas., não com fins avaliativos mas sim com fins de melhoria. 
 
Acham imprescindível a apresentação de um plano de aula? Os docentes fazem-no 
regularmente ou só para estas AAs? 
 
Prof C- Claro, fazem-no só para estas aulas. Daquela forma tão rigorosa, não o fazem. Fazem-no 
de forma mais prática ora num rascunho, no próprio livro, num caderno…ou até mentalmente. 
Prof D – Exigi-lo, acho até ridículo! Enquanto um professor está a elaborar um plano tão 
descritivo, está a perder o tempo que seria mais útil na elaboração de fichas de trabalho para levar 
os alunos a escrever mais e na consequente correção desses trabalhos. Se fossem precisos 
sempre esses planos, o professor já chegaria às aulas cansado. É um desgaste desnecessário. Já 
Sebastião da Gama dizia “A aula de Português acontece”. Sejam de Português ou de uma língua 
estrangeira, as aulas de língua acontecem, pura e simplesmente. Basta a participação de um 
aluno mais fluente, mais atento e/ou mais vivido que queira trazer uma opinião ou contar algo que 
todo o plano poderá que ser posto de lado, pois a aula levou um novo rumo. As aulas devem ser 
espontâneas e não rígidas. 
 
Prof B – É claro que não podemos ser formatados. 
Prof D – Pois, mas aulas sendo pensadas ao minuto, ao segundo…Deixa uma pessoa de gostar 
do que faz. Aquilo que é pensado a rigor, não é natural, isto dizia-me o meu orientador de estágio. 
Prof C – De facto, em todo o processo, o que mais me custou foi fazer o plano e segui-lo 
rigorosamente. 
 
Não acham que se não houver qualquer rigor no cumprimento dos planos das aulas, o 
docente cairá no incumprimento do próprio programa? De facto, há pessoas que não 
revelam qualquer problema em não o cumprir, refiro-me às LEs que não são 
submetidas a exame nacional. 
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Prof A – Ah, sim. Também acontecem as aulas em que o docente deixa os alunos se 
expressarem longamente e não os conseguem fazer calar. Ou ainda aqueles professores que 
aceitam toda e qualquer sugestão dos alunos (ver filmes, ir á net, ouvir músicas a qualquer 
propósito) e lá se vai o plano. 
Prof D – Novamente, friso o papel do grupo de trabalho. Se se encontrarem semanalmente ou de 
duas em duas semanas, esses atrasos não acontecerão. O colega que está com esses problemas, 
terá que os resolver. Caso contrário, não poderá trabalhar com o grupo. Com os meus grupos de 
trabalho, nunca aconteceu nada disso. Agora, se se encontrarem uma vez por período ou até por 
ano aquando das planificações…. 
 
Concluindo:  
* As AAs são pertinentes para a avaliação mas pontualmente (em casos de conhecido 
desempenho menos bom).  
*O acompanhamento e a supervisão até feita pelos próprios pares são bem-vindos. 
 
19ª Questão: O que pensam da apresentação do relatório e/ou do portefólio? 
Concebido na nossa escola, o portefólio apresenta-se como um instrumento onde 
existem análise e reflexão crítica do desempenho do docente acompanhados das 
evidências.  
* Assim, acham que o relatório ou o portefólio devem facultar ao avaliador apenas 
alguns aspetos selecionados pelo avaliado com determinados objetivos (melhoria de 
práticas, inovações, adaptações…) ou deve focar toda a atividade respeitante ao ciclo 
de avaliação?  
*Será que, pensando na evolução do docente, um portefólio apontando para as 
necessidades de formação e para a realização e impacto das mesmas na sua prática 
pedagógica não seria mais útil e pertinente? 
 
Prof A- Creio que esse instrumento não se chama portefólio mas sim Plano de Desenvolvimento 
Profissional e Pessoal. Faz todo o sentido, termos algo do género. Esse seria o ideal para qualquer 
avaliado e/ou qualquer avaliador. Agora, avaliar por uma check-list as dezenas ou centenas de 
itens de um portefólio…Agora, essa avaliação não poderia ser quantitativa, mas qualitativa. 
184 
Prof D – Tu (moderadora) dizes que para ti, um portefólio é pouco mais que um relatório ou 
apreciação crítica? 
 
Para mim, um portefólio de Avaliação Docente implica o relato de toda a ação letiva 
(pedagógica e cargos), introduzida ou concluída, em cada dimensão e/ou domínio, 
por uma reflexão. O mesmo acontecendo com as evidências que poderão revelar 
momentos bem ou mal sucedidos com a apresentação da aplicação de recursos ou 
seleção de estratégias e metodologias para a melhoria dos resultados dos alunos. 
Ora, para mim, tal é mais que um relatório crítico, é um portefólio. 
Prof D- Pois, mas para mim, isso não é um portefólio. Quando tive que fazer um, no meu estágio, 
não era essa a estrutura nem a finalidade. Neste caso, no respeitante à ADD, ficar-me-ia pelo 
antigo relatório de apreciação crítica do meu desempenho. 
 
Bom, caras colegas, todas acha que a autoavaliação é imprescindível. Umas acham 
que não é necessário apresentar um diagnóstico no início o ano; outras dizem que o 
mesmo deve ser feito “A cabeça”; Umas colegas não vêem necessidade em haver 
AOS, outras acham que não há melhor forma de avaliar o docente na sua mais 
importante ação: a de ensinar; outras ainda preferem aulas partilhadas a observadas. 
Quanto ao relatório e ao portefólio, também há divergências. 
 
Interrogo, então, a cada uma, se fosse avaliadora como avaliaria um docente sendo 
livre de usar qualquer instrumento? 
 
Prof D- bem, como sabem, desde o início desta entrevista, sempre revelei ser contra a avaliação. 
Tive muito bons professores toda a minha vida e não foi preciso nenhuma ADD para que tal 
acontecesse… 
 
Mas também eram facilmente identificados os maus profissionais… 
 
Prof. D - Claro, como em todas as profissões. Mas não é com a ADD que eles vão acabar. Pelo 
contrário, há professores que só trabalham para o papel, para o show off descurando o trabalho 
em sala de aula. Mas isso não importa! O que interessa é dar nas vistas da direção ou do 
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avaliador. Há muitos bons profissionais que não se mostram, que não andam em busca de serem 
fotografados…. 
Prof A – Isso acontece. Há muitos a trabalhar para o show off sendo muito poucos aqueles que 
conseguem fazer tudo e bem. 
Prof. B – Sim, ainda há alguns, que o fazem como já faziam por carolice e não para se 
exibirem…embora seja difícil compreender como conseguem fazer tudo. 
Prof. D - Claro, que estamos a falar de um universo de milhares, não podemos pensar só na 
nossa escola. 
 
Mas, então, acham justo que tanto um colega que se entrega às atividades da escola, 
cujos alunos apresentam competências adquiridas deva ter a mesma classificação 
que um colega que nunca participa na vida escolar, cujos alunos se queixam dos seus 
métodos ou até cujos resultados em exame deixam transparecer um mau trabalho em 
sala de aula?! Todos devem ter o tão conhecido “Satisfaz”? Devem progredir na 
carreira na mesma, ao mesmo tempo? 
 
Prof D – Há uma condição que acho essencial considerar para a avaliação e para a progressão 
na carreira docente como em qualquer outra: os anos de serviço. Estes devem ser uma mais-valia 
para se ganhar mais o menos, para se progredir…Isto acontece em todo o lado… 
 
“Em todo o lado” referes-te às empresas…É que nas empresas, a idade ou o tempo de 
serviço nem sempre ajuda na progressão ou promoção. 
 
Prof D- A escola não é uma empresa! Há um lado humano que existe na escola que a distingue 
das empresas. 
 
Concordam com isto? Referiram há pouco que até os mais velhos caem em rotinas e 
que, em casos identificados deveriam ser acompanhados e submetidos a AOS… 
Assim, concordam que tanto bons como maus profissionais deveriam ganhar o 
mesmo? Usufruir da mesma classificação? 
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Prof. B – Não! Os casos identificados deveriam ficar em “stand-by” sendo acompanhados por um 
docente, coordenador ou outro e, no final de um certo tempo, seria avaliado para ver se progredia 
ou não. 
Prof. A e C - Concordo. 
Prof D – Eu também concordo e a direção de uma escola sabe bem identificá-los. Os que não 
executam bem o seu papel são bem visíveis, como a Prof B referiu, estão identificados. Mas custa 
muito assumir e tomar uma atitude, não é?! 
 
Então, como resolver esse impasse? Há uma modalidade da qual ainda não falamos e 
que talvez se adeque a estes casos: a entrevista. Acham que uma “conversa” entre 
Diretor, coordenador e avaliado poderia contribuir para a avaliação do docente e 
para a melhoria d seu desempenho? Será que, desta maneira, até poderiam ser 
dispensados o portefólio, as AOS ? 
 
Prof B e C – Até pode ser interessante e enriquecedor um encontro com menos formalidade. 
Prof B – E se o docente for acompanhado pelo coordenador que se vá inteirando do trabalho 
desenvolvido junto da equipa que leciona os mesmos níveis…Parece-me que o processo ficaria 
muito mais simples, mais prático…. 
Prof A – Por acaso, conheço essa modalidade de avaliação em certas empresas como aquela em 
que trabalha o meu cônjuge, mas o Diretor quando convoca os funcionários já sabe quem vai 
precisar de melhorar, de mudar as atitudes para fazer mais e/ou melhor. 
Prof D- Pois, aí está. Se as direções, em vez de ficarem nos gabinetes, procurassem saber o que 
se passa com os seus docentes, em que estão a trabalhar, se todos estão a dar o seu melhor …As 
direções têm que estar atentas! 
Prof B – Têm que circular, encontrar-se com os docentes, acompanhá-los nas suas atividades… 
Prof D - É serem também professores não de alunos mas de outros professores, contribuído para 
aqueles que revelam já algum cansaço ou aqueles que ainda desconhecem certas funções o 
façam de forma mais segura, não temendo a crítica que deveria ser sempre construtiva, claro. 
Prof B- Faria todo o sentido, nesse espírito, as portas abertas das salas de aula para que uma 
visita não fosse tão constrangedora para aqueles que não têm o hábit0 de ter par pedagógico. 
Prof A – Se as direções deixassem de achar que há “Professores Top” e se a assistência às aulas 
se fizesse de forma natural, todos ganhavam. Ninguém achava que era inferior a este ou àquele, 
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todos partiam do princípio de que ninguém é perfeito, que todos temos aspetos a melhorar e que 
a troca de experiência só pode ajudar e não prejudicar. 
Prof D- Há que haver frontalidade! Se, no meu CT houver alguma coisa que tenha a dizer a um 
colega sobre um ou outro comportamento menos feliz que teve com os alunos, eu falo com ele, 
não tenho problema. 
 
Esse circular, esse acompanhar os docentes pela Direção, não poderá ser visto como 
um desconfortável “inspecionar”? 
 
Prof C- Têm que perder esse complexo. Não se trata de vigiar…de controlar…trata-se de, acima 
de tudo, querer ajudar. Se assim pensarem, os restantes docentes não pensarão de outra forma. 
Prof A e D- Depende da forma como as coisas se fazem ou se impõem… 
Prof C- Mas, de facto, certas pessoas não iriam gostar ou aceitar…Acredito que também não iria 
ser fácil!! 
Prof A – Talvez, fosse mais bem-sucedido seguir a hierarquia, isto é, o diretor alertava o 
coordenador que acompanharia o docente…Talvez fosse menos suscetível de ferir sensibilidades. 
Prof D- Depende muitas vezes da forma e da conduta da Direção. 
 
20ªQuestão: Pontos positivos/ formativos e pontos negativos/desmotivadores 
enquanto avaliados e enquanto avaliadores. 
Prof C- Para mim, ter sido avaliada foi muito formativo, o mais negativo foi mesmo o portefólio. 
Foi stressante, porque foi tudo feito no 3º período, sem tempo para refletir convenientemente. Foi 
mesmo só isso que me chegou a desesperar um pouco. 
Prof B – Para mim, também o mais negativo foi a organização do portefólio num timing incrível 
coincidindo com trabalho de final do ano letivo e com a realização de visitas de estudo de final de 
ano. Quanto às aulas assistidas, também só vejo pontos positivos e formativos. Aprendi mais e fez-
me refletir sobre as minhas escolhas. Houve muita empatia entre mim e a relatora e entre mi e as 
outras avaliadas, pois trocávamos ideias. A parte burocrática foi, de facto, a mais negativa. 
Prof D- Eu não fiz o requerimento para MB e EXc por isso não tive AOS. Mas sempre fui avaliada 
ao longo de 23 anos de serviço através do mesmo instrumento que entreguei este ano: o relatório. 
Este ano, por acaso calhou-me uma avaliadora/relatora que esteve muito bem no seu cargo 
proporcionando muita serenidade e que soube gerir bem todo o trabalho, bem como tive a sorte 
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de fazer parte de grupos de trabalho onde era frequente fazer balanços e reflexões de carácter 
menos formal sobre tudo o que vínhamos fazendo… Estes foram os aspetos positivos e formativos. 
Os aspetos negativos prendem-se com a forma absurda como a escola vive a ADD e como 
ninguém pensa no “timing” para a entrega dos relatórios não verificando se os docentes estarão a 
corrigir testes, a ultimar os docs da direção de turma; as matrículas dos alunos, as reuniões com 
os EES, etc…  
Prof A – De facto, o pouco tempo, o “fazer bonito” propositadamente para o portefólio (pois não 
sou muito organizada), a burocracia, os timings ,o stress ou aquela nuvem que paira em cima de 
nós quando se fala em avaliação são os aspetos negativos e quase desmotivadores. Aspetos 
positivos: muita partilha, muita reflexão conjunta e individual, sobretudo sobre a minha prática, foi 
muito bom. Como avaliadora, o mais negativo foi chegar ao final do processo e a atribuição de 
quotas não permitir que as minhas avaliadas chegassem a um nível de excelência. Senti-me 
mesmo mal com isso… 
 
Prof D- Isso é que é verdadeiramente desmotivador e pode levar bons profissionais a deixarem de 
o ser. 
“Ser avaliado” é uma coisa normal que decorre do nosso trabalho e cujo reconhecimento não 
pode ser viso nem a curto nem a médio prazo e nunca a partir de uma ADD. Só o futuro dos 
nossos alunos o dirá. 
Prof. B. -“Ser avaliado” é ser reconhecido no seu trabalho, no seu empenho em fazer melhor, 
n preocupação em acompanhar o melhor possível as novas gerações  
Prof. A - “Ser avaliado” é saber o que os outros pensam do nosso trabalho, se deveremos 
mudar ou o que deveremos mudar para melhorar o nosso trabalho e o desempenho os alunos. 
Prof. C – “Ser avaliado” é inserir nas práticas a ação reflexiva e tentar não cair nas rotinas, 
trocar experiências, ouvir e ser ouvido.  
 
Prof. A – “Ser avaliador” é tentar ser justo, dando o justo valor à pessoa. 
 
Por último, o que pensam da ADD considerar numa outra dimensão os resultados dos 
alunos em situação de exame? 
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Prof A – Quando tenho alunos para levar a exame, tenho brio em prepará-los devidamente e 
acabo por ser mito mais exigente e rigorosa. Por isso, esse facto leva-me a fazer mais e melhor. É 
uma autêntica adrenalina! 
Prof D- Mas isso teria que acontecer em todas as disciplinas. Mas os professores devem ter 
conhecimento de todas as regras e dos critérios de correção dos exames para os poderem aplicar 
nos seus testes. 
Prof B e C – Pois é. Caso contrário, só poderíamos levar a exame os melhores alunos. A taxa de 
retenção ou reprovação aumentaria. 
Prof A – E teria que ser o mesmo professor do primeiro ao último ano do ciclo que vai ser 
testado. 
Prof D- Considerar esses resultados na minha avaliação não me incomoda, mas há muitos 
fatores a ter em conta: o tipo de alunos, o modo como eles chegam às nossas mãos…É sempre 
um risco! Os resultados dos exames não podem ser uma condição sine qua non. Por exemplo, 
para ser justo, na nossa escola, as turmas teriam de voltar a ser heterogéneas. 
Prof A e B - Evidentemente…só assim. 
Prof B – A escola teria que escolher outro caminho, outro projeto. 
Prof C – É verdade. Isso mexeria com toda a organização. 
Prof A - Poderia ser considerada como um dado peso, uma certa percentagem, mas com todas 
as outras dimensões a serem também consideradas até aqui. 
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“Há que separar as águas: queremos melhoria? Supervisão partilhada. Queremos 
progressão? Temos avaliação. Teremos que separar ou distinguir os conceitos: 
queremos melhoria, supervisionamos acompanhando o docente em causa; queremos 





Não tenho a certeza de que esta separação total tem mesmo que existir… Reconheço que o 
objetivo da supervisão é acompanhar (o supervisionado) e melhorar (o desempenho de ambos e 
da escola) e que a avaliação com efeitos na progressão veio introduzir “ruído” neste processo… 
por enquanto! Acredito que, tornando-se uma realidade instituída, ao longo do tempo, esse “ruído” 
tenderá a diminuir e todo o processo será visto como fazendo parte da vida dos professores 
 
Prof.2   
Queremos melhoria, claro que sim, com partilha e supervisão de outros colegas. Avaliação 
externa? Tenho muitas dúvidas. Claro que, à partida, haverá mais isenção, mas como é que 
alguém que não conhece o dia-a-dia do meu trabalho, avalia com base em duas ou três aulas 
assistidas, que até podem não correr muito bem, por uma série de condicionantes? 
 
Prof.3  
Dado que a avaliação dos professores deve estar tecida na avaliação da escola e na avaliação das 
aprendizagens dos alunos, não se podendo delas dissociar, parece-me que será lícito “distinguir as 
águas”, sem contudo as separar! 
A avaliação deve servir, quer para as tomadas de decisão relativas à progressão e promoção na 




Prof. 4.  
Concordo com esta separação de águas, pese embora, para mim, qualquer modelo deva ter uma 
vertente supervisiva – o acompanhamento para além da avaliação em si (o que e como se avalia 
não está diretamente relacionado com a deteção dos pontos fortes e de melhoria que o modelo 
supervisivo potencia?) Questiono a avaliação externa: depende do modelo de avaliação que se 
aplicar; revejo-me num modelo humanista, muito mais que tecnocrata. 
  
Prof.5.  
Considero que a avaliação deve ser isenta de subjetividade o mais possível, como, aliás, tentamos 
fazer nas avaliações que levamos a cabo dos nossos alunos. Assim, considero que tal será mais 
facilmente obtido com a avaliação externa (que, porém, creio que deve pesquisar dados avaliativos 
a pessoas internas à organização, de modo a ter um feedback menos reducionista, ou seja, mais 
abrangente em termos temporais e de assuntos – não se ficar apenas por aquilo que observou 
mas por recolher dados que outros membros da comunidade à que pertence o avaliado lhe 
possam facultar. Por exemplo, como trabalha em equipa? E em CT? E como DT? E qual o seu 
relacionamento com os alunos, professores e outros funcionários? Como participa na vida da 
escola? Revela preparação cuidada e atempada das suas aulas? Etc...). 
Quanto à questão da supervisão, levantam-se muitas outras questões: quem avalia quem? São os 
anos de serviço que dão mais crédito a uns docentes do que a outros? Ou serão as suas 
avaliações anteriores pontos de referência mais corretos? Deverá um mestrado ser avaliado por 
um licenciado? Ou um licenciado por um bacharel? E que dizer de professores que orientam 
estágios numa área sem terem eles mesmos sido submetidos a estágios pedagógicos nessa 
mesma área?  
Se o objetivo da supervisão é a melhoria, então que se ponderem muito bem os critérios de 
identificação de um bom supervisor... 
 
 
Prof. 6  
A formação contínua e uma melhoria de desempenho deverão ser sempre as metas a atingir por 
cada docente. A questão coloca-se no que diz respeito à forma mais justa e rigorosa que possa 
permiti-las e avaliá-las corretamente. A aferição dessa solução deveria sempre, do meu ponto de 
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vista, ser sujeita a um processo de avaliação que resulte não como um fardo, mas como um 
procedimento simples e assente numa base de partilha. Esta, para mim, é a palavra-chave do 
sucesso de qualquer processo avaliativo – colegas de trabalho preferencialmente do mesmo grupo 
disciplinar que mediante circunstâncias várias tentam conjuntamente encontrar os métodos, as 
estratégias, as atividades mais adequadas ao grupo de alunos com os quais trabalham e que se 
afiguram cada vez mais exigentes face a uma oferta infindável de oportunidades de informação. 
Este processo deverá ser pautado por uma inquestionável transparência, honestidade e 
frontalidade, pois dever-se-á ter consciência do seu objetivo primordial – a melhoria da prática 
docente. 
Todavia, há alguns constrangimentos inerentes a este processo, um dos quais considerado um de 
maior polémica tem sido: quem deverá desempenhar o papel de avaliador? O coordenador de 
departamento? Selecionar os colegas em função da sua antiguidade? Não descurando que a 
partilha deverá ser o ingrediente principal, também considero que esta seleção deverá encerrar em 
si um processo negociado e não imposto a ninguém. Creio, pelo que pude apurar entre colegas de 
diversos estabelecimentos de ensino, que muitos relatores o faziam com algum desconforto, pois 
relações de amizade estavam envolvidas e nem sempre tal facto facilita uma avaliação que se 
pretende isenta e imparcial. Acresce a este ponto, não que o tenha sentido a título pessoal, pois 
considero-me uma privilegiada no que toca à minha colega relatora com a qual trabalhei ao longo 
do ano passado. O mesmo não poderei referir em relação a sentimentos que passam as fronteiras 
da escola onde trabalho, nas quais era questionada a competência dos colegas avaliadores, que 
eram, apenas devido ao facto de terem mais anos de serviço. A existir a manutenção deste 
cenário, considero, que para estes casos, o recurso a uma entidade externa à própria escola 
poderia ser uma forma de ultrapassar tais constrangimentos e desse modo, muitos conflitos 





“Há um grande número de professores que podem não corresponder a um perfil 
Muito Bom e/ou de Excelência, mas sabem responder ao que é pedido em termos 
burocráticos atingindo muitas vezes um nível que não espelha o seu efectivo 
desempenho em termos pedagógicos. Por exemplo, fazem uma coisa deste género: 
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programam bem uma aula que se torna numa “aula milagrosa” que lhes vai 





Não gostaria de comentar aquilo que eu considero serem exceções. Não me parece nada que este 
“fabrico de aulas perfeitas” seja generalizado. A maior parte dos professores prepara e leciona 
muitas boas aulas ao longo do ano, embora considere que também há algumas que não correm 
muito bem. 
Quanto ao desempenho burocrático vs pedagógico, não tenho dúvidas de que o segundo não pode 
deixar de ser muito mais importante do que o primeiro. É por isso que considero que triangular a 
informação recolhida, nomeadamente ouvindo alunos e os colegas é muito importante, para além 
de se ter em conta a evolução dos alunos em termos de aprendizagens e resultados. 
Penso que não há, de facto, muitos professores excelentes em todas as vertentes e considero que 
ser um BOM professor deve permitir progredir na carreira. 
 
Prof.2.  
Está um pouco relacionado com o que disse acima. O problema da avaliação externa é que, quem 
vem de fora avalia aquilo que vê naquele momento. Não sabe, por exemplo, se aquele professor já 
deu provas, perante os pares ou alunos, de ser bem-sucedido pedagogicamente. Isso é algo quem 
trabalha durante um ou vários anos na mesma escola com as mesmas pessoas é capaz de inferir. 
Quem vem de fora, poderá achar que aquela aula a que está a assistir é o normal, quando pode 
ser apenas uma aula “ensaiada para inglês ver”.  
 
Prof.3.  
Eis um dos exemplos que consolidam a minha opinião de que este modelo de avaliação de 
professores é extremamente redutor! 
 
Prof.4.  
Parece-me que o problema está a montante, i.e., no instrumento que se possa criar e que, de 
acordo com a sua estrutura, facilite a avaliação desses perfis superiores; se, por um lado, poderá 
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ocorrer haver docentes que «montem» a sua avaliação (no sentido claro de construção com vista 
ao objetivo referido, sendo uma situação pontual e não um continuum), também me parece que 
haverá avaliadores com carácter, com discernimento, com clarividência, … , ou seja, que 
dificilmente não realizarão com competência o seu trabalho. Tenho algumas dúvidas quanto ao 
teor generalista da afirmação («Há um grande número(…)»). 
 
Prof.5.  
Acho que isso é uma realidade que, de facto, pode suceder com maior frequência do que a 
inicialmente suposta com este modelo de avaliação. Uma avaliação sobre o trabalho do docente 
deveria ser mais sistemática e espontânea, i.e. conter o elemento surpresa sobre o momento em 
que está a ser aplicada. 
 
Prof.6.  
Esta afirmação leva-nos a questionar inevitavelmente se a qualidade das aulas observadas 
(número muito reduzido) poderão espelhar ou não a competência de determinado docente. 
Pessoalmente, não me parece. Habituada a que as minhas aulas sejam observadas por outros 
colegas (orientação de estágio pedagógico pelo quinto ano), considero manifestamente pouco o 
número de aulas observadas. Frequentemente, tratar-se-á de “aulas fabricadas” para aquele fim 
específico e não uma forma de trabalho constante e regular. Tornar-se-ia muito mais autêntico e 
real que houvesse um aumento nesse sentido, sem que para isso fosse exigível a elaboração de 
planos exaustivos, pois para uma prática diária não o fazemos e atrevo-me a afirmar que visitas 
sem pré-aviso por parte do professor relator, poderia ser um modo de avaliação mais real. 
Paralelamente a este aspeto, julgo que a existência de cotas cria um obstáculo incontornável ao 
índice de motivação por parte de quem está a ser avaliado, pois este sabe à partida que a sua 
possibilidade de aceder a m nível de excelência é bastante limitado por mais que se esforce, por 
mais que trabalhe, por mais que tente colaborar ativamente em todas as atividades letivas e não-
letivas da escola, sempre em prol do sucesso dos alunos. Neste sentido, torna-se pouco exigível 








“Foi por acreditar que poderia desenvolver-me profissionalmente que fiz o 
requerimento das aulas observadas, mesmo sem precisar delas para mudar de 
escalão e sabendo mesmo que as carreiras estão congeladas. Porque confio que um 
“feedback” contribui para a melhoria das minhas práticas, aceitei submeter-me à 
ADD e considero a hipótese de o voltar a fazer. Creio que aprendi muito e tenho a 
certeza de que não voltarei a cometer algumas falhas graças ao acompanhamento da 
minha avaliadora, que me deu ideias de como colmatar algumas das minhas 
dificuldades. Evidentemente que, se não houvesse o aspeto avaliativo, também teria 




 Prof.1.  
Não sei muito bem porque fiz o requerimento, mas penso que foi principalmente porque ia ser 
avaliadora e achava que era importante compreender o processo “do outro lado”. Gostei de ouvir os 
comentários da minha avaliadora e acho que fui mais cuidadosa na forma como me organizei e 
planeei o processo de ensino e aprendizagem. Os alunos aprenderam mais e melhor? Não sei. 
Concordo que a supervisão teria tido o mesmo efeito 
 
 Prof. 2 
Não fui eu que escrevi isso? Se não fui, assino por baixo!!! 
 
Prof.3.  
Não creio que seja necessária a observação de aulas para que a melhoria, ao nível profissional, 
ocorra! Considero esse percurso muito mais abrangente e exigente!  
Por exemplo, o processo de autorreflexão, em que o professor reflexivo promove um 
desenvolvimento profissional contínuo, encaro-o como fundamental! 
Por outro lado, o trabalho colaborativo e cooperativo entre professores, sistemático e regular, torna-




Revejo-me em tudo o que é afirmado. Subscrevo, ainda, a última frase. Tive a felicidade de ter uma 
experiência de excelência nesta matéria 
 
Prof.5.  
Concordo totalmente!! Creio ser fundamental termos um outro ponto de vista sobre aquilo que 
fazemos e o modo como o fazemos. Afinal, pedimos feedback constantemente aos nossos alunos 
para vermos se eles estão a acompanhar o nosso ritmo. Por que não fazê-lo sobre nós próprios? 
Pensar sobre o que os outros fazem de errado é bem mais fácil do que fazê-lo em autoperspetiva... 
 
Prof.6.  
Revejo-me 100% nesta afirmação, não obstante ter feito o requerimento de aulas assistidas também 
para poder mudar de escalão, isto é, segui as regras estipuladas, sabendo, no entanto, que em 
termos práticos nada iria ser alterado pela conjuntura atual. Não me arrependo de nada, tal como 
já o havia referido anteriormente. O trabalho realizado com a minha colega relatora foi 
extremamente produtivo, caracterizado por uma grande cumplicidade e partilha. Houve lugar à 
reflexão, à reformulação e espero eu à evolução no meu desempenho. 
Considero que este processo veio, contrariamente aos perigos por mim acima citados, fortalecer 
ainda mais a nossa relação e a estima que já sentia pela referida colega. Contudo, reconheço, que 
na fase derradeira deste processo e por se tratar de um processo avaliativo, há inequivocamente 
um sentimento de frustração quando após um trabalho continuado e sistemático, tal não foi 




“Vocês sabem que se podem fabricar evidências, não sabem? Para qualquer teoria. 
Há evidências que se criam, num instante. Como deve ser do vosso conhecimento, 
até já há gabinetes para redigir relatórios e fabricar evidências à semelhança das 







Mais uma vez, não comento. Acredito que possam existir estes comportamentos, mas não 
merecem que lhes dedique o meu tempo. 
 
Prof.2.  
Infelizmente, as pessoas quando se sentem pressionadas, são por vezes um pouco obtusas. É claro 
que o modelo de avaliação pressupõe alguns aspetos burocráticos, por cima dos quais saltamos 
diariamente, porque por e simplesmente, não temos tempo para andar a escrever reflexões sobre 
tudo aquilo que fazemos. Mas será mesmo isso que se pede? Ou será que o bom português tem a 
mania de complicar? E depois aparece sempre aquele que faz a reflexão de três páginas de palha, 
muito bem formatadas e ilustradas e o resto da “tropa” vai toda atrás. 
Grave, grave é quando uma pessoa trabalha numa escola onde se sente bem, gosta de dinamizar 
atividades e envolver alunos, colegas, até mesmo pais e encarregados de educação e outros 
elementos da comunidade educativa e no final ouve um colega qualquer dizer “Correu muito bem, 
não correu? Tiveste olho… já estás a trabalhar para avaliação!” 
Não sou tão ingénua ao ponto de ficar chocada com estas atitudes. Acho apenas que é um reflexo 
de uma grande parte dos elementos da nossa classe: “Frequentar essa ação muito interessante 
para a minha prática letiva? Mas porquê, dá créditos? Não? Então, dispenso!”; “Ir àquela visita de 
estudo que ajudaria muito na aprendizagem dos meus alunos na minha tarde livre? Não, 
obrigado!”, “Perder duas horas a discutir com as minhas colegas de grupo a melhor abordagem a 
um tema gramatical quando posso usar aquela fichinha amarelecida pelo tempo ?”, “Reconhecer 
perante colegas que não consigo lidar com problemas de indisciplina ou insucesso escolar? Não, 
vou “comprar” os alunos com a nota do final de período!” 
Bons e maus profissionais há-os em todas as áreas. A do ensino não é exceção. Pena é que alguns 
de nós não tenham a humildade de reconhecer as suas limitações e aprender com os outros a 






Continuo a achar que as melhores evidências são as que não se materializam no papel! Elas 
ocorrem no(s) momento(s) preciso(s) e certo(s) e, por isso mesmo, o seu registo vai 
necessariamente ficar aquém das suas virtualidades! 
 
Prof.4.  
Sobre esta questão das evidências, já reflito há um par de anos (desde que se iniciou o modelo de 
ADD de 2009) e, para mim, é um dos calcanhares de Aquiles que esta ADD contém. Longe de mim 
saber que «já há gabinetes para redigir relatórios e fabricar evidências à semelhança das teses que 
se tinham de defender, há anos atrás, naquele exame de acesso ao topo da carreira» - são estes 
comportamentos fraudulentos, inomináveis, que inquinam os processos e lhes retiram 




Essas evidências de que tanto se fala deveriam ser isso mesmo, evidências..... Evidências 
evidentes, desculpem o pleonasmo. Deveriam ser factos concretos, visíveis para todos e do 
conhecimento de muitos, pelo menos da Direção e das estruturas intermédias de gestão, do 
estabelecimento do avaliado. Deveriam ser recorrentes, relativas a trabalho sistemático do docente 
e não a aspetos pontuais com os quais se ilustram folhas de relatório e que se apresentam e se 
procuram para fazer bonitinho num dado momento da vida profissional. Essas evidências deveriam 
ser fruto do interesse do docente pelos alunos e/ou vida da escola; e não fruto da necessidade de 
terem de ser apresentadas num relatório final. Tudo fica distorcido: a coisa faz-se para ser vista e 
não para beneficiar o aluno. Aqui entra a avaliação feita pelo estabelecimento de ensino, que é 
quem realmente conhece o docente ao longo dos anos, sabe dados da sua performance pedagógica 
e a sua fama enquanto membro da comunidade e em vários aspetos. 
 
Prof.6 
Há semelhança do que havia denominado de “aulas fabricadas”, não me custa nada crer que as 
próprias evidências incluídas no portefólio sejam também elas elaboradas artificialmente. A ser 
verdade, considero lamentável que tal suceda e que inclusivamente haja gabinetes especializados 
para este efeito, pois tal realidade coloca em causa tudo aquilo que teoricamente é preconizado 
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neste processo. Somos docentes, educadores e modelos para milhares de alunos, pelo que é 
moralmente obrigatório que não embarquemos em procedimentos dúbios e o mais grave “forjados”. 
A abolição de demasiada burocracia poderia evitar este tipo de tentações por parte de alguns 
colegas. 
 
 
 
